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COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE -

PRESIDENTE: Senador Rodrigo Rollemberg

VICE-PRESIDENTE: VAGO

(17 titulares e 17 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(43)

Anibal Diniz(PT) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

1 Ana Rita(PT) ES (61) 3303-1129

Assis Gurgacz(PDT)(18)(22)(48)(49) RO 2 Delcídio do Amaral(PT)(10) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

Jorge Viana(PT) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

3 Vanessa Grazziotin(PC DO B) AM 6726

Pedro Taques(PDT) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

4 Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281

Rodrigo Rollemberg(PSB) DF 6640 5 Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a
2206

Bloco de Apoio ao Governo(PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Luiz Henrique(PMDB)(23) SC (61) 3303-
6446/6447

1 Tomás Correia(PMDB)(50)(51) RO (61) 3303-2252/
2253

VAGO(27)(28)(47) 2 Lobão Filho(PMDB) MA (61) 3303-2311 a
2314

Eunício Oliveira(PMDB) CE 6245 3 Romero Jucá(PMDB)(28)(29) RR (61) 3303-2111 a
2117

Sérgio Souza(PMDB)(13) PR (61) 3303-6271/
6261

4 João Alberto Souza(PMDB)(24) MA (061) 3303-6352 /
6349

Eduardo Braga(PMDB) AM (61) 3303-6230 5 VAGO(39)(40)(44)
Ivo Cassol(PP)(19)(20)(30)(32) RO (61) 3303.6328 /

6329
6 VAGO(15)(36)(37)(38)(45)

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PMDB, PP)

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB) SP (61) 3303-
6063/6064

1 Cícero Lucena(PSDB) PB (61) 3303-5800
5805

Alvaro Dias(PSDB)(14)(17) PR (61) 3303-
4059/4060

2 Flexa Ribeiro(PSDB) PA (61) 3303-2342

José Agripino(DEM)(26)(34)(35) RN (61) 3303-2361 a
2366

3 Clovis Fecury(DEM)(34) MA 3303.6349

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Gim Argello(PTB)(7)(33) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

1 João Vicente Claudino(PTB)(8) PI (61) 3303-
2415/4847/3055

Vicentinho Alves(PR) TO (61) 3303-
6467/6469/6472

2 Blairo Maggi(PR)(52) MT (61) 3303-6167

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PR)

Randolfe Rodrigues(11) AP (61) 3303-6568 1 Kátia Abreu(11)(12)(16)(42) TO 2708
PSD PSOL

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor
a CMA.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.

(4) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir
Moka, João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.

(7) Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB
na Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).

(8) Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).

(9) Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

(10) Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).

(11) Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de
suplente do PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).

(12) Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).

(13) Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).

(14) Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso
do Sul.

(15) Em 30.6.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 210/2011 - GLPMDB).

(16) Em 05.07.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida, provisoriamente, pelo PSOL (OF. nº
087/2011 - GLDBAG / OF. nº 276/2011-GSMB).

(17) Em 06.07.2011, o senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF nº 143/11-GLPSDB).

(18) Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.

(19) Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.

(20) Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).

(21) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(22) Em 10.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 100/2011 - GLDBAG).
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(23) Em 20.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Vital do Rêgo (OF. nº 255/2011 - GLPMDB).

(24) Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

(25) Em 5.10.2011, o cargo de Vice-Presidente da Comissão fica vago em virtude da saída da Senadora Kátia Abreu do Colegiado, obedecido o
disposto no art. 81, § 2º, do Regimento Interno (OF. nº 59/2011 - GLDEM).

(26) Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Kátia Abreu, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão(Of nº 059/2011-GLDEM).

(27) Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.

(28) Em 9/11/2011, o Senador Waldemir Moka é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, deixando de ocupar a
suplência (OF. 289/11-GLPMDB)

(29) Em 10.11.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. 292/2011 - GLPMDB).

(30) Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo
Cassol (Of. nº 656/2011-GSICAS).

(31) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(32) Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).

(33) Em 16.11.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular da Comissão, em substituição ao Senador Paulo Davim (Of. nº 125/2011 -
GLPTB).

(34) Em 17.11.2011, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Clóvis Fecury, que assume a suplência (Of. 072/2011 -GLDEM).

(35) Em 23.11.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador José Agripino Maia é designado membro titular do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão (Of nº 074/2011-GLDEM).

(36) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(37) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(38) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(39) Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício
nº 130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.

(40) Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição
ao Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 331/2011).

(41) Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

(42) Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).

(43) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(44) Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.

(45) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(46) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(47) Vago, em 13.06.2012, em virtude de o Senador Waldemir Moka ter se desligado da Comissão (OF nº 154/2012-GLPMDB).

(48) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(49) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Acir Gurgacz (Of nº 087/2012-GLDBAG).

(50) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(51) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(52) Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 09.08.12, conforme os
Requerimentos nºs 724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.12.

REUNIÕES ORDINÁRIAS: TERÇAS-FEIRAS, ÀS 11H30
SECRETÁRIO(A): LEANY BARREIRO DE SOUSA LEMOS
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3519
FAX: 3303-1060

PLENÁRIO Nº 6 - ALA NILO COELHO
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomcma@senado.gov.br
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PAUTA da 37ª Reunião Ordinária da CMA, em 11 de setembro de 2012 2

PAUTA
ITEM 1

REQUERIMENTO Nº     , DE 2012

Requeiro,  em  aditamento  ao  RMA  76/2012,  que  a  audiência  pública  que  
debaterá a realidade do Bioma Cerrado seja realizada com a participação da Comissão 
de Direitos Humanos e Minorias da Câmara do Deputados.

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg

ITEM 2

REQUERIMENTO Nº     , DE 2012

Requeiro, nos termos do inciso I, do art. 93, do Regimento Interno do Senado  
Federal,  que  seja  realizada,  por  esta  Comissão  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do  
Consumidor  e  Fiscalização  e  Controle  (CMA),  audiência  pública  com  o  objetivo  de  
instruir  o  Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  158,  de  2012,  de  autoria  do  Senador  Ciro  
Nogueira,  que altera a Lei  nº  9.279, de 14 de maio de 1996, que “regula direitos e  
obrigações  relativos  à  propriedade  industrial”,  para  conferir  prioridade  ao  exame do  
pedido de patentes verdes.

A audiência pública terá por convidados: 1. Patrícia Carvalho dos Reis, gerente  
do projeto “Patentes Verdes”, do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI); 2.  
Douglas Alves Santos, pesquisador do Inpi; 3. Cláudio Roberto Barbosa, do Kasznar  
Leonardos Propriedade Intelectual;  4. Representante do Ministério do Meio Ambiente  
(MMA); e 5. Representante do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCT).

Autoria: Senador Anibal Diniz

ITEM 3

AVISO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONS. E FISC. E 
CONTROLE Nº 13, de 2012

- Não Terminativo -

Encaminha cópia do RELATÓRIO FINAL, VOTO DO RELATOR e ANEXOS da  
Comissão Parlamentar de Inquérito da Câmara Municipal de Nova Friburgo - RJ que  
apurou as questões referentes à tragédia climática que se abateu sobre o município de 
Nova Friburgo, às contratações dela decorrentes, bem como a utilização dos recursos 
públicos.

Autoria: Câmara Municipal de Nova Friburgo (RJ)

Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Relatório: Para que a comissão: a) Tome conhecimento do feito; b) Aprove o pedido de 
informação ao Ministério da Ciência e Tecnologia sobre as fases e prazos para entrada 
em  vigor  do  Sistema  Nacional  de  Prevenção  de  Desastres  Naturais;  c)  Aprove  a 
audiência  pública  sobre  o  Sistema  Nacional  de  Defesa  Civil,  sua  estrutura  e 
funcionamento;  d)  Aprove  o  Pedido  de  Informações  ao  Ministério  da  Integração 
Nacional, à Casa Civil da Presidência da República e ao Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão sobre a aplicação do Acórdão nº 1.781/2011 TCU– Plenário; e) 
Informe deste encaminhamento o Poder Legislativo do Município de Nova Friburgo; f) 
Remeta o processado ao arquivo.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/09/2012 às 10:17.
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PAUTA da 37ª Reunião Ordinária da CMA, em 11 de setembro de 2012 3

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

ITEM 4

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 150, de 2005 - Complementar

- Não Terminativo -

Altera o § 2º do artigo 9º da Lei Complementar nº 101, de 4  de maio de 2000,  
determinando que  os recursos destinados, no Orçamento da União, para as regiões  
Norte,  Nordeste  e  Centro-Oeste  não  sejam  objeto  de  limitação  de  empenho  e  
movimentação financeira.

Autoria: Senador Flexa Ribeiro

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Avulso de requerimento

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

Relatório

Relatório

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo

Relatório

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 90, de 2007 - Complementar

- Não Terminativo -

Altera o § 2º do artigo 9º da Lei Complementar nº 101, de 4  de maio de 2000,  
determinando que  os recursos destinados, no Orçamento da União, para a segurança 
pública não sejam objeto de limitação de empenho e movimentação financeira.

Autoria: Senador Flexa Ribeiro

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

Relatório

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo

Relatório

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 21, de 2011 - Complementar

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/09/2012 às 10:17.
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PAUTA da 37ª Reunião Ordinária da CMA, em 11 de setembro de 2012 4

- Não Terminativo -

Altera a redação do § 2º do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de  
2000, com o objetivo de determinar que as despesas com meio ambiente não sejam  
objeto de limitação de empenho e movimentação financeira.

Autoria: Senadora Lídice da Mata

Relatoria: Senador Tomás Correia

Relatório: Pela rejeição

Observações: 

-Matéria apreciada pela CDR, com parecer pela rejeição dos três projetos.

-A matéria será apreciada pela CAE.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo

Relatório

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Relatório

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 138, de 2010

- Não Terminativo -

Dispõe  sobre  o  transporte  aéreo  de  autoridades  e  seus  acompanhantes  em  
aeronave de propriedade, arrendada ou locada pela Administração Pública Federal.

Autoria: Senador Pedro Simon

Relatoria: Senador Pedro Taques

Relatório: Pela aprovação com uma emenda

Observações: 

-A matéria será apreciada pela CRE e, em decisão terminativa, pela CCJ.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 79, de 2012

- Não Terminativo -

Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados incidente  
sobre forro de PVC.

Autoria: Senador Acir Gurgacz

Relatoria: Senador Luiz Henrique

Relatório: Pela aprovação

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/09/2012 às 10:17.
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Observações: 

-A matéria será apreciada em decisão terminativa pela CAE.

-A matéria constou na pauta dos dias 10/07/2012, 07/08/2012 e 28/08/2012. Conforme  
entendimento adotado pela CMA, poderá ser designado relator "ad hoc" para o projeto.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 187, de 2012

- Não Terminativo -

Permite  a  dedução  do  imposto  de  renda  de  valores  doados  a  projetos  e  
atividades de reciclagem.

Autoria: Senador Paulo Bauer

Relatoria: Senador Romero Jucá

Relatório: Pela aprovação

Observações: 

-A matéria será apreciada em decisão terminativa pela CAE.

-A matéria constou na pauta do dia 28/08/2012.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 438, de 2007

- Terminativo -

Altera o art.  41 da Lei  nº  8.443,  de 16 de julho de 1992,  para submeter  as  
agências reguladoras a auditoria operacional realizada pelo Tribunal de Contas da União  
em periodicidade anual.

Autoria: Senador Gerson Camata

Relatoria: Senador Randolfe Rodrigues

Relatório:  Pela rejeição da emenda nº 1-CCJ e pela aprovação do projeto com uma 
emenda que apresenta

Observações: 

-Matéria apreciada pela CCJ, com parecer favorável ao projeto com a emenda nº 1-CCJ.

-A matéria constou na pauta dos dias 17/04/2012, 24/04/2012,  08/05/2012, 22/05/2012,  
29/05/2012,  10/07/2012,  07/08/2012  e  28/08/2012.  Conforme  entendimento  adotado  
pela CMA, poderá ser designado relator "ad hoc" para o projeto.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/09/2012 às 10:17.
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Parecer aprovado na comissão

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

Relatório

Relatório

ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 55, de 2008

- Terminativo -

Acrescenta dispositivo à Lei n° 8.723, de 28 de outubro de 1993, que "dispõe 
sobre  a  redução  de  emissão  de  poluentes  por  veículos  automotores  e  dá  outras 
providências", para estabelecer meta de redução de consumo de combustíveis.

Autoria: Senador Gim Argello

Relatoria: Senador Flexa Ribeiro

Relatório: Pela aprovação com duas emendas

Observações: 

-A matéria constou na pauta dos dias 22/05/2012, 29/05/2012, 10/07/2012, 07/08/2012 e  
28/08/2012. Conforme entendimento adotado pela CMA, poderá ser designado relator  
"ad hoc" para o projeto.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

Relatório

ITEM 10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 58, de 2008

- Terminativo -

Dispõe sobre o controle das obras públicas inacabadas e dá outras providências.

Autoria: Senador Fernando Collor

Relatoria: Senador João Vicente Claudino

Relatório: Retirado de pauta a pedido do relator, para reexame

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Avulso de requerimento

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

Relatório

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/09/2012 às 10:17.
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Relatório

Relatório

ITEM 11

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 164, de 2010

- Terminativo -

Altera  a  Lei  nº  12.187,  de  29  de  dezembro  de  2009,  que "Institui  a  Política 
Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências".

Autoria: Senador Pedro Simon

Relatoria: Senador Pedro Taques

Relatório: Pela rejeição

Observações: 

-Matéria  apreciada pela CI,  com parecer  pela  rejeição do projeto;  e  pela  CAE, com 
parecer pela aprovação do projeto com as emendas nº 1 e 2-CAE.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

Comissão de Serviços de Infraestrutura

Relatório

Relatório

Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 12

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 271, de 2011

- Terminativo -

Altera  a  Lei  nº  8.078,  de  11  de  setembro  de  1990  -  Código  de  Defesa  do 
Consumidor,  para  prever  a  obrigatoriedade das empresas de  comunicar  ocorrências 
relativas à violação ou vulnerabilidade de seus sistemas de segurança que armazenam  
dados cadastrais dos consumidores.

Autoria: Senador Ciro Nogueira

Relatoria: Senador Ivo Cassol

Relatório: Pela aprovação com uma emenda

Observações: 

-Foi  concedida  vista  do  projeto  ao  Senador  Anibal  Diniz  na  reunião  de  08/05/2012.  
Conforme o art. 132 do RISF, não cabe novo pedido de vista.

-A matéria constou na pauta dos dias 08/05/2012 e 28/08/2012.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/09/2012 às 10:17.
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Relatório

ITEM 13

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 353, de 2011

- Terminativo -

Acrescenta o art.  10-A na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe  
sobre a política energética nacional,  para determinar que os postos de combustíveis  
informem seus preços na página eletrônica da Agência Nacional de Petróleo (ANP).

Autoria: Senador Ivo Cassol

Relatoria: Senador Flexa Ribeiro

Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo

Observações: 

-Matéria apreciada pela CI, com parecer pela aprovação do projeto na forma da emenda  
nº 1-CI (substitutivo).

-A matéria constou na pauta dos dias 29/05/2012, 10/07/2012, 07/08/2012 e 28/08/2012.  
Conforme entendimento adotado pela CMA, poderá ser designado relator "ad hoc" para  
o projeto.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

Relatório

Comissão de Serviços de Infraestrutura

Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 14

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 488, de 2011

- Terminativo -

Dispõe sobre a coleta e a destinação final  de equipamentos eletroeletrônicos 
descartados e seus componentes.

Autoria: Senador Blairo Maggi

Relatoria: Senador Cícero Lucena

Relatório: Pela rejeição

Observações: 

-Matéria apreciada pela CCT, com parecer contrário ao projeto.

-A matéria constou na pauta do dia 28/08/2012.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

ITEM 15

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/09/2012 às 10:17.
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 22, de 2012

- Terminativo -

Altera a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, para instituir a obrigatoriedade  
da  publicação  de  dados  relativos  a  projetos  culturais  que  tenham captado  recursos  
mediante renúncia fiscal e que não tenham sido objeto de avaliação final pelo Ministério  
da Cultura.

Autoria: Senador Alvaro Dias

Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Relatório: Pela aprovação do projeto com as emendas de redação aprovadas na CE.

Observações: 

-Matéria apreciada pela CE, com parecer favorável ao projeto com as emendas nº 1, 2 e  
3-CE.

-A matéria constou na pauta do dia 28/08/2012.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada

Comissão de Educação, Cultura e Esporte

Avulso da matéria

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

ITEM 16

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 52, de 2012

- Terminativo -

Altera o art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, para aprimorar o direito à  
informação sobre as condições de fruição dos serviços pré-pagos.

Autoria: Senadora Lídice da Mata

Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Relatório: Pela aprovação

Observações: 

-A matéria constou na pauta dos dias 03/07/2012 e 28/08/2012.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

ITEM 17

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 76, de 2012

- Terminativo -

Adota medidas para informar os consumidores acerca de tributos que incidem 
diretamente  sobre  bens  e  serviços,  conforme  o  disposto  no  §  5°  do  art.  150  da  
Constituição Federal.

Autoria: Senador João Capiberibe e outros

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/09/2012 às 10:17.
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Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Relatório:  Pela  aprovação  com  a  emenda  nº  1-CAE  e  com  duas  emendas  que 
apresenta

Observações: 

-Matéria apreciada pela CAE, com parecer pela aprovação do projeto com a emenda nº  
1-CAE.

-A matéria constou na pauta do dia 28/08/2012.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

ITEM 18

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 90, de 2012

- Terminativo -

Altera a redação do § 1º do art. 26 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990  
(Código de Defesa do Consumidor), para fixar o início do prazo decadencial do direito do  
consumidor de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação.

Autoria: Senador Eduardo Amorim

Relatoria: Senador Gim Argello

Relatório: Pela aprovação

Observações: 

-A matéria constou na pauta dos dias 10/07/2012, 07/08/2012 e 28/08/2012. Conforme  
entendimento adotado pela CMA, poderá ser designado relator "ad hoc" para o projeto.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Relatório

EXTRAPAUTA
ITEM 19

REQUERIMENTO Nº     , DE 2012

Requeiro,  em aditamento  ao  RMA 76/2012,  a  inclusão  do  senhor  Francisco  
Oliveira, diretor do Departamento de Políticas para o Combate do Desmatamento do  
Ministério do Meio Ambiente, como convidado para a audiência pública que debaterá a  
realidade do Bioma Cerrado.

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg

ITEM 20

REQUERIMENTO Nº     , DE 2012

Requeiro,  nos  termos  regimentais,  a  realização  de  audiência  pública  pela  
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle – CMA,  

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/09/2012 às 10:17.
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em conjunto com a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH, 
para discutir a implementação de políticas públicas promotoras da acessibilidade dos 
deficientes auditivos, especialmente no tocante à disponibilização da comunicação em 
Libras  pelos  diversos  órgãos  públicos,  conforme  previsto  na  Convenção  sobre  os  
Direitos  das  Pessoas  com  Deficiência  da  ONU,  com  a  presença  dos  seguintes 
convidados: 1. Maria do Rosário Nunes - Ministra da Secretaria dos Direitos Humanos  
da Presidencia da Republica; 2. Ricardo Tadeu Marques da Fonseca – Desembargador  
do  Tribunal  do  Trabalho  da  9ª  Região;  3.  Representante  do  ICEP Brasil  –  Instituto  
Cultural,  Educacional  e  Profissionalizante  de  Pessoas  com Deficiência  do  Brasil;  4.  
Representante do Ministério Público Federal; 5. Representante do CONADE – Conselho  
Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência.

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/09/2012 às 10:17.
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Gabinete do Senador Rodrigo Rollemberg

REQUERIMENTO Nº      ,  DE 2012 ― CMA

Requeiro, em aditamento ao RMA 76/2012, que a audiência pública que 

debaterá a realidade do Bioma Cerrado seja realizada com a participação da Comissão 

de Direitos Humanos e Minorias da Câmara do Deputados.

Sala das Sessões, 

Senador Rodrigo Rollemberg

Senado Federal | Praça dos Três Poderes | Ala Senador Filinto Müller | Gab. 05 | Anexo II | CEP 70165-900 | Brasília DF 
Telefones: +55 (61) 3303-6640 / 3303-6644 | Fax: (61) 3303-6647 | senador.rollemberg@senado.gov.br
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REQUERIMENTO Nº       , DE 2012

Requeiro,  nos termos do inciso I,  do art.  93,  do Regimento 
Interno do Senado Federal, que seja realizada, por esta Comissão de Meio 
Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e  Fiscalização  e  Controle  (CMA), 
audiência pública com o objetivo de instruir o Projeto de Lei do Senado nº 
158, de 2012, de autoria do Senador  Ciro Nogueira, que  altera a Lei nº 
9.279, de 14 de maio de 1996, que “regula direitos e obrigações relativos 
à propriedade industrial”, para conferir prioridade ao exame do pedido de  
patentes verdes.

A audiência pública terá por convidados: 1. Patrícia Carvalho 
dos Reis, gerente do projeto “Patentes Verdes”, do Instituto Nacional da 
Propriedade  Industrial  (INPI);  2.  Douglas  Alves  Santos,  pesquisador  do 
Inpi;  3.  Cláudio  Roberto  Barbosa,  do  Kasznar  Leonardos  Propriedade 
Intelectual; 4. Representante do Ministério do Meio Ambiente (MMA); e 5. 
Representante do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCT).

Sala da Comissão,

Senador ANIBAL DINIZ

jo2012-05621
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PARECER Nº      , DE 2012

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DE-
FESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZA-
ÇÃO E CONTROLE, sobre o AVS no 013, de 
2012  (Ofício  S/N  da  Câmara  Municipal  de 
Nova  Friburgo,  Relator  da  Comissão  Parla-
mentar de Inquérito, de 25 de abril de 2012, 
na origem), que trata do “Relatório Final da  
Comissão Parlamentar de Inquérito referente  
à tragédia  climática  que  se abateu sobre o  
Município de Nova Friburgo”.

RELATOR: Senador RODRIGO ROLLEMBERG

1 RELATÓRIO

1.1 INTRODUÇÃO

Trata-se do AVS no 013, de 2012 (Ofício S/N da Câmara Municipal de 
Nova Friburgo, Relator da Comissão Parlamentar de Inquérito, de 25 de abril 
de 2012, na origem), que trata do “Relatório Final da Comissão Parlamentar 
de Inquérito referente à tragédia climática que se abateu sobre o Município de 
Nova Friburgo”, acompanhado do Relatório, Voto, Propostas e Encaminha-
mentos que o fundamentam.

O referido Relatório é resultado do trabalho final da Comissão Parla-
mentar de Inquérito Municipal que tratou da atuação da Prefeitura Municipal 
de Nova Friburgo na condução das ações mitigadoras da catástrofe climática 
ocorrida na Região Serrana do Rio de Janeiro em 12/01/2011.
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1.2 ANÁLISE

1.2.1- Análise do Conteúdo

O Relatório da CPI Municipal encaminhado a esta Comissão nos traz 
notícia de várias irregularidades com a aplicação de recursos próprios do Mu-
nicípio e com recursos estaduais e federais transferidos mediante convênio 
para atender as necessidades decorrentes da atenção à população atingida pela 
catástrofe climática.

Essas irregularidades vão da falsidade documental em processos de lici-
tação e dispensa de licitação ao pagamento de parcelas por mercadorias e ser-
viços não entregues, passando pela aquisição de produtos e serviços não apli-
cáveis ao atendimento das necessidades decorrentes da catástrofe por dispensa 
de licitação. Enfim, suposta ocorrência de vários crimes tipificados na Lei de 
Licitações e no Código Penal, no Capítulo de Crimes contra a Administração 
Pública.

Foram relatadas as dificuldades de coordenação entre os Governos Fe-
deral, Estadual e Municipal no atendimento das vítimas à calamidade.  De-
monstrou-se a ausência de um Plano de Combate às Catástrofes, atraso nas 
obras de recuperação de infraestrutura do Estado e Município que atendem à 
região e ausência de uma política clara de restauração e preservação do meio 
ambiente que evite ou minimize novas catástrofes.

O Relatório foi encaminhado ao Ministério Público Estadual e Federal, 
aos Tribunais de Contas do Estado e da União e à Controladoria Geral da Uni-
ão para apurar as irregularidades apontadas e respectivas responsabilidades.

1.2.2 Análise dos Posicionamentos do Tribunal de Contas da União

O Tribunal de Contas da União, como auxiliar de Controle Externo do 
Congresso Nacional, colocou a aplicação de recursos federais sobre monitora-
mento e emitiu o Acórdão 105/2011 (duas semanas após os eventos):

9.1. determinar à Casa Civil da Presidência da Repúbli-
ca e ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão que informem a este Tribunal:
9.1.1. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciên-
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cia deste Acórdão, os recursos já transferidos por qual-
quer órgão ou entidade federal em função das situações 
emergenciais decorrentes de eventos climáticos ocorri-
dos em janeiro de 2011 na Região Serrana do Estado do 
Rio de Janeiro, discriminando, para cada transferência, 
o respectivo montante, o ente beneficiado, as informa-
ções sobre a nota de empenho, além das ações a serem 
implementadas com os recursos repassados;
9.1.2. os recursos federais que vierem a ser transferidos 
em função das situações mencionadas no item anterior, 
na forma ali especificada, no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis, a contar da efetivação de cada transferência;
9.1.3. a maneira como será realizado o acompanhamen-
to, por parte da União, da aplicação dos recursos men-
cionados nos itens 9.1.1 e 9.1.2 deste Acórdão;
9.2. esclarecer à Casa Civil/PR e ao Ministério do Pla-
nejamento,  Orçamento  e  Gestão  que  as  informações 
constantes  dos itens  9.1.1 a 9.1.3,  acima,  deverão ser 
protocoladas na sede deste Tribunal, em Brasília, e, com 
o objetivo de agilizar a análise da documentação, enca-
minhadas, também, em meio eletrônico, para o endereço 
secex-rj@tcu.gov.br;
9.3. determinar à Secretaria de Controle Interno da Casa 
Civil da Presidência da Republica e à Controladoria-Ge-
ral da União que verifiquem a consistência e abrangên-
cia das informações de que trata o item 9.1.2, retro, no 
âmbito, respectivamente,  da Casa Civil da Presidência 
da República e  do Ministério  do Planejamento,  Orça-
mento e Gestão;
9.4. encaminhar cópia do Acórdão 3.238/2010 - Plená-
rio, bem como do relatório e do voto que o fundamen-
tam, e do acórdão que vier a ser prolatado nesta Sessão 
Plenária  no  âmbito  do  TC  020.159/2010-2,  também 
acompanhado dos respectivos relatório e voto, ao Go-
verno  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  à  Secretaria  de 
Obras do Estado do Rio de Janeiro e às Prefeituras Mu-
nicipais de Nova Friburgo, Teresópolis, Petrópolis, Su-
midouro, Areal, Bom Jardim e São José do Vale do Rio 
Preto, como forma de orientar seus respectivos gestores 
quanto  ao  uso  dos  recursos  federais  transferidos  para 
atender às necessidades decorrentes da calamidade que 
se abateu sobre a Região Serrana do Rio de Janeiro;
9.5. restituir os autos à Secex/RJ para continuidade do 
acompanhamento

Quorum
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (Presiden-
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te), Walton Alencar Rodrigues, Ubiratan Aguiar (Rela-
tor), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carrei-
ro e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemque-
rer Costa.
13.3.  Ministros-Substitutos  presentes:  André  Luís  de 
Carvalho e Weder de Oliveira

ACÓRDÃO Nº 3238/2010 – TCU – Plenário
1. Processo nº TC 019.362/2010-2.
9.1. com fulcro o art. 43, I, da Lei 8.443/92 c/c o art. 
250, incisos II e III, do Regimento Interno: 
9.1.1. comunicar ao Comitê Gestor da Operação de Re-
construção e  à  Procuradoria  Geral  do  Estado de  Per-
nambuco que, com fulcro na jurisprudência do TCU, o 
limite de 180 dias referido no inciso IV do art. 24 da Lei 
8.666/93 pode ser ultrapassado quando o objeto contra-
tual a ser executado além desse prazo preencher as se-
guintes  condições  do  referido  dispositivo  legal:  ―ur-
gência de atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou parti-
culares e ―somente para os bens necessários ao atendi-
mento da situação emergencial ou calamitosa; 
9.1.2. determinar ao Comitê Gestor da Operação de Re-
construção que, nas obras e serviços de engenharia não 
enquadráveis como serviços rodoviários, priorize o uso 
da tabela do Sinapi, de conformidade com o art. 127 da 
Lei 12.309/2010;

Complementando o Decisum, em março do mesmo ano, o TCU emite o 
Acórdão nº 660/2011- TCU/Plenário.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos 
de  declaração  opostos  pela  União,  representada  pela 
Advocacia-Geral  da  União,  contra  o  Acórdão  nº 
105/2011-Plenário.
ACORDAM  os  Ministros  do  Tribunal  de  Contas  da 
União, reunidos em Sessão Plenária, ante as razões ex-
postas pelo Relator, em:
9.1. com fulcro no art. 34 da Lei nº 8.443/92, conhecer 
dos presentes embargos de declaração para, no mérito, 
acolhê-los:
9.1.1. alterar a redação dos subitens 9.1, 9.2 e 9.3 do 
Acórdão nº 105/2011-Plenário, que passa a ser a seguin-
te:
"9.1. determinar ao Ministério da Integração Nacional e 
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ao Ministério dos Transportes que informem a este Tri-
bunal:
9.1.1. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciên-
cia deste Acórdão, os recursos já transferidos por qual-
quer órgão ou entidade federal em função das situações 
emergenciais decorrentes de eventos climáticos ocorri-
dos em janeiro de 2011 na Região Serrana do Estado do 
Rio de Janeiro, discriminando, para cada transferência, 
o respectivo montante, o ente beneficiado, as informa-
ções sobre a nota de empenho, além das ações a serem 
implementadas com os recursos repassados;
9.1.2. os recursos federais que vierem a ser transferidos 
em função das situações mencionadas no item anterior, 
na forma ali especificada, no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis, a contar da efetivação de cada transferência;
9.1.3. a maneira como será realizado o acompanhamen-
to, por parte da União, da aplicação dos recursos men-
cionados nos itens 9.1.1 e 9.1.2 deste Acórdão;
9.2. esclarecer aos Ministérios da Integração Nacional e 
dos Transportes que as informações constantes dos itens 
9.1.1 a 9.1.3., acima, deverão ser protocoladas na sede 
deste Tribunal, em Brasília, e, com o objetivo de agili-
zar a análise da documentação, encaminhadas, também, 
em meio eletrônico, para o endereço secex-rj@tcu.gov.-
br;
9.3. determinar à Controladoria-Geral da União que ve-
rifique a consistência e abrangência das informações de 
que trata o item 9.1.2, retro, no âmbito, respectivamen-
te, dos Ministérios da Integração Nacional e dos Trans-
portes";
9.2. dar ciência desta deliberação aos representantes da 
embargante,  aos Ministérios da Integração Nacional  e 
dos Transportes e à Controladoria-Geral da União

Quorum
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (Presiden-
te), Valmir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Ubira-
tan Aguiar (Relator), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, 
Raimundo Carreiro, José Jorge e José Múcio Monteiro.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman 
Cavalcanti,  Marcos  Bemquerer  Costa,  André  Luís  de 
Carvalho e Weder de Oliveira

Dando continuidade ao trabalho de acompanhamento,  o Tribunal 
de Contas, no fim de maio do ano próximo passado exara o primeiro juízo so-
bre a condução das ações (Acórdão nº 1.264/2011 - Plenário):
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam 
de acompanhamento realizado com o objetivo de fisca-
lizar o emprego dos recursos federais repassados ao Go-
verno do Estado do Rio de Janeiro e seus municípios 
para atender  às situações  emergenciais  decorrentes  de 
eventos climáticos ocorridos na região serrana daquele 
Estado no início de 2011.
ACORDAM  os  Ministros  do  Tribunal  de  Contas  da 
União, reunidos em sessão plenária, ante as razões ex-
postas pelo relator, em:
9.1. nos termos do art. 42, §1º, da Lei nº 8.443/92, assi-
nar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência des-
ta deliberação, para que o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro remeta ao Tribunal,  sob pena de aplicação da 
multa referida no art. 58, IV, da mesma Lei, os seguin-
tes documentos:
9.1.1. relação de todas as aquisições e/ou contratações 
de serviços realizadas com os recursos repassados pela 
União com o objetivo de atender às situações emergen-
ciais decorrentes de eventos climáticos ocorridos na re-
gião serrana daquele Estado no início de 2011, indican-
do, para cada aquisição/contratação de serviços:
9.1.1.1. nome e número de inscrição da empresa forne-
cedora e/ou executora;
9.1.1.2. número do contrato e data de assinatura;
9.1.1.3. valor a ser pago pelo serviço e/ou aquisição;
9.1.1.4. razões para a escolha da empresa;
9.1.1.5. base de preços utilizada para fixação do preço 
(SINAPI, pesquisa de mercado, etc.);
9.1.1.6. documentação comprobatória da execução dos 
serviços  e/ou  entrega  dos  bens  (atestos,  notas  fiscais, 
planilhas de medição, laudos de vistoria, etc.);
9.1.1.7. número do respectivo processo de dispensa de 
licitação;
9.1.2. planos de trabalho relativos às ações de reconstru-
ção nas áreas atingidas pelos desastres;
9.2. solicitar ao Governo do Estado do Rio de Janeiro 
que confirme a informação contida no Ofício SSE/SEO-
BRAS  nº  184/2011,  que  designou  o  Presidente  da 
EMOP como interlocutor responsável pelo atendimento 
às solicitações da Equipe de Auditoria deste Tribunal, 
tendo em conta que o mencionado dirigente, por inter-
médio do Ofício PRES/EMOP nº 178/11, asseverou que 
as solicitações da equipe de auditoria relativas às aquisi-
ções e/ou contratações de serviços mencionadas no item 
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anterior devem ser direcionadas à Secretaria de Estado 
de Obras;
9.3. alertar o Governo do Estado do Rio de Janeiro, bem 
como as Prefeituras Municipais de Areal, Bom Jardim, 
Nova  Friburgo,  Petrópolis,  São José  do  Vale  do  Rio 
Preto, Sumidouro e Teresópolis de que:
9.3.1. os pagamentos realizados à conta dos recursos fe-
derais repassados com o objetivo de atender às situações 
emergenciais na Região Serrana do Estado devem estar 
em consonância  com o preceituado  na legislação  que 
rege  o  tema,  precipuamente  as  Leis  nºs  8.666/93  e 
4.320/64, fazendo-se necessária a adequação dos proce-
dimentos inicialmente adotados em caráter emergencial 
aos preceitos legais estabelecidos, inclusive quanto à:
9.3.1.1. razão circunstanciada da escolha do fornecedor 
ou executante, nas situações de dispensa de licitação;
9.3.1.2. justificativa dos preços contratados, observados, 
nos casos de obras e serviços de engenharia, os valores 
constantes do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 
Índices da Construção Civil (Sinapi);
9.3.1.3. verificação da idoneidade das empresas contra-
tadas, com exigência de apresentação da documentação 
relativa à habilitação jurídica, qualificação técnica, qua-
lificação econômico-financeira e regularidade fiscal;
9.3.1.4. necessidade de formalização de contrato, obser-
vada a vedação da existência de contrato verbal;
9.3.1.5. necessidade de prévio empenho das despesas;
9.3.1.6. comprovante da publicação resumida do instru-
mento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial;
9.3.2. a fiscalização deficiente dos contratos pode con-
duzir ao pagamento por serviços não realizados que po-
derá, caso constatado, ser levado à responsabilidade dos 
ordenadores  de  despesas,  fazendo-se  necessário,  para 
prevenir tais situações:
9.3.2.1. a designação formal dos fiscais dos contratos, 
em quantitativo compatível com o volume de contratos 
e serviços que se pretende realizar;
9.3.2.2.  a  atestação,  pelos respectivos  fiscais  anterior-
mente à realização dos pagamentos, dos serviços tidos 
como executados, mediante a emissão de laudos de vis-
toria e planilhas de medição dos serviços;
9.4. determinar à Controladoria Geral da União que en-
caminhe a este Tribunal cópia dos relatórios relativos à 
sua fiscalização sobre a aplicação dos recursos destina-
dos a atender às situações emergenciais ocorridas em ja-
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neiro de 2011 na Região Serrana do Estado do Rio de 
Janeiro

Quorum
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (Presiden-
te), Valmir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Ubira-
tan Aguiar (Relator), Augusto Nardes, Raimundo Car-
reiro, José Jorge e José Múcio Monteiro.
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman 
Cavalcanti.
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Car-
valho

Em  trabalho,  originalmente  direcionado  aos  eventos  climáticos 
ocorridos em Santa Catarina, em julho novo Acórdão direcionado ao Ministé-
rio da Integração nacional, em específico à Secretaria Nacional de Defesa Ci-
vil (Acórdão 1781/2011 – Plenário) : 

ACORDAM  os  Ministros  do  Tribunal  de  Contas  da 
União, reunidos em Sessão do Plenário, diante das ra-
zões expostas pelo Relator e com fundamento os arts. 
1º, II, e 43, I, da Lei nº 8.443/92, em:
9.1.  determinar  ao  Ministério  da  Integração  Nacional 
que, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da ciência 
desta deliberação, detalhe as ações que podem ser en-
quadradas em cada um dos cinco grandes grupos previs-
tos  nos  incisos  V  a  IX  do  art.  2º  do  Decreto  nº 
7.257/2010, por intermédio de ato normativo que orien-
te os entes federados sobre a correta distinção entre as 
denominadas "ações de resposta" (socorro e assistência 
às vítimas), "ações de reconstrução" (Resposta aos De-
sastres e Reconstrução) e "ações de prevenção”;
9.2. informar à Casa Civil da Presidência da República 
que as análises efetuadas por este Tribunal recomendam 
nova regulamentação para a Lei nº 12.340/2010, aten-
tando para os seguintes pontos:
9.2.1. estabelecimento de um teto para a liberação de re-
cursos  para ações  de reconstrução,  antecipadamente  à 
apresentação do Plano de Trabalho, na forma prevista 
no § 2º do art. 10 do Decreto nº 7.257/2010;
9.2.2. estabelecimento de sistemática de repasse de re-
cursos para reconstrução prevendo a imediata liberação 
de recursos específicos para elaboração de projeto bási-
co;
9.2.3. vedação de repasse de recursos para ações de re-
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construção em uma só parcela, condicionando a libera-
ção das demais  parcelas  à  aprovação da prestação de 
contas dos recursos já liberados e à  apresentação dos 
planos de trabalho das demais etapas;
9.3. recomendar ao Ministério da Integração Nacional 
que:
9.3.1. defina claramente o papel e as responsabilidades 
de cada ente do Sistema Nacional de Defesa Civil, prin-
cipalmente nas ações de resposta (socorro e assistência 
a vítimas);
9.3.2. realize, em 90 (noventa) dias, a contar da ciência 
desta deliberação, estudos no sentido de buscar a me-
lhor solução para que a Secretaria Nacional de Defesa 
Civil possa desempenhar adequadamente as atribuições 
a ela destinadas, considerando, no estudo, a viabilidade 
de os programas 1027 e 1029 virem a ser operacionali-
zados pela Caixa Econômica Federal, por outro opera-
dor financeiro ou por empresa contratada pelo Ministé-
rio da Integração Nacional para essa finalidade específi-
ca;
9.3.3. utilize o estudo referido no item anterior para sub-
sidiar proposta a ser encaminhada ao Ministério do Pla-
nejamento;
9.3.4. estabeleça sistemática de repasse de recursos para 
reconstrução prevendo a imediata liberação de recursos 
específicos para elaboração de projeto básico;
9.4. solicitar ao Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão que se manifeste sobre a proposta do Ministé-
rio da Integração Nacional acerca das necessidades de 
reestruturação da Secretaria Nacional de Defesa Civil, a 
fim de garantir atuação tempestiva e eficiente da secre-
taria na análise, acompanhamento e avaliação dos pro-
cessos de transferência de recursos;
9.5.  dar  ciência  ao Ministério  da Integração Nacional 
acerca da necessidade de que:
9.5.1. as obras e serviços de engenharia custeados com 
recursos do Orçamento Geral da União (OGU) obede-
çam às disposições das Leis de Diretrizes Orçamentá-
rias (LDO) e sejam contratados tendo por base a exis-
tência  de projeto básico de engenharia,  conforme dis-
posto no art. 6º, inciso IX, da Lei 8.666/93;
9.5.2. haja o acompanhamento da execução física das 
obras e a elaboração de relatórios que apontem os per-
centuais da evolução de cada operação e sua conformi-
dade com os planos de trabalho apresentados;
9.5.3. as prestações de contas sejam analisadas tempes-
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tivamente;
9.5.4. seja instaurada tomada de contas especial quando 
se caracterizar  malversação dos recursos da União ou 
omissão na prestação de contas pelos beneficiários;
9.6. encaminhar cópia deste Acórdão, acompanhado do 
relatório e do voto que o fundamentam, aos seguintes 
destinatários: Ministro-Chefe da Casa Civil da Presidên-
cia da República, Ministro da Integração Nacional, Mi-
nistro do Planejamento, Orçamento e Gestão, Presidente 
da Comissão de Assuntos Sociais  do Senado Federal, 
Presidente da Comissão da Amazônia,  Integração Na-
cional e de Desenvolvimento Regional da Câmara dos 
Deputados e Presidente da Subcomissão Permanente de 
Defesa Civil da Câmara dos Deputados;
9.7. apensar os presentes autos ao TC-008.556/2009-3, 
que trata do processo no qual foram proferidas as deli-
berações ora monitoradas, nos termos do art. 5º, inciso 
II, da Portaria-Segecex nº 27, de 19/10/2009;
9.8.  restituir  os  autos  à  Seprog para  programação  do 
próximo monitoramento da implementação das delibe-
rações do Acórdão 729/2010-Plenário e deste agora pro-
ferido, em especial da observância dos prazos fixados

Quorum
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (Presiden-
te), Valmir Campelo, Ubiratan Aguiar (Relator), Augus-
to Nardes,  Aroldo Cedraz,  Raimundo  Carreiro e  José 
Jorge.
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sher-
man Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa.
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Car-
valho

Atendendo Requerimento de Informações da Câmara dos Deputa-
dos encaminhado pelo presidente da Comissão de Fiscalização Financeira e 
Controle da Câmara dos Deputados, por meio do Ofício 972/2011/CFFC-P, 
de 8/12/2011 (Proposta de Fiscalização e Controle 10/2011, de autoria do De-
putado Glauber Rocha) o TCU emite o Acórdão 1178/2012 – Plenário:

ACORDAM  os  ministros  do  Tribunal  de  Contas  da 
União, reunidos em sessão do Plenário, diante das ra-
zões expostas pela relatora, em:
9.1. com fundamento no art. 71, inciso IV, da Constitui-
ção Federal, no art. 1º, inciso II, da Lei 8.443/1992, e 
arts.  231 e  232,  inciso  III,  do  Regimento  Interno  do 
TCU, conhecer da presente solicitação;
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9.2.  em atendimento  ao  Ofício  972/2011/CFFC-P,  de 
8/12/2011,  encaminhar  ao  presidente  da  Comissão  de 
Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos De-
putados cópia:
9.2.1 deste acórdão, bem como do relatório e voto que o 
fundamentam;
9.2.2 do acórdão 1.264/2011-Plenário (peça 6), resulta-
do  da  auditoria  realizada  por  esta  Corte  em 
janeiro/2011;
9.2.3 do Relatório de Acompanhamento de Conformida-
de 35/2011 (peça 15), resultado da auditoria realizada 
por esta Corte em outubro/2011;
9.2.4 dos processos administrativos de dispensa de lici-
tação relativos aos recursos repassados ao Governo do 
Estado e aos municípios da região serrana pelo Ministé-
rio da Integração (peças 16-399);
9.2.5 dos relatórios relativos às fiscalizações realizadas 
pela Controladoria Geral da União - CGU em municí-
pios da região serrana (peças 13 e 400-406);
9.3. determinar à Secex/RJ que encaminhe ao Presiden-
te da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da 
Câmara  dos  Deputados  os  resultados  dos  processos 
abertos para acompanhar a aplicação dos recursos fede-
rais repassados em função da catástrofe de janeiro/2011 
que atingiu a região serrana do Estado do Rio de Janei-
ro;
9.4. nos termos do art. 17, § 2º, inciso II, da Resolução 
TCU 215/2008, considerar atendida a presente solicita-
ção;
9.5. com base no disposto no art. 8º, § 2º, inciso III, da 
Resolução TCU 215/2008, arquivar este processo

Quorum
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (Presiden-
te),  Valmir  Campelo,  Walton Alencar Rodrigues,  Au-
gusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, José 
Jorge, José Múcio Monteiro e Ana Arraes (Relatora).
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemque-
rer Costa, André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira

Esse conjunto de Decisões mostra que o Tribunal de Contas da União 
tomou uma série de medidas para alertar e prevenir as autoridades locais e 
que  existem  processos  em  andamento  para  responsabilização  dos  agentes 
(item 9.3 do Acórdão 1178/2012 – Plenário).

1.2.3- Legislação sobre Apoio Federal às Situações de Calamidade
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A Lei nº 12.608/2012, que alterou a Lei nº 12.340/2010, trouxe alguns 
avanços interessantes: 

a) criação do cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à 
ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou pro-
cessos geológicos ou hidrológicos correlatos, conforme regulamento;

b) obrigatoriedade de que os Municípios incluídos no cadastro tenham 
de que:

 I - elaborar mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência 
de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou proces-
sos geológicos ou hidrológicos correlatos

 II - elaborar Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil e 
instituir órgãos municipais de defesa civil, de acordo com os proce-
dimentos estabelecidos pelo órgão central do Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil - SINPDEC

 III - elaborar plano de implantação de obras e serviços para a redu-
ção de riscos de desastre  

 IV - criar mecanismos de controle e fiscalização para evitar a edifi-
cação em áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológi-
cos correlatos; e     

 V - elaborar carta geotécnica de aptidão à urbanização, estabelecen-
do diretrizes urbanísticas voltadas para a segurança dos novos parce-
lamentos do solo e para o aproveitamento de agregados para a cons-
trução civil.    

Porém, é importante destacar que nem quesitos de controle dos recursos 
repassados, nem procedimentos especiais para fiscalização de casos de cala-
midades e utilização do  Fundo Especial para Calamidades Públicas – FUN-
CAP, nem de prazos para conclusão do Sistema Nacional de Prevenção de 
Desastres Naturais foram sinalizados no Diploma Legal.
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É o Relatório.

2.  VOTO

Parece-nos que a lamentável  situação narrada pelo Poder Legislativo 
Municipal de Nova Friburgo nos remete a algumas considerações necessárias:

a) Há uma ausência de normativos legais que especifiquem pro-
cedimentos especiais para fiscalização de recursos do  Fundo 
Especial  para Calamidades Públicas – FUNCAP, bem como 
em momentos onde se decreta a situação de calamidade;

b) Há uma omissão sobre os prazos de implementação do Sistema 
Nacional  de Prevenção de Desastres  Naturais,  anunciado no 
início de 2011;

c) Não fica clara a atuação da Casa Civil, do Ministério da Inte-
gração e Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão so-
bre as sugestões de alteração de normatizações encaminhadas 
pelo Tribunal de Contas da União;

d) Não ficou claro o impacto na evolução do Sistema Nacional de 
Defesa Civil com a Lei nº 12.608/2012, que alterou a Lei nº 
12.340/2010, revogando os dois artigos iniciais que falavam 
do Sistema, no que pese ainda vige o Decreto nº 7.257/2010 
que trate de sua constituição.

Em relação à apuração das responsabilidades pessoais de cada agente 
parece-nos que o encaminhamento para os Tribunais de Contas e Ministérios 
Públicos respectivos é, ao menos em caráter preliminar, a medida necessária e 
já foi tomada pela assembléia Municipal de Nova Friburgo.

Isto posto, somos de opinião que esta Comissão:

a) Tome conhecimento do feito;
b) Aprove o pedido de informação ao Ministério da Ciência e Tecnolo-

gia sobre as fases e prazos para entrada em vigor do Sistema Nacio-
nal de Prevenção de Desastres Naturais;
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c) Aprove a audiência pública sobre o Sistema Nacional de Defesa Ci-
vil, sua estrutura e funcionamento;

d) Aprove o Pedido de Informações ao Ministério da Integração Nacio-
nal,  à Casa Civil  da Presidência da República e ao Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão sobre a aplicação do Acórdão nº 
1.781/2011 TCU– Plenário;

e) Informe deste encaminhamento o Poder Legislativo do Município de 
Nova Friburgo; 

f) Remeta o processado ao arquivo.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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REQUERIMENTO N.°      DE 2012
 

 

Nos termos do art. 50 c/c o art. 70, da Constituição Federal e com o 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja encaminhado ao Ministé-
rio do Planejamento, Orçamento e Gestão, Requerimento de Informação soli-
citando que sejam enviadas informações sobre as recomendações feitas pelo 
Tribunal de Contas da União, no sitio do Acórdão 1781/2011 – Plenário, no 
sentido de que se manifeste sobre a proposta do Ministério da Integração Na-
cional acerca das necessidades de reestruturação da Secretaria Nacional de 
Defesa Civil, a fim de garantir atuação tempestiva e eficiente da secretaria na 
análise, acompanhamento e avaliação dos processos de transferência de recur-
sos.

Sala das Sessões, 
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REQUERIMENTO N.°      DE 2012
 

Nos termos do art. 50 c/c o art. 70, da Constituição Federal e com o 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito seja encaminhado à Casa Civil 
da Presidência da República, Requerimento de Informação, solicitando que 
sejam enviadas informações sobre as recomendações feitas pelo Tribunal de 
Contas da União, no sitio do Acórdão 1781/2011 – Plenário, no sentido de 
que as análises efetuadas  pelo Tribunal  recomendam nova regulamentação 
para a Lei nº 12.340/2010, atentando para os seguintes pontos:

1.  estabelecimento  de  um teto  para  a  liberação  de  recursos  para 
ações de reconstrução, antecipadamente à apresentação do Plano de Trabalho, 
na forma prevista no § 2º do art. 10 do Decreto nº 7.257/2010;

2.  estabelecimento de sistemática  de repasse de recursos para re-
construção prevendo a imediata liberação de recursos específicos para elabo-
ração de projeto básico;

3. vedação de repasse de recursos para ações de reconstrução em 
uma só parcela, condicionando a liberação das demais parcelas à aprovação 
da prestação de contas dos recursos já liberados e à apresentação dos planos 
de trabalho das demais etapas.

Sala das Sessões,
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REQUERIMENTO N.°      DE 2012

 
 

 Nos termos do art. 50 c/c o art. 70, da Constituição Federal e com o 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito seja encaminhado ao Ministé-
rio da Integração Nacional, Requerimento de Informação, solicitando que se-
jam enviadas informações  sobre as  recomendações  feitas  pelo Tribunal  de 
Contas da União, no sitio do Acórdão 1781/2011 – Plenário, no sentido de 
que se manifeste sobre as recomendações e alertas emitidos (itens 9.3 e 9.5 do 
referido Acórdão):

“9.3. recomendar ao Ministério da Integração Nacional que:

9.3.1.  defina claramente  o papel  e as responsabilidades  de 

cada ente  do Sistema Nacional  de Defesa Civil,  principal-

mente nas ações de resposta (socorro e assistência a vítimas);

9.3.2. realize, em 90 (noventa) dias, a contar da ciência desta 

deliberação, estudos no sentido de buscar a melhor solução 

para que a Secretaria Nacional de Defesa Civil possa desem-

penhar adequadamente as atribuições a ela destinadas, consi-

derando,  no estudo,  a viabilidade de os programas 1027 e 

1029 virem a ser operacionalizados pela Caixa Econômica 

Federal, por outro operador financeiro ou por empresa con-

tratada pelo Ministério da Integração Nacional para essa fina-

lidade específica;

9.3.3. utilize o estudo referido no item anterior para subsidiar 

proposta a ser encaminhada ao Ministério do Planejamento;

9.3.4. estabeleça sistemática de repasse de recursos para re-

construção prevendo a imediata liberação de recursos especí-

ficos para elaboração de projeto básico;

9.5. dar ciência ao Ministério da Integração Nacional acerca 

da necessidade de que:

9.5.1. as obras e serviços de engenharia custeados com recur-

sos do Orçamento Geral da União (OGU) obedeçam às dis-

17

38



posições das Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e se-

jam contratados tendo por base a existência de projeto básico 

de engenharia, conforme disposto no art. 6º, inciso IX, da Lei 

8.666/93;

9.5.2. haja o acompanhamento da execução física das obras e 

a  elaboração  de  relatórios  que  apontem os  percentuais  da 

evolução de cada operação e sua conformidade com os pla-

nos de trabalho apresentados;

9.5.3. as prestações de contas sejam analisadas tempestiva-

mente;

9.5.4. seja instaurada tomada de contas especial quando se 

caracterizar malversação dos recursos da União ou omissão 

na prestação de contas pelos beneficiários;”

Sala das Sessões, 
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REQUERIMENTO N.°      DE 2012
 

 
 

Nos termos do art. 50 c/c o art. 70 da Constituição Federal e com o 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito seja encaminhado ao Ministé-
rio da Ciência e Tecnologia, Requerimento de Informação, solicitando que se-
jam encaminhadas informações sobre as fases e prazos para entrada em ativi-
dade do Sistema Nacional de Prevenção de Desastres Naturais e o alcance que 
a ele está sendo atribuído.

Sala das Sessões, 
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REQUERIMENTO N.°      DE 2012

Requeiro, nos termos regimentais, seja realizada pela Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle – CMA, 
audiência publica sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil (SINDEC), com 
os seguintes representantes e temática:

a) Do Ministério da Integração Nacional, preferencialmente da Se-
cretaria Nacional de Defesa Civil, para apresentar o SINDEC;

b) Do Tribunal de Contas da União, sobre as avaliações operacio-
nais feitas no Sistema Nacional de Defesa Civil e sobre a fiscalização 
dos recursos repassados em calamidades públicas;

c) do Meio Acadêmico sobre as medidas necessárias para atender 
as necessidades em casos de calamidades públicas.

Sala da Comissão,
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PARECER Nº                , DE 2012 

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA 
DO  CONSUMIDOR  E  FISCALIZAÇÃO  E 
CONTROLE  (CMA),  sobre  o  Projeto  de  Lei  do 
Senado  nº  150,  de  2005  –  Complementar,  de 
autoria do Senador Flexa Ribeiro, que altera o § 2º  
do art.  9º  da Lei  Complementar  nº  101,  de 4 de  
maio  de  2000,  determinando  que  os  recursos  
destinados,  no  Orçamento  da  União,  para  as  
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste não sejam  
objeto  de  limitação  de  empenho  e  movimentação  
financeira,  em tramitação conjunta com o Projeto 
de Lei do Senado nº 90, de 2007 – Complementar, 
de  autoria  do  Senador  Flexa  Ribeiro,  e  com  o 
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  21,  de  2011  – 
Complementar,  de  autoria  da  Senadora  Lídice  da 
Mata,  todos  alterando  a  Lei  de  Responsabilidade 
Fiscal.

RELATOR: Senador TOMÁS CORREIA

I – RELATÓRIO

Em exame nesta Comissão o Projeto de Lei do Senado nº 150, 
de 2005 – Complementar, em tramitação conjunta com o Projeto de Lei do 
Senado nº 90, de 2007 – Complementar e com o Projeto de Lei do Senado nº  
21, de 2011 – Complementar. 

Os três projetos propõem alterações no § 2º do art. 9º da Lei 
Complementar  nº  101,  de  4  de  maio  de  2000  (Lei  de  Responsabilidade 
Fiscal), que trata da limitação de empenho e movimentação financeira, ou 
contingenciamento de verba. 
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O Projeto de Lei do Senado nº 150, de 2005 – Complementar  
altera o supracitado dispositivo para  determinar que os recursos destinados, 
no Orçamento da União, para as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste não 
sejam objeto de limitação de empenho e movimentação financeira. O Projeto 
de  Lei  do  Senado  nº  90,  de  2007  –  Complementar  altera  o  mesmo 
dispositivo  para  impedir  que  os  recursos  destinados,  no  Orçamento  da 
União, para segurança pública, não sejam objeto de contingenciamento. Por 
sua  vez,  o  Projeto  de  Lei  do  Senado  nº 21,  de  2011  –  Complementar 
determina que as despesas com meio ambiente não sejam objeto de limitação 
de empenho e movimentação financeira.

A tramitação conjunta dos projetos decorre da aprovação, em 14 
de setembro,  do  Requerimento  nº  1.045,  de  2011,  de  autoria  do Senador 
Valdir Raupp. Os três projetos em tela passaram a tramitar conjuntamente 
com  o  Projeto  de  Lei  do  Senado  nº 20,  de  2011  –  Complementar,  que 
determina  que as despesas  com cultura  não sejam objeto de limitação de 
empenho  e  movimentação  financeira. Em  7  de  fevereiro  de  2012,  foi 
aprovado o Requerimento nº 1.523, de 2011, e,  assim,  foi  desapensado o 
PLS nº 20, de 2011 – Complementar, sendo mantida a tramitação conjunta 
das demais matérias. 

Os  três  projetos  foram  distribuídos  para  três  comissões: 
Comissão  de  Desenvolvimento  Regional  e  Turismo  (CDR),  Comissão  de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) e 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). 

Na  Comissão  de  Desenvolvimento  Regional  e  Turismo,  em 
reunião realizada em 3 de maio de 2012, os projetos receberam parecer pela 
rejeição. 

Não  foram  apresentadas,  nesta  Comissão  de  Meio  Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, emendas aos Projetos. 

II – ANÁLISE

Nos termos do que dispõe o art. 102-A do Regimento Interno do 
Senado Federal, cabe à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle (CMA) exercer a fiscalização e o controle dos atos  
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do  Poder  Executivo,  incluídos  os  da  administração  indireta;  avaliar  a 
eficácia, eficiência e economicidade dos projetos e programas de governo no 
plano nacional, no regional e no setorial de desenvolvimento; e opinar sobre 
matérias pertinentes à defesa do meio ambiente, à defesa do consumidor, e 
ao exercício da competência de fiscalização e controle. 

Os  três  projetos  sob  exame  propõem  alterações  no  mesmo 
dispositivo, o § 2º do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de  
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que, em sua redação atual, veda a 
limitação ou do contingenciamento de verba a alguns tipos de despesa. O 
Projeto de Lei do Senado nº 150, de 2005 – Complementar inclui no citado 
dispositivo  os recursos destinados, no Orçamento da União, para as regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste; o Projeto de Lei do Senado nº 90, de 2007 – 
Complementar inclui os recursos destinados, no orçamento da União, para 
segurança  pública;  e  o  Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  21,  de  2011  – 
Complementar  protege da limitação de empenho as despesas com o meio 
ambiente.

Examinando os temas abordados por cada um dos três projetos, 
percebe-se que apenas o PLS nº 21, de 2011 – Complementar, de autoria da 
Senadora Lídice da Mata, que veda a limitação de empenho para  despesas 
com meio  ambiente,  se  enquadra  na  temática  tratada  por  esta  Comissão.  
Assim sendo, vamos analisá-lo com mais profundidade do que os demais. 

Os três projetos têm redação idêntica, mudando apenas a área a 
ser protegida do contingenciamento.  O PLS nº 21, de 2011, possui apenas 
dois artigos.  O art.  1º altera o § 2º do art.  9º  da Lei  de Responsabilidade 
Fiscal,  para  incluir,  entre  as  despesas  que  não  serão  objeto  de  limitação, 
aquelas despesas destinadas ao meio ambiente. O art. 2º constitui a cláusula 
de vigência.

A autora do projeto procura justificá-lo alegando que a limitação 
das  dotações  orçamentárias,  quando  aplicada  à  área  de  meio  ambiente, 
prejudica  fortemente  a  execução  de  ações  essenciais  à  promoção  do uso  
sustentável dos recursos naturais. Enquanto no passado tinha-se a garantia da 
aplicação de recursos vinculados à área do meio ambiente, hoje, em razão das 
regras fixadas pela Lei Complementar  nº 101, de 2000, tais recursos estão 
sujeitos ao contingenciamento. O objetivo do PLS seria propor uma solução 
definitiva  para  o  problema,  definindo  o  meio  ambiente  como  uma  área 
essencial e prioritária. 
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Os três  projetos,  do  ponto  de  vista  jurídico,  estão  isentos  de 
vícios.  Nenhum  deles  se  enquadra  na  reserva  de  iniciativa  privativa  do 
Presidente da República de que trata o art. 61 § 1º da Constituição Federal.  
Os  projetos  tratam  de  matéria  financeira,  que  está  incluída  entre  as 
atribuições  do  Congresso  Nacional,  segundo  o  art.  48  da  Carta  Magna. 
Assim sendo, acreditamos que não exista óbice de natureza constitucional 
aos  PLS.  Tampouco  os  projetos  merecem  reparos  quanto  a  questões  de 
natureza regimental.  

Ao iniciar a análise do mérito dos projetos, julgamos oportuno 
enfatizar  que  eles  foram  rejeitados  pela  Comissão  de  Desenvolvimento 
Regional e Turismo (CDR), com base em vários argumentos, o principal dos  
quais remete à defesa da LRF. Foi argumentado naquela Comissão que  se  
abrirmos  exceções  casuístas  ao  contingenciamento  de  verbas,  
independentemente  do  mérito  da  área  beneficiada,  estaremos  criando  
precedente  perigoso  que  pode  não  só  aumentar  a  rigidez  orçamentária  
como também sabotar a LRF.

O mesmo argumento nos leva a manter o voto pela rejeição dos 
três projetos, embora estejamos cientes de que toda despesa pública voltada 
para a defesa do meio ambiente é de suma importância para o futuro do País. 

Ou  seja,  embora  entendamos  que  a  causa  que  se  pretende 
defender seja nobre, o instrumento que se usa para tentar defendê-la é falho. 
Proteger áreas específicas da despesa pública do contingenciamento é algo 
que tende a aumentar a rigidez tributária, que já é excessiva no caso do Brasil, 
e pode, em certas circunstâncias, desincentivar a alocação de verbas para o 
meio ambiente. 

O que pesa mais em nossa decisão, é a ideia de que a Lei de 
Responsabilidade Fiscal deve ser defendida de alterações que a tornem menos 
rigorosa ou que abram exceções sem fundamentação técnica. Pois uma única 
exceção que seja  aprovada pelo Congresso Nacional  servirá de precedente 
para que várias outras sejam pleiteadas, o que terminará, no longo prazo, por 
inviabilizar a própria Lei de Responsabilidade Fiscal.  

Assim sendo, acompanhamos o voto da CDR pela rejeição dos 
três projetos de lei. 
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III – VOTO

Diante  do exposto,  votamos  pela  rejeição do PLS nº  150,  de 
2005 – Complementar, do PLS nº 90, de 2007 – Complementar e do PLS nº 
21, de 2011 – Complementar.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2010

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 150, de 2005 - 
Complementar,  que altera o § 2º do art.  9º da Lei  
Complementar  nº  101,  de  4  de  maio  de  2000,  
determinando  que  os  recursos  destinados,  no  
Orçamento  da  União,  para  as  regiões  Norte,  
Nordeste  e  Centro-Oeste  não  sejam  objeto  de  
limitação de empenho e movimentação financeira.

RELATOR: Senador JORGE YANAI

I – RELATÓRIO

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 150, de 2005 – Complementar, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, que 
tem  por  objetivo  excluir  os  recursos  destinados  para  as  regiões  Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, no orçamento da União, da limitação de empenho e 
movimentação financeira, prevista no art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

O  art.  1º  da  proposição  altera  o  §  2º  do  art.  9º  da  Lei  de 
Responsabilidade Fiscal incluindo, entre as despesas que não serão objeto de 
limitação, aquelas destinadas às Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. O 
objetivo é evitar o chamado “contingenciamento” dos recursos destinados a 
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essas Regiões. O art. 2º constitui a cláusula de vigência.

Em  sua  justificação,  o  autor  alega  que  o  art.  9º  da  Lei  de 
Responsabilidade Fiscal tem sido utilizado pelo Poder Executivo, a cada ano, 
para buscar o chamado superávit primário. Pondera que “utilizando-se dessa 
prerrogativa, que lhe é permitida pela legislação em vigor, imediatamente após 
a aprovação da lei orçamentária anual, o Presidente da República, por meio de 
um  simples  decreto,  determina  que  não  serão  executadas  determinadas 
dotações  que  o  Congresso  Nacional,  após  exaustivas  e  democráticas 
apreciações e discussões, decidiu inserir no Orçamento da União, por meio de 
lei.”  Tal  prática  tem,  segundo  o  autor,  afetado  sobremaneira  as  dotações 
destinadas às Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

A  proposição  foi  encaminhada  à  Comissão  de  Assuntos 
Econômicos  (CAE) e de Desenvolvimento Regional  e Turismo (CDR). Na 
CAE, relatou a  matéria  o  Senador  Flávio  Arns,  que  apresentou minuta  de 
relatório  favorável  ao  PLS sob análise  nos  termos  de  um substitutivo  que 
previa o não contingenciamento das despesas destinadas aos municípios com 
Índice  de  Desenvolvimento  Humano  (IDH)  inferior  a  0,7.  No  entanto,  o 
relatório do Senador Flávio Arns não chegou a ser apreciado porque o senador 
deixou  de  pertencer  aos  quadros  da  Comissão.  Foi  designado  o  Senador 
Gilberto Goellner como novo relator da matéria. Contudo, devido a licença do 
honroso Senador, o projeto foi novamente redistribuído e coube a mim esta 
relatoria.

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas ao Projeto.

II – ANÁLISE

Compete  a  esta  Comissão,  nos  termos  do art.  99,  inciso  I,  do 
Regimento  Interno,  examinar  a  matéria  sob  os  seus  aspectos  econômico  e 
financeiro e sobre ela emitir parecer.

Deve-se  assinalar,  preliminarmente,  que  não  há  empecilho  de 
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ordem constitucional no tocante à iniciativa dessa lei por membro do Senado 
Federal,  nos  termos  do  art.  61  da  Constituição  Federal.  Também  não  há 
obstáculo  constitucional  quanto  à  atribuição  do  Congresso  Nacional  para 
dispor sobre matéria de competência da União, referente a normas de direito 
financeiro, nos termos do art. 24 da CF.

A proposição também atende aos requisitos de regimentalidade e 
de técnica legislativa, em especial, da Lei Complementar nº 95, de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração e redação das leis. 

Em relação ao mérito, entendo que a proposição é necessária por 
duas razões. Em primeiro lugar, evitaria o uso do “contingenciamento” com 
objetivos políticos e clientelistas. Como o orçamento público no Brasil tem 
caráter  meramente  autorizativo,  o  decreto  de  limitação  de  empenho  e 
movimentação financeira é utilizado pelo Poder Executivo para desvirtuar a 
execução  da  lei  orçamentária,  aprovada  pelo  Congresso  Nacional  após 
discussões que contam com a participação de suas duas Casas. 

Em segundo lugar, sua aprovação permitiria avançar na redução 
das desigualdades regionais do País. Cabe lembrar que a Constituição Federal 
dispõe,  entre  os  objetivos  fundamentais  da  República,  a  redução  das 
desigualdades sociais e regionais (art. 3º, inciso III). Ademais, dispõe que o 
orçamento fiscal e o orçamento de investimento das empresas estatais terão 
entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério 
populacional (art. 165, § 7º).

Sabe-se que há uma secular diferença de desenvolvimento entre a 
porção mais meridional do Brasil e as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 
O Congresso Nacional tem feito esforços para a reversão desse quadro. Prova 
disso é que aprovamos nos últimos anos a recriação das Superintendências de 
Desenvolvimento  Regional  do Centro-Oeste,  do Nordeste  e  do Norte.  Mas 
isso  não  basta.  É  preciso  que  essas  três  regiões  recebam  maciços 
investimentos  públicos,  que  são  de  fundamental  importância  para  a 
modernização de sua infra-estrutura. Esta, por sua vez, é crucial para que essas 
regiões cresçam e alcancem o nível de desenvolvimento experimentado pelo 
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Sul e pelo Sudeste.

Desse  modo,  sendo  os  investimentos  públicos  tão  importantes 
para as regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte, as despesas a elas destinadas 
não devem ser objeto de limitação de empenho e movimentação financeira por 
parte  do  Governo  Federal.  Por  isso,  julgo  que  o  PLS nº  150,  de  2005,  é 
meritório.

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 150, de 2005 – Complementar.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL

Altera o § 2º do artigo 9º da Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000, de-
terminando que os recursos destinados, no 
Orçamento da União, para as regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste não sejam objeto 
de limitação de empenho e movimentação 
financeira.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 2º do artigo 9º da Lei Complementar 

nº 101, de 4 de maio de 2000, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 9º .................................................. . 
§ 2º Não serão objeto de limitação as 

despesas que constituam obrigações consti-
tucionais e legais do ente, inclusive aquelas 
destinadas ao pagamento do serviço da dívi-
da, as destinadas às regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, e as ressalvadas pela lei de 
diretrizes orçamentárias. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 
– LRF, em seu artigo 8º, estabelece que “até trinta dias 
após a publicação dos orçamentos, nos termos em 
que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias, o Po-
der Executivo estabelecerá a programação financeira 
e o cronograma de execução mensal de desembolso”. 
E o famigerado “contingenciamento”, dispositivo legal 
que o Poder Executivo tem utilizado, a cada ano, para 
buscar o chamado superávit fiscal, que considera ne-
cessário para se obter o equilíbrio orçamentário en-
tre as receitas e as despesas públicas e o ajuste das 
contas fiscais.

Por seu lado, o § 2º do artigo 9º da LRF vigora, 
atualmente, com a seguinte redação: “não serão objeto 
de limitação as despesas que constituam obrigações 
constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas des-
tinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as res-
salvadas pela lei de diretrizes orçamentárias”.

Assim sendo, utilizando-se dessa prerrogativa, 
que lhe é permitida pela legislação em vigor, imediata-
mente após a aprovação da lei orçamentária anual, o 
Presidente da República, por meio de um simples decre-
to, determina que não serão executadas determinadas 
dotações que o Congresso Nacional, após exaustivas 
e democráticas apreciações e discussões, decidiu in-
serir no Orçamento da União, por meio de lei.

As ações orçamentárias são executadas de acor-
do com diretrizes, objetivos e metas previamente es-
tabelecidos no plano plurianual; com metas e priori-
dades previstas na lei de diretrizes orçamentárias e 
com recursos alocados no orçamento anual. Porém, 
não há, na Constituição Federal, dispositivo algum que 
tome compulsória a execução desses recursos. Assim, 
tratam-se apenas de instrumentos autorizativos, ou 
seja, não é obrigatória, necessariamente, a execução 
da sua despesa.

Ressaltamos que o procedimento do “contingen-
ciamento” nada tem de ilegal. Passa a ser absurdo e, 
a nosso ver, imoral, quando utilizado com objetivos 
políticos e clientelistas. Nesse caso, chega a ser in-
constitucional, pois fere o artigo 37 da Carta Magna, 
que estabelece que a “administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência...” (o grifo é nosso).

O Poder Executivo age assim, pois, realmente, 
a margem de discricionariedade de que dispõe para 
a execução da lei orçamentária anual é irrisória. Com 
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efeito, tomando-se como referencial a memória de cál-
culo do resultado primário para o exercício financeiro 
de 2005, de uma receita bruta total de R$482,5 bilhões 
– não computada a rolagem da dívida pública mobi-
liária federal – apenas R$47,3 bilhões, ou seja, 9,8% 
do total, estão alocados a despesas discricionárias do 
Poder Executivo. Dessa forma, de todas as dotações 
constantes da lei orçamentária anual, 90,2 % já têm 
destinação certa.

O Quadro I, a seguir, mostra a execução do so-
matório das dotações do Orçamento da União (lei 
orçamentária + créditos adicionais) para as regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Nessas estatísticas 
não estão incluídas as transferências constitucionais 
por repartição da receita, pois sobre elas não pode 
incidir o contingenciamento, conforme o Anexo V das 
recentes leis de diretrizes orçamentárias. Ressalte-se 
que o percentual das dotações globais do Orçamento 
da União para 2005, por exemplo, realmente regiona-
lizados (para as regiões Norte, Nordeste, Centro-Oes-

te, Sudeste e Sul), excluindo-se o refinanciamento da 
dívida pública federal, é de apenas 12, 67%. A maior 
parte (87,3%) refere-se às dotações Nacionais e para 
o Exterior.

Os percentuais de execução agregada dessas 
regiões ao longo dos anos, numa análise isolada e 
apenas matemática, podem ser considerados razo-
áveis. Porém, deve-se levar em consideração que a 
não-execução de alguns bilhões de reais, a cada ano, 
tem prejudicado populações carentes, vez que muitas 
escolas, hospitais, obras de saneamento básico ou ro-
dovias, por exemplo, não estão sendo contemplados. 
E o que é pior e cruel:

Podemos concluir que, a cada 5 (cinco) anos, 
quase a dotação de um orçamento anual para essas 
regiões não é executada. Pode-se notar, também, que 
o somatório dos valores liberados para essas regiões, 
em relação aos valores globais liberados no âmbito do 
Orçamento da União, são irrisórios.

Observações:

(1) – AUTORIZADO = Lei Orçamentária Anual + Créditos Adicionais, no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Se-
guridade Social para as regiões NO, NE e CO;
(2) – EXECUTADO = (Empenhos liquidados + restos a pagar pagos) para as Regiões NO, NE e CO;
(3) – Total de empenhos liquidados no Orçamento Geral da União – OGU, para TODAS as regiões;

O objetivo da proposição em epígrafe seria, ini-
cialmente, coibir o absurdo que é o contingenciamen-
to de recursos alocados no Orçamento da União, de 
forma unilateral, por meio de um simples decreto do 
Presidente da República, pelo menos para as regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Além disso, ao excluir 
do contingenciamento os recursos contemplados no 
Orçamento da União para as regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, estaremos contribuindo para reduzir 
ou eliminar as desigualdades regionais, tendo em vis-
ta que essas regiões têm municípios que apresentam 
os mais baixos Índices de Desenvolvimento Humano 
– JDH – do País.

Os efeitos maléficos do contingenciamento já 
são minimizados, em parte, pelas leis de diretrizes or-
çamentárias, a cada ano. Tanto é assim, que a Lei nº 

10.934, de 11 de agosto de 2004 – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias de 2005 – estabelece, em seu anexo 
V, as “despesas que não serão objeto de limitação de 
empenho, nos termos do art. 9º, § 2º, da LRF”. O item 
1 do anexo V dessa LDO Lista as despesas que cons-
tituem “obrigações constitucionais ou legais”. Seu item 
II apresenta as “demais despesas ressalvadas”.

Se aprovada nossa proposição, que ora subme-
temos à apreciação de nossos Pares, passará a cons-
tar, obrigatoriamente, no Anexo V de todas as leis de 
diretrizes orçamentárias, um novo item que contemple 
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as dotações “destinadas às regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste”, que não poderão ser objeto de limi-
tação de empenho. Ou seja, a proposição em análise 
daria a essas dotações a conotação de despesa obri-
gatória de caráter legal.

Acreditamos que, com este importante passo, o 
Congresso Nacional cumprirá seu dever, reforçará sua 
presença institucional e proporcionará maior racionali-
dade à utilização dos tão escassos recursos públicos, 
ao reduzir as históricas desigualdades regionais do 
nosso País.

Tendo em vista o que foi exposto, esperamos 
contar com o apoio dos nobres Pares na aprovação 
da presente proposição.

Sala das Sessões, 5 de maio de 2005. – Sena-
dor Flexa Ribeiro.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 37. A administração pública direta, indireta 

ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obe-
decerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e, também, ao seguinte:
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000.

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
....................................................................................

Art. 8º Até trinta dias após a publicação dos or-
çamentos, nos termos que dispuser a lei de diretrizes 
orçamentárias e observado o disposto na alínea c do 
inciso I do art. 4º, o Poder Executivo estabelecerá a 
programação financeira e o cronograma de execução 
mensal de desembolso.

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados 
a finalidade especifica serão utilizados exclusivamente 
para atender o objeto de sua vinculação, ainda que em 
exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.
....................................................................................

Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a 
realização da receita poderá não comportar o cumprimen-
to das metas de resultado primário ou nominal estabele-
cidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministé-
rio Público promoverão, por ato próprio e nos montantes 
necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de 
empenho e movimentação financeira, segundo os crité-
rios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.
....................................................................................

§ 2º Não serão objeto de limitação as despesas 
que constituam obrigações constitucionais e legais do 
ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do 
serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretri-
zes orçamentárias.
....................................................................................

LEI Nº 10.934, DE 11 DE AGOSTO DE 2004

Dispõe sobre as diretrizes para a ela-
boração da lei orçamentária de 2005 e dá 
outras providências.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei:
....................................................................................

(Ás Comissões de Assuntos Econômicos 
de Desenvolvimento Regional e Turismo.)

Publicado no Diário do Senado Federal de  6- 5 - 2005

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – DF
OS:12498 / 2005
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 21, DE 2011  
 (Complementar) 

 
 

Altera a redação do § 2º do art. 9º da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, com 
o objetivo de determinar que as despesas com 
meio ambiente não sejam objeto de limitação de 
empenho e movimentação financeira. 

 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O § 2º do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 9º ................................................................... 

................................................................................ 

§ 2º Não serão objeto de limitação as despesas que 
constituam obrigações constitucionais e legais do ente, 
inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da 
dívida, as destinadas ao meio ambiente e as ressalvadas 
pela lei de diretrizes orçamentárias.” 

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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 2
JUSTIFICAÇÃO 

 
O objetivo deste projeto de lei é vedar a limitação de empenho e 

movimentação financeira das dotações constantes da lei orçamentária anual destinadas 
ao meio ambiente.  

As regras sobre a limitação da execução da lei orçamentária anual estão 
definidas no art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – LRF e têm por 
objetivo assegurar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal 
estabelecidas para o exercício no anexo de metas fiscais da lei de diretrizes 
orçamentárias.  

 

Segundo a LRF, se for verificado, ao final de um bimestre, que a realização 
da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado fixadas para o 
exercício, os Poderes e o Ministério Público, por ato próprio, promoverão ajustes em suas 
programações por meio da limitação de empenho e movimentação financeira, segundo 
critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias, o chamado contingenciamento.  

Somente as despesas com obrigações constitucionais e legais do ente, 
inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei 
de diretrizes orçamentárias, atualmente, não podem ser objeto de limitação, por força do § 
2º do referido art. 9º da LRF. 

A lei de diretrizes orçamentárias, a cada exercício, pode “proteger” algumas 
despesas de limitação. No entanto, pelo fato dessa lei ter vigência restrita ao exercício a 
que se refere, a proteção deve ser novamente incluída a cada LDO. A ausência de regras 
permanentes faz com que o órgão executor não tenha segurança sobre os recursos que 
estarão disponíveis para a realização das ações programadas na lei orçamentária 
aprovada. 

Na área de meio ambiente, a limitação das dotações constantes da lei 
orçamentária prejudica fortemente a execução de ações essenciais à promoção do uso 
sustentável dos recursos naturais em nosso país. Embora no passado essa preocupação 
tenha se materializado pela garantia de recursos vinculados a ações destinadas ao meio 
ambiente, pelas regras atuais da LRF esses recursos também ficam sujeitos a limitação. 

Faz-se necessário, portanto, procurarmos soluções definitivas que definam o 
meio ambiente como instrumento essencial e prioritário para o desenvolvimento do país 
com compromisso frente às futuras gerações. Com isso, convocamos os ilustres Pares a 
somarmos esforços no sentido do aperfeiçoamento, se for o caso, e da aprovação do 
presente projeto de lei, porque ele representa extraordinário esforço para garantirmos os 
recursos necessários à proteção e uso sustentável do meio ambiente do nosso País. 

                              Sala das Sessões,  

                       Senadora LÍDICE DA MATA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

 

 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

..............................................................................................................................  

Art. 9o Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita 

poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal 

estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, 

por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de 

empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes 

orçamentárias. 

§ 1o No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a 

recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma 

proporcional às reduções efetivadas. 

§ 2o Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações 

constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da 

dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 3o No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público 

não promoverem a limitação no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo 
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autorizado a limitar os valores financeiros segundo os critérios fixados pela lei de 

diretrizes orçamentárias. 

§ 4o Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo 

demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em 

audiência pública na comissão referida no § 1o do art. 166 da Constituição ou equivalente 

nas Casas Legislativas estaduais e municipais. 

§ 5o No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o 

Banco Central do Brasil apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas 

pertinentes do Congresso Nacional, avaliação do cumprimento dos objetivos e metas das 

políticas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas 

operações e os resultados demonstrados nos balanços. 

..............................................................................................................................  
  

 
 
(À Comissão de meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle e à 
Comissão de Assuntos Econômicos) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 11/02/2011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:10297/2011 
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SENADO FEDERAL                                         
Gabinete do Senador Pedro Taques

PARECER Nº            , DE 2012

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA 
DO  CONSUMIDOR  E  FISCALIZAÇÃO  E 
CONTROLE, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
138, de 2010, do Senador Pedro Simon, que dispõe 
sobre  o  transporte  aéreo  de  autoridades  e  seus  
acompanhantes  em  aeronave  de  propriedade,  
arrendada  ou  locada  pela  Administração  Pública  
Federal.

RELATOR: Senador PEDRO TAQUES

I – RELATÓRIO

Encontra-se sob exame o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 138, 
de 2010, de autoria do Senador Pedro Simon, com vistas a determinar que a 
utilização de aeronaves oficiais, no âmbito da administração pública federal,  
somente  se  dará  em  aeronaves  sob  sua  administração,  especificamente  
destinadas para esse fim e para as autoridades definidas nesta Lei (art. 1º). O 
parágrafo único do dispositivo confia a posterior regulamento os critérios para 
extensão do transporte a acompanhante da autoridade (cônjuge, dependente 
ou  pessoa  indicada  em viagem a  serviço),  e  também às  hipóteses  de  sua 
utilização por autoridades estrangeiras.

De acordo com o art.  2º,  a  utilização  das  referidas  aeronaves 
deverá ser feita apenas para desempenho de atividades próprias dos serviços 
públicos e de missões oficiais.

O art. 3º obriga a administração pública a promover sindicância e 
instaurar  processo  disciplinar  sempre  que  receber  comunicação  de  uso 
irregular de suas aeronaves.

O art. 4º versa sobre as informações que deverão estar contidas 
no registro documental que precederá a utilização do transporte aéreo, e o art. 
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5º  menciona  quais  as  autoridades  que,  em  missões  oficiais,  poderão  ser 
transportadas pelas aeronaves. Seu parágrafo único ressalva que o Ministro da 
Defesa poderá autorizar o transporte aéreo de outras autoridades, sendo-lhe 
permitido delegar essa prerrogativa ao Comandante da Aeronáutica.

O art. 6º determina, em atenção ao princípio da economicidade, 
que a aeronave deverá ser compartilhada por mais de uma das autoridades, 
sempre que possível. 

Pelo art. 7º, as solicitações de transportes somente deverão ser 
atendidas  em  viagens  a  serviço  ou,  excepcionalmente,  por  motivo  de 
segurança e emergência médica. Seu parágrafo único estabelece a ordem de 
prioridade  em  iguais  situações,  no  caso  de  não  haver  possibilidade  de 
compartilhamento. 

O art. 8º determina que as aeronaves pertencentes aos Comandos 
Militares e às Polícias Federais destinados aos serviços de natureza militar,  
e aquelas vinculadas aos serviços inerentes às suas atividades terão regime  
de utilização estabelecido em regulamento próprio.

O art. 9º impõe que toda a aeronave oficial possua identificação 
relacionada ao órgão ou entidade a que estiver vinculada e a logomarca da 
República,  e  o  art.  10  obriga  a  administração  pública  a  disponibilizar  o 
relatório  dos  vôos  oficiais  a  cada  trimestre,  encaminhando  os  referidos 
relatórios ao Tribunal de Contas da União.

Finalmente,  o art.  11 dispõe que  o transporte  de autoridades,  
usuários  e  cargas  em  desrespeito  ao  estabelecido  nesta  Lei  configura  
infração  administrativa  grave,  sujeitando  o  agente  público  infrator  às  
penalidades  administrativas,  civis  e  penais  aplicáveis,  sem  prejuízo  do  
imediato ressarcimento das despesas irregulares ao erário.

A justificação do projeto assinala que a opinião pública é muitas 
vezes surpreendida por notícias de utilização de aeronaves que transportam 
pessoas fora da relação de dependência das autoridades, ou de cidadãos que 
nem sequer viajam em função do serviço. Gera-se, assim, despesas ao erário 
sem conseqüente punição ou imposição de ressarcimento.

A iniciativa tem, dessa forma, o objetivo de disciplinar o uso dos 
transportes aéreos oficiais, deixando clara a relação de pessoas que poderão 
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ser  transportadas,  e  explicitando  a  punição  administrativa  bem  como  o 
ressarcimento da despesa no caso de desatendimento aos termos da Lei.

A proposição, que não recebeu emendas no prazo regimental, foi 
também distribuída ao exame das Comissões de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional  e  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania,  essa  última  em  caráter 
terminativo.

II – ANÁLISE

O  projeto  atende  aos  ditames  constitucionais  e  jurídicos, 
principalmente ao preceito contido no art. 37 da Lei Maior, que menciona a 
moralidade  pública  como  um  dos  princípios  a  serem  observados  pela 
administração  pública  direta  e  indireta  de  qualquer  dos  Poderes  das  três 
pessoas federativas.

Além  disso,  encerra  preocupação  louvável,  que  tem  por 
fundamento a busca de economia e maior seriedade nos gastos públicos. Os 
meios  de  comunicação,  de  fato,  frequentemente  noticiam  a  realização  de 
viagens oficiais com inclusão de um número excessivo de pessoas, resultando 
em grande volume de despesa ao erário.

Vislumbramos  grande mérito  em toda iniciativa que encerre o 
escopo de dar respaldo ao princípio da moralidade pública, gravado no texto 
constitucional como decorrência da construção de um Estado voltado para o 
bem  comum.  O  projeto  sob  estudo  representa,  certamente,  significativa 
colaboração do Poder Legislativo à efetivação do referido princípio, ao buscar 
conferir maior disciplina na utilização dos transportes públicos, sem dúvida 
necessária,  mas  infelizmente  feita  com  frequentes  abusos  por  parte  das 
autoridades.

Portanto,  a  proposição  é  bem-vinda  e,  nessa  condição, 
merecedora de plena acolhida. Para aprimorá-la, oferecemos uma emenda ao 
seu art.  11, com vistas a exigir que a utilização irregular da aeronave seja 
ressarcida, como já dispõe o dispositivo, mediante restituição da despesa em 
valores compatíveis  com o mercado de acordo com a aeronave utilizada e 
com o trajeto realizado. Assim, a forma de restituição do valor da passagem 
concedida fora dos limites da Lei fica mais aclarada e, nessa condição, mais 
inibidora de prática tão nociva ao Erário.
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III – VOTO

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 138, de 2010, por constitucional, jurídico, conveniente e oportuno, 
com a seguinte Emenda:

EMENDA Nº      – CMA

Dê-se ao art. 11 do Projeto de Lei do Senado nº 138, de 2010, a 
seguinte redação:

“Art.  11.  O  transporte  de  autoridades,  usuários  e  cargas  em 
desrespeito  ao  estabelecido  nesta  Lei  configura  infração 
administrativa  grave,  sujeitando  o  agente  público  infrator  às 
penalidades administrativas, civis e penais aplicáveis, sem prejuízo do 
imediato ressarcimento das despesas irregulares ao erário de acordo 
com os custos de mercado compatíveis  com a aeronave utilizada e 
com o trajeto realizado.”

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 138, DE 2010 

 
 
 
 

Dispõe sobre o transporte aéreo de autoridades e 
seus acompanhantes em aeronave de propriedade, 
arrendada ou locada pela Administração Pública 
Federal. 

 
 
 
 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º A utilização de aeronaves oficiais, no âmbito da administração 
pública federal, somente se dará em aeronaves sob sua administração, especificamente 
destinadas para esse fim e para as autoridades definidas nesta Lei.  

Parágrafo único. Regulamento estabelecerá os critérios para extensão do 
transporte aéreo de que trata o caput para o acompanhante da autoridade, desde que 
seja seu cônjuge, dependente ou pessoa por ela indicada em viagem a serviço e 
atividades públicas, bem como as hipóteses de utilização do transporte aéreo para 
autoridades estrangeiras. 

Art. 2º A utilização de aeronaves oficiais será feita, exclusivamente, para 
desempenho de atividades próprias dos serviços públicos e missões oficiais. 

 
Art. 3º A administração pública, toda vez que receber comunicação de uso 

irregular de suas aeronaves, fica obrigada a promover sindicância e a instaurar processo 
disciplinar quando comprovada a veracidade dos fatos. 
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Art. 4º Toda utilização de aeronave oficial será precedida de registro 

documental que discrimine: 
I – a finalidade da utilização; 
II – os usuários da aeronave; 
III – a carga transportada, se existente; 
IV – o percurso a ser efetivado; 
V – o autorizador da missão; 
VI – a tripulação empregada; 
VII – a permanência prevista em cada localidade integrante da missão. 
 
Art. 5º As aeronaves oficiais da União serão destinadas ao transporte das 

seguintes autoridades em missões oficiais: 
I – Presidente e Vice-Presidente da República; 
II – Presidentes do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do 

Supremo Tribunal Federal; 
III – Ministros de Estado e demais ocupantes de cargo público com 

prerrogativas de Ministro de Estado; 
IV – Comandantes das Forças Armadas; 
Parágrafo único. O Ministro de Estado da Defesa poderá autorizar o 

transporte aéreo de outras autoridades, nacionais e estrangeiras, sendo-lhe permitida a 
delegação desta prerrogativa ao Comandante da Aeronáutica. 

Art. 6º Sempre que possível, para atender ao princípio da economicidade, a 
aeronave deverá ser compartilhada por mais de uma das autoridades. 

 
Art. 7º As solicitações de transporte serão atendidas nas seguintes 

situações:  
I – em viagens a serviço; e 
II – excepcionalmente, por motivo de segurança e emergência médica.  
 
Parágrafo único. Em situações de mesma prioridade e não havendo 

possibilidade de compartilhamento, deverá ser observada a seguinte ordem de prioridade:  
I – Presidente e Vice-Presidência da República, Presidência do Senado, da 

Câmara dos Deputados e do Supremo Tribunal Federal e órgãos essenciais da 
Presidência da República; e  

II - demais autoridades citadas no art. 1º, obedecida a ordem de precedência 
estabelecida no Decreto nº 70.274, de 9 de março de 1972. 

 
Art. 8º As aeronaves pertencentes aos Comandos Militares e às Polícias 

Federais destinadas aos serviços de natureza militar, e aquelas vinculadas aos serviços 
inerentes às suas atividades terão regime de utilização estabelecido em regulamento 
próprio. 
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Art. 9º Toda aeronave oficial pertencente à administração pública federal 

deverá possuir identificação relacionada ao órgão ou entidade a que estiver vinculada e a 
logomarca da República, proporcionando uma identificação, rápida, fácil e direta. 

 
Art. 10 A administração pública federal, observado o disposto no art. 5º 

desta lei, deverá a cada trimestre: 
I - Disponibilizar, inclusive por meio do “site” oficial do Governo Federal, o 

relatório dos vôos oficiais realizados nesse período, com as informações; 
II - Encaminhar ao Tribunal de Contas da União relatório dos vôos oficiais 

realizados nesse período. 
 

Art. 11 O transporte de autoridades, usuários e cargas em desrespeito ao 
estabelecido nesta Lei configura infração administrativa grave, sujeitando o agente público 
infrator às penalidades administrativas, civis e penais aplicáveis, sem prejuízo do imediato 
ressarcimento das despesas irregulares ao erário. 

 
Art. 12 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A utilização de transporte aéreo para autoridades civis em aeronave sob a 
administração do Comando da Aeronáutica é uma atividade importante e necessária, 
trazendo mais economia e eficiência para a Administração Pública. 

Ocorre que a opinião pública é surpreendida com denúncias de excessos 
por parte de autoridades que se aproveitam dessa prerrogativa para transportar pessoas 
fora da sua relação de dependência ou que sequer viajam em objeto do serviço, gerando 
nesta hipótese despesas ao erário público sem que haja notícias de punição ou do devido 
ressarcimento. 

Assim, o presente projeto de lei tem por objetivo disciplinar o assunto de 
forma geral, deixando para o regulamento – que já existe em decreto e será recepcionado 
e atualizado por esta lei – o detalhamento dos critérios e da definição das autoridades que 
poderão utilizar esse tipo de transporte aéreo. 

Ressalte-se que o mérito maior da presente proposição é deixar claro que 
somente poderão acompanhar a autoridade no transporte aéreo, em aeronave que esteja 
à disposição da Administração Pública Federal, por cônjuge ou dependente, ou ainda 
pessoa por ela indicada em viagem a serviço, modelo mais flexível do que o seguido 
pelos parlamentares na utilização da verba para transporte aéreo (que veda a destinação 
de passagens para cônjuge ou dependente). A proposição define, ainda, a punição 
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administrativa e o ressarcimento da despesa ao erário na hipótese de inobservância da 
lei. 

Pela relevância do assunto, solicitamos o apoio dos nobres pares para uma 
aprovação rápida do projeto. 

Sala das Sessões, 
 

Senador PEDRO SIMON 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO Nº 4.244, DE 22 DE MAIO DE 2002. 

 
Dispõe sobre o transporte aéreo, no País, de 
autoridades em aeronave do Comando da 
Aeronáutica. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea "a", da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1º  O Ministério da Defesa, por intermédio do Comando da Aeronáutica, 
utilizando aeronaves sob sua administração especificamente destinadas a este fim, 
somente efetuará o transporte aéreo das seguintes autoridades: 

I - Vice-Presidente da República; 

II - Presidentes do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Supremo 
Tribunal Federal; 

III - Ministros de Estado e demais ocupantes de cargo público com prerrogativas de 
Ministro de Estado; e 

IV - Comandantes das Forças Armadas. 

Parágrafo único.  O Ministro de Estado da Defesa poderá autorizar o transporte 
aéreo de outras autoridades, nacionais e estrangeiras, sendo-lhe permitida a delegação 
desta prerrogativa ao Comandante da Aeronáutica. 
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Art. 2º  Sempre que possível, a aeronave deverá ser compartilhada por mais de uma 

das autoridades. 

Art. 3º  Por ocasião da solicitação de aeronave, as autoridades de que trata este 
Decreto informarão ao Comando da Aeronáutica a situação da viagem e a quantidade de 
pessoas que eventualmente as acompanharão. 

Art. 4º  As solicitações de transporte serão atendidas nas situações abaixo 
relacionadas, observada a seguinte ordem de prioridade: 

I - por motivo de segurança e emergência médica; 

II - em viagens a serviço; e 

III - deslocamentos para o local de residência permanente. 

Parágrafo único.  No atendimento de situações de mesma prioridade e não havendo 
possibilidade de compartilhamento, deverá ser observada a seguinte ordem de 
precedência: 

I - Vice-Presidência da República, Presidência do Senado, da Câmara dos 
Deputados e do Supremo Tribunal Federal e órgãos essenciais da Presidência da 
República; e 

II - demais autoridades citadas no art. 1o, obedecida a ordem de precedência 
estabelecida no Decreto no 70.274, de 9 de março de 1972. 

Art. 4º-A.  As autoridades de que trata o art. 1o, inciso III, poderão optar por 
transporte comercial nos deslocamentos previstos nos incisos I e III do art. 4o, ficando a 
cargo do respectivo órgão a despesa decorrente. (Incluído pelo Decreto nº 6.911, de 
2009). 

Art. 5º  O transporte de autoridades civis em desrespeito ao estabelecido neste 
Decreto configura infração administrativa grave, ficando o responsável sujeito às 
penalidades administrativas, civis e penais aplicáveis à espécie. 

Art. 6º  O Ministro de Estado da Defesa e o Comandante da Aeronáutica baixarão as 
normas complementares necessárias à execução deste Decreto. 

Art. 7º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8º  Fica revogado o Decreto no 3.061, de 14 de maio de 1999. 
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Brasília, 22 de maio de 2002; 181o da Independência e 114o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.5.2002 

 ............................................................................................. 

DECRETO No 70.274, DE 9 DE MARÇO DE 1972. 

 Aprova as normas do cerimonial público e a 
ordem geral de precedência. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o artigo 81, item 
III, da Constituição,   

        DECRETA: 

        Art. 1º São aprovadas as normas do cerimonial público e a ordem geral de 
precedência, anexas ao presente Decreto, que se deverão observar nas solenidades 
oficiais realizadas na Capital da República, nos Estados, nos Territórios Federais e nas 
Missões diplomáticas do Brasil.  

............................................................................................. 

 
(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional e de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à 
última a decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, em 18/05/2010. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 

OS: 12527/2010 
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PARECER Nº             , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  MEIO  AMBIENTE, 
DEFESA  DO  CONSUMIDOR  E 
FISCALIZAÇÃO  E  CONTROLE,  sobre  o 
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  79,  de  2012,  do 
Senador  Acir  Gurgacz,  que  dispõe  sobre  a  
isenção  do  Imposto  sobre  Produtos  
Industrializados incidente sobre forro de PVC.

RELATOR: Senador LUIZ HENRIQUE

I – RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle (CMA) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 79, de 
2012, de autoria do Senador ACIR GURGACZ, que, em seu art. 1º, isenta do 
Imposto  sobre  Produtos  Industrializados  o  forro  de  PVC  (policloreto  de 
vinila) do tipo utilizado em construção civil, classificado na posição 39.16 da 
Tabela de Incidência do IPI.

O art. 2º do projeto assegura a manutenção do crédito relativo às 
matérias primas, embalagem e material secundário utilizados na fabricação do 
forro de PVC.

O  art.  3º  dispõe  que  o  Poder  Executivo  tomará  as  devidas 
medidas  para  ajustar  as  consequências  do  projeto  às  leis  orçamentárias  e 
financeiras, de maneira a respeitar o disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei 
Complementar  nº  101,  de  4  de  maio  de  2000  (Lei  de  Responsabilidade 
Fiscal). 
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O art.  4º  estabelece  a  entrada em vigor da lei  na data  de sua 
publicação,  e  a  produção de efeitos  durante  cinco anos,  a  partir  de 1º  de 
janeiro do ano subsequente àquele em que for implementado o disposto no 
art. 3º.

O autor explica que o forro de PVC é material importante para 
obras de construção civil por ser relativamente barato, durável e reciclável. O 
PVC dispensa pintura, é resistente à umidade e contribui para o isolamento 
acústico. A concessão de benefício fiscal ao produto contribuirá para a sua 
maior utilização nas residências, sobretudo aquelas voltadas para pessoas de 
menor poder aquisitivo, o que propiciará melhores condições de habitação e 
de preservação da saúde dos seus moradores.

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas ao PLS. A 
matéria  foi  encaminhada  inicialmente  a  esta  Comissão  e  seguirá  para  a 
Comissão de Assuntos Econômicos, para decisão terminativa. 

II – ANÁLISE

Nos termos do art.  102-A, inciso II,  do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), compete à CMA opinar sobre assuntos atinentes à 
defesa do meio ambiente, como é o caso.

O  PLS  nº  79,  de  2012,  coaduna-se  com  os  parâmetros 
constitucionais  aplicáveis,  quer  no  tocante  à  legitimidade  da  iniciativa 
parlamentar  no processo  legislativo (art.  61,  caput,  da  CF),  quer  quanto à 
competência da União e do Congresso Nacional para legislar sobre a matéria 
(arts. 24, inciso I; 48, caput e inciso I; 153, inciso IV, da CF).

Quanto à juridicidade, o meio eleito para o alcance dos objetivos 
pretendidos – normatização via edição de lei ordinária – não encontra óbice. 
A matéria  tratada  no projeto  inova o  ordenamento  jurídico,  estabelecendo 
isenção para produto hoje tributado à alíquota de 10% (dez por cento). O PLS 
também possui o atributo da generalidade, aplicando-se a todas as situações 
de fato que se insiram na hipótese legal.  Finalmente,  se revela compatível 
com os princípios diretores do sistema de direito pátrio. 

Em sua tramitação,  o PLS vem seguindo o Regimento Interno 
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desta Casa (RISF) e, relativamente à técnica legislativa, foram respeitadas as 
disposições  para  a  elaboração  e  alteração  de  normas  dispostas  na  Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

No mérito,  somos favoráveis à aprovação do PLS, pois vai ao 
encontro dos esforços brasileiros no sentido de diminuir o déficit habitacional 
e de fortalecer uma agenda ambiental positiva.

Por exemplo, o Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), 
instituído pela Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, mencionado pelo autor da 
proposição, tem por finalidade criar mecanismos de incentivo à produção e 
aquisição  de  novas  unidades  habitacionais  ou  requalificação  de  imóveis 
urbanos e produção ou reforma de habitações rurais, para famílias com renda 
mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais). Entre os 
incentivos  encontra-se  o  regime  especial  de  tributação  para  pagamento 
unificado do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), da Contribuição 
para os  Programas  de  Integração Social  e  de Formação do Patrimônio  do 
Servidor Público (PIS/PASEP), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL)  e  da  Contribuição  para  Financiamento  da  Seguridade  Social 
(COFINS), com base em alíquota equivalente a 1% (um por cento), incidente 
sobre a receita mensal recebida pela incorporadora.

A  isenção  do  IPI  incidente  sobre  produto  que  vem  sendo 
largamente  utilizado  na  construção  civil  complementa  o  PMCMV.  Além 
disso, o PVC é ecologicamente amigável. Tem como principal matéria prima 
o  cloro,  oriundo  do  sal  marinho.  Apesar  de  o  PVC  também  ter  em  sua 
composição o eteno, obtido a partir do petróleo, é importante destacar que já 
possuímos  tecnologia  para  retirar  esse  componente  do  álcool  da  cana-de-
açúcar, tornando o PVC um produto renovável, além de reciclável.

Portanto, devemos apoiar medidas como esta, que se inserem na 
importância do desenvolvimento sustentável, assunto amplamente debatido na 
Conferência  das  Nações  Unidas  sobre  Desenvolvimento  Sustentável,  a 
Rio+20, encerrada no dia 22 de junho último, que elaborou o documento: “O 
futuro que queremos”.
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III – VOTO

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 79, de 2012

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

4
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 79, DE 2012  
Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados incidente sobre forro de PVC. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica isento do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), o 
produto denominado forro de PVC (Policloreto de Vinila) do tipo utilizado em construção 
civil, classificado na Posição 39.16 da Tabela de Incidência do IPI. 

Art. 2º É assegurada a manutenção do crédito relativo às matérias primas, 
embalagem e material secundário utilizados na fabricação do produto de que trata o art. 1º. 

Art. 3º O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento do disposto nos arts. 
5º, II, 12 e 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará o montante 
da renúncia fiscal decorrente do disposto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se 
refere o § 6º do art. 165 da Constituição, que acompanhará o projeto de lei orçamentária, 
cuja apresentação se der após decorridos sessenta dias da publicação desta Lei.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Parágrafo único. A isenção de que trata esta Lei produzirá efeito durante 
cinco anos, a partir de 1º de janeiro do ano subseqüente àquele em que for implementado 
o disposto no art. 3º. 

JUSTIFICAÇÃO 
Até os anos 1980, era normal que apenas as residências de classe média e 

alta fossem dotadas de forração, protegendo a parte habitável de insetos e pequenos 

93



 2
animais (principalmente répteis e roedores) além de sujeiras danosas à saúde, passíveis 
de penetração pelo telhado.  

Tradicionalmente, a forração era confeccionada de madeira ou constituída 
por laje de concreto, ambas as soluções de alto custo. A forração de madeira não apenas 
sempre foi razoavelmente cara para os padrões da população brasileira, como passou a 
se tornar praticamente proibitiva com a gradual escassez da matéria prima e a crescente 
resistência da sociedade à devastação das florestas remanescentes. Com efeito, o fator 
custo e a conscientização ecológica tornaram imperativa a busca de soluções 
alternativas. 

O forro de PVC, fabricado a partir do Policloreto de Vinila, tornou-se, nas 
últimas décadas, alternativa econômica, prática, de fácil aplicação e eficiente à classe 
média, principalmente a de menor poder aquisitivo. O produto é durável (podendo, 
estimativamente, chegar a cem anos) e tem uma grande qualidade em favor da 
sustentabilidade: é perfeitamente reciclável. Além da forração do teto, pode ser utilizado 
para várias outras finalidades na construção civil, dispensa pintura, é resistente à umidade 
e contribui para o isolamento acústico. 

O bom desempenho do produto, associado ao baixo preço de instalação e 
de manutenção, deu-lhe popularidade como material de construção importante para 
residências de consumidores de menor poder aquisitivo, possibilitando um grande salto 
de qualidade nas condições de habitação e de preservação da saúde dos moradores. 

Inegável, portanto, que o produto preenche as características de 
essencialidade que a Constituição Federal preconiza como requisito para a seletividade 
que deve orientar a incidência do IPI. 

Neste momento em que o Governo Federal desenvolve grandes esforços, 
principalmente mediante o programa denominado Minha Casa Minha Vida, para diminuir o 
déficit habitacional e permitir o acesso da população de baixa renda à casa própria, a 
desoneração tributária do forro de PVC é mais que oportuna e necessária. 

Sala das Sessões, 

Senador ACIR GURGACZ 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

PREÂMBULO 

        Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

Seção II 
DOS ORÇAMENTOS 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 1º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 
diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital 
e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. 

§ 2º - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 
subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as 
alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento. 

 

§ 3º - O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada 
bimestre, relatório resumido da execução orçamentária. 

§ 4º - Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 
Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 
Congresso Nacional. 
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§ 5º - A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 
entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 
vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 
instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

§ 6º - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado 
do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 

§ 7º - Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o 
plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, 
segundo critério populacional. 

§ 8º - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e 
à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de 
créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação 
de receita, nos termos da lei. 

§ 9º - Cabe à lei complementar: 

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a 
organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária 
anual; 

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e 
indireta bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos. 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, 
ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do 
Congresso Nacional, na forma do regimento comum. 

............................................................................ 

................................................................................................ 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

 
Estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Seção III 

Da Lei Orçamentária Anual 

        Art. 5o O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o 
plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei 
Complementar: 

        I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos 
orçamentos com os objetivos e metas constantes do documento de que trata o § 1o do art. 
4o; 

        II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6o do art. 165 da 
Constituição, bem como das medidas de compensação a renúncias de receita e ao 
aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado; 

        III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido 
com base na receita corrente líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias, destinada ao: 

        a)  (VETADO) 

        b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos. 

        § 1o Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e as 
receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária anual. 

        § 2o O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei 
orçamentária e nas de crédito adicional. 

        § 3o A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não 
poderá superar a variação do índice de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, 
ou em legislação específica. 
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        § 4o É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com 
dotação ilimitada. 

        § 5o A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração 
superior a um exercício financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei 
que autorize a sua inclusão, conforme disposto no § 1o do art. 167 da Constituição. 

        § 6o Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as do 
Banco Central do Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, 
inclusive os destinados a benefícios e assistência aos servidores, e a investimentos. 

        § 7o  (VETADO) 

        Art. 6o  (VETADO) 

CAPÍTULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

Seção I 

Da Previsão e da Arrecadação 

        Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a 
instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência 
constitucional do ente da Federação. 

        Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que 
não observe o disposto no caput, no que se refere aos impostos. 

        Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, 
considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do 
crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de 
demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes 
àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

        § 1o Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se 
comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal. 

        § 2o O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser 
superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide 
ADIN 2.238-5) 
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        § 3o O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e 
do Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de 
suas propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício 
subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo. 

        Art. 13. No prazo previsto no art. 8o, as receitas previstas serão desdobradas, pelo 
Poder Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em 
separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da 
quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da 
evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

        Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da 
qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 
seguintes condições: 

        I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

        II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no 
caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação 
da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

        § 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base 
de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros 
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

        § 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o 
caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em 
vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 

        § 3o O disposto neste artigo não se aplica: 

        I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 
153 da Constituição, na forma do seu § 1o; 
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        II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos 
de cobrança. 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

.............................................................................................. 

............................................................................. 
TABELA DE INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 

(TIPI) 
 
BASEADA NA NOMENCLATURA COMUM DO MERCOSUL (NCM) 
 
OUTRAS CHAPAS, FOLHAS, PELÍCULAS, TIRAS E LÂMINAS, DE PLÁSTICOS NÃO 
ALVEOLARES, NÃO REFORÇADAS NEM ESTRATIFICADAS, NEM ASSOCIADAS DE 
FORMA SEMELHANTE A OUTRAS MATÉRIAS, SEM SUPORTE 
............................................................... 
.................................................. 
3920.4 -De polímeros de cloreto de vinila 
................................................................ 
................................................. 
 
(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; e de 
Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, em 04/04/2012. 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11162/2012 
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA 
DO  CONSUMIDOR  E  FISCALIZAÇÃO  E 
CONTROLE,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do  Senado 
nº 187 de 2012, do Senador Paulo Bauer, que permite  
a dedução do imposto de renda de valores doados a  
projetos e atividades de reciclagem.

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ

I – RELATÓRIO

Submete-se ao exame da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor  e  Fiscalização e  Controle  (CMA) o Projeto de Lei  do Senado 
(PLS) nº 187, de 2012, que permite a dedução do imposto de renda de valores  
doados a projetos e atividades de reciclagem, de autoria do Senador Paulo 
Bauer.  A proposição  foi  distribuída  à  CMA e,  para  decisão  terminativa,  à 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE).

O caput do art. 1º do PLS nº 187, de 2012, determina que 50% do 
valor das doações a projetos e atividades de reciclagem previamente aprovados 
pelo órgão competente do Poder Executivo, devidamente comprovadas e feitas 
no ano-calendário, poderão ser deduzidos do imposto de renda devido, apurado 
na Declaração de Ajuste Anual pelas pessoas físicas, ou em cada período de 
apuração, trimestral ou anual, pela pessoa jurídica tributada com base no lucro 
real.

O  §  1º  do  art.  1º  define  reciclagem  como  o  processo  de 
transformação de resíduos sólidos que envolve a alteração de suas propriedades 
físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos 
ou novos produtos, observados as condições e os padrões estabelecidos pelos 
órgãos competentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente e, se couber, do 
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e do Sistema Unificado de Atenção à 
Sanidade Agropecuária.

O inciso I do § 2º do art. 1º limita a 4% do imposto de renda 
devido, conjuntamente com as deduções de que trata o inciso II do art. 6º da 
Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, observado o disposto no § 4º do 
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art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, no caso da pessoa jurídica. 
Desse modo, a pessoa jurídica poderá aplicar do imposto de renda devido até 
4% (quatro por cento), conjuntamente com doações e patrocínios à cultura e 
audiovisual.

O inciso II do § 2º do art. 1º limita a 6% do imposto devido na 
Declaração de Ajuste Anual, conjuntamente com as deduções de que tratam o 
art. 22 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e o art. 1º da Lei nº 11.438, 
de 29 de dezembro de 2006, no caso da pessoa física. Portanto, a pessoa física 
poderá aplicar nos referidos projetos, no ano calendário, até 6% do imposto de 
renda devido, conjuntamente com doações e patrocínios à cultura, audiovisual, 
desporto e fundos da criança e adolescente e do idoso.

O § 3º do art. 1º estipula que as pessoas jurídicas não poderão 
deduzir os valores de que trata o caput daquele artigo para fins de determinação 
do  lucro  real  e  da  base  de  cálculo  da  Contribuição  Social  sobre  o  Lucro 
Líquido.

O art.  2º trata da cláusula de vigência,  estabelecendo que a lei 
resultante do projeto entre em vigor no primeiro dia no ano subsequente ao de 
sua publicação oficial.

Até o momento, não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

Compete à CMA, nos termos do art. 102-A, inciso II, alínea a, do 
Regimento Interno do Senado Federal, apreciar o mérito das matérias relativas 
à proteção do meio ambiente e ao controle da poluição.

Dessa  maneira,  cabe  observar  que  o  PLS  nº  187,  de  2012, 
estabelece incentivo fiscal  com o objetivo de carrear recursos adicionais ao 
financiamento de projetos e atividades de reciclagem, por meio do estímulo a 
doações por parte de pessoas físicas e jurídicas. 

Cabe, nesse caso, enfatizar que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 
2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, estabelece em seu 
art. 44 que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito 
de suas competências, poderão instituir normas com o objetivo de conceder 
incentivos fiscais, financeiros ou creditícios às indústrias e entidades dedicadas 
à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos produzidos no 
território nacional.
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III – VOTO

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado no 187, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 187, DE 2012 

Permite a dedução do imposto de renda de valores 
doados a projetos e atividades de reciclagem. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Poderão ser deduzidos do imposto de renda devido, apurado na 
Declaração de Ajuste Anual pelas pessoas físicas, ou em cada período de apuração, 
trimestral ou anual, pela pessoa jurídica tributada com base no lucro real, 50% do valor 
das doações, devidamente comprovadas, feitas no ano-calendário, na forma do 
regulamento, a projetos e atividades de reciclagem previamente aprovados pelo órgão 
competente do Poder Executivo. 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, entende-se por reciclagem o processo de 
transformação de resíduos sólidos que envolve a alteração de suas propriedades físicas, 
físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos, 
observados as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente e, se couber, do Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária e do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária. 

§ 2º A dedução de que trata o caput deste artigo fica limitada: 

I – no caso da pessoa jurídica, a 4% (quatro por cento) do imposto de renda 
devido, conjuntamente com as deduções de que trata o inciso II do art. 6º da Lei nº 9.532, 
de 10 de dezembro de 1997, observado o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 
26 de dezembro de 1995; 
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II – no caso da pessoa física, a 6% (seis por cento) do imposto devido na 
Declaração de Ajuste Anual, conjuntamente com as deduções de que tratam o art. 22 da 
Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e o art. 1º da Lei nº 11.438, de 29 de dezembro 
de 2006. 

§ 3º As pessoas jurídicas não poderão deduzir o valor da doação de que 
trata o caput deste artigo para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 
a partir de 1º de janeiro do ano subsequente. 

JUSTIFICAÇÃO 

A legislação ambiental brasileira é rica em mecanismos de comando e 
controle para a proteção do meio ambiente. Contudo, mostra-se carente em instrumentos 
econômicos destinados a estimular práticas sustentáveis no desempenho das diversas 
atividades econômicas. 

A Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que instituiu a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, buscou contribuir para o preenchimento dessa lacuna ao prever, em 
seu art. 44, que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de 
suas competências, poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos 
fiscais, financeiros ou creditícios às indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao 
tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos produzidos no território nacional. 

O objetivo do projeto que ora oferecemos à apreciação do Senado Federal é 
carrear recursos adicionais ao financiamento de projetos e atividades de reciclagem, por 
meio do estímulo a doações por parte de pessoas físicas e jurídicas. No Brasil, essas 
doações têm sido tímidas, mas demonstram vasto potencial para o custeio, com recursos 
privados, de atividades dessa natureza. 

É importante destacar que o presente projeto não aumenta a renúncia fiscal 
da União, não demandando medidas de adequação à Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Isso porque a possibilidade de dedução estará contida dentro dos mesmos limites 
agregados hoje oferecidos ao contribuinte para doações à Lei Rouanet, à Lei do 
Audiovisual, aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente e a patrocínios e 
doações no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos previamente aprovados 
pelo Ministério do Esporte. 
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Acreditamos que este projeto constitui importante contribuição do Senado 
Federal para o estímulo à reciclagem, atividade de fundamental importância para o 
controle e a redução das pressões sobre os recursos ambientais. Contamos, pois, com o 
apoio de nossos Pares para o aprimoramento e a aprovação desta iniciativa. 

Sala das Sessões, 

Senador PAULO BAUER 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 9.532, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997. 

Conversão da MPv nº 1.602, de 1997  

Produção de efeito 

Altera a legislação tributária federal e dá 
outras providências 

 

       Art. 5º A dedução do imposto de renda relativa aos incentivos fiscais previstos no art. 
1º da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, no art. 26 da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro 
de 1991, e no inciso I do art. 4º da Lei nº 8.661, de 1993, não poderá exceder, quando 
considerados isoladamente, a quatro por cento do imposto de renda devido, observado o 
disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 1995. 

        Art. 6º Observados os limites específicos de cada incentivo e o disposto no § 4º do 
art. 3º da Lei nº 9.249, de 1995, o total das deduções de que tratam: 

        I - o art. 1º da Lei nº 6.321, de 1976 e o inciso I do art. 4º da Lei nº 8.661, de 1993, 
não poderá exceder a quatro por cento do imposto de renda devido; 

        II - o art. 260 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, com a redação do art. 10 da 
Lei nº 8.242, de 12 de outubro de 1991, o art. 26 da Lei nº 8.313, de 1991, e o art. 1º da 
Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993, não poderá exceder a quatro por cento do imposto 
de renda devido.  

        II - o art. 26 da Lei no 8.313, de 1991, e o art. 1o da Lei no 8.685, de 20 de julho de 
1993, não poderá exceder quatro por cento do imposto de renda devido. (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.189-49, de 2001) 

        Art. 7º A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de 
incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio 
ou deságio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de 
dezembro de 1977: (Vide Medida Provisória nº 135, de 30.10.2003) 

Art. 21. Relativamente aos fatos geradores ocorridos durante os anos-calendário de 1998 
a 2003, a alíquota de 25% (vinte e cinco por cento), constante das tabelas de que tratam 
os arts. 3o e 11 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e as correspondentes 
parcelas a deduzir, passam a ser, respectivamente, a alíquota, de 27,5% (vinte e sete 
inteiros e cinco décimos por cento), e as parcelas a deduzir, até 31 de dezembro de 2001, 
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de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais) e R$ 4.320,00 (quatro mil, trezentos e vinte 
reais), e a partir de 1o de janeiro de 2002, aquelas determinadas pelo art. 1o da Lei no 
10.451, de 10 de maio de 2002, a saber, de R$ 423,08 (quatrocentos e vinte e três reais e 
oito centavos) e R$ 5.076,90 (cinco mil e setenta e seis reais e noventa 
centavos).(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002) 

        Parágrafo único. São restabelecidas, relativamente aos fatos geradores ocorridos a 
partir de 1o de janeiro de 2004, a alíquota de 25% (vinte e cinco por cento) e as 
respectivas parcelas a deduzir de R$ 370,20 (trezentos e setenta reais e vinte centavos) e 
de R$ 4.442,40 (quatro mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e quarenta centavos), de 
que tratam os arts. 3o e 11 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, modificados em 
coerência com o art. 1o da Lei no 10.451, de 10 de maio de 2002.(Redação dada pela Lei 
nº 10.637, de 2002)   (Revogado pela Lei nº 10.828, de 2003) 

        Art. 22. A soma das deduções a que se referem os incisos I a III do art. 12 da Lei nº 
9.250, de 1995, fica limitada a seis por cento do valor do imposto devido, não sendo 
aplicáveis limites específicos a quaisquer dessas deduções. 

        Art. 23. Na transferência de direito de propriedade por sucessão, nos casos de 
herança, legado ou por doação em adiantamento da legítima, os bens e direitos poderão 
ser avaliados a valor de mercado ou pelo valor constante da declaração de bens do de 
cujus ou do doador. 

        § 1º Se a transferência for efetuada a valor de mercado, a diferença a maior entre esse e o valor 
pelo qual constavam da declaração de bens do de cujus ou do doador sujeitar-se-á à incidência de 
imposto de renda à alíquota de quinze por cento. 

LEI Nº 9.249, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995. 

Mensagem de veto  

Regulamento 

Altera a legislação do imposto de renda das 
pessoas jurídicas, bem como da contribuição 
social sobre o lucro líquido, e dá outras 
providências 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

        Art. 1º As bases de cálculo e o valor dos tributos e contribuições federais serão 
expressos em Reais. 

        Art. 2º O imposto de renda das pessoas jurídicas e a contribuição social sobre o lucro 
líquido serão determinados segundo as normas da legislação vigente, com as alterações 
desta Lei. 

109



 6

        Art. 3º A alíquota do imposto de renda das pessoas jurídicas é de quinze por cento. 

        § 1º A parcela do lucro real, presumido ou arbitrado, apurado anualmente, que 
exceder a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), sujeita-se à incidência de 
adicional de imposto de renda à alíquota de dez por cento. 
        § 2º O limite previsto no parágrafo anterior será proporcional ao número de meses 
transcorridos, quando o período de apuração for inferior a doze meses. 

        § 1º A parcela do lucro real, presumido ou arbitrado, que exceder o valor resultante 
da multiplicação de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) pelo número de meses do respectivo 
período de apuração, sujeita-se à incidência de adicional de imposto de renda à alíquota 
de dez por cento.(Redação dada pela Lei 9.430, de 1996) 

        § 2º O disposto no parágrafo anterior aplica-se, inclusive, nos casos de incorporação, 
fusão ou cisão e de extinção da pessoa jurídica pelo encerramento da 
liquidação.(Redação dada pela Lei 9.430, de 1996) 

        § 3º O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, à pessoa jurídica que explore 
atividade rural de que trata a Lei nº 8.023, de 12 de abril de 1990. 

        § 4º O valor do adicional será recolhido integralmente, não sendo permitidas 
quaisquer deduções.  

       Art. 4º Fica revogada a correção monetária das demonstrações financeiras de que 
tratam a Lei nº 7.799, de 10 de julho de 1989, e o art. 1º da Lei nº 8.200, de 28 de junho 
de 1991. 

        Parágrafo único. Fica vedada a utilização de qualquer sistema de correção monetária 
de demonstrações financeiras, inclusive para fins societários. 

         Art. 5º O inciso IV do art. 187 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art.187................................................................. 

IV - o lucro ou prejuízo operacional, as receitas e despesas não operacionais; 

............................................................................" 

LEI Nº 11.438, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006. 

Texto compilado 
Dispõe sobre incentivos e benefícios para 
fomentar as atividades de caráter desportivo 
e dá outras providências. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

DOS INCENTIVOS AO DESPORTO 

Art. 1o  Até o ano-calendário de 2015, inclusive, poderão ser deduzidos do imposto 
de renda devido, apurado na Declaração de Ajuste Anual pela pessoa física, ou em cada 
período de apuração, trimestral ou anual, pela pessoa jurídica tributada com base no lucro 
real os valores despendidos a título de patrocínio ou doação, no apoio direto a projetos 
desportivos e paradesportivos previamente aprovados pelo Ministério do Esporte.  Vide 
Medida Provisória nº 342, de 2006. 

Art. 1o  A partir do ano-calendário de 2007 e até o ano-calendário de 2015, inclusive, 
poderão ser deduzidos do imposto de renda devido, apurado na Declaração de Ajuste 
Anual pelas pessoas físicas ou em cada período de apuração, trimestral ou anual, pela 
pessoa jurídica tributada com base no lucro real os valores despendidos a título de 
patrocínio ou doação, no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos 
previamente aprovados pelo Ministério do Esporte. (Redação dada pela Lei nº 11.472, de 
2007) 

§ 1o  As deduções de que trata o caput deste artigo ficam limitadas: 

I - relativamente à pessoa jurídica, a 4% (quatro por cento) do imposto devido, 
observado o limite previsto no inciso II do caput do art. 6o da Lei no 9.532, de 10 de 
dezembro de 1997, em cada período de apuração;  Vide Medida Provisória nº 342, de 
2006. 

I - relativamente à pessoa jurídica, a 1% (um por cento) do imposto devido, 
observado o disposto no § 4o do art. 3o da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, em 
cada período de apuração; (Redação dada pela Lei nº 11.472, de 2007) 

II - relativamente à pessoa física, a 6% (seis por cento) do imposto devido na 
Declaração de Ajuste Anual, conjuntamente com as deduções de que trata o art. 22 da Lei 
no 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 

§ 2o  As pessoas jurídicas não poderão deduzir os valores de que trata o caput deste 
artigo para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido - CSLL. 

§ 3o  Os benefícios de que trata este artigo não excluem ou reduzem outros 
benefícios fiscais e deduções em vigor. 

§ 4o  Não são dedutíveis os valores destinados a patrocínio ou doação em favor de 
projetos que beneficiem, direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica vinculada ao 
doador ou patrocinador. 
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§ 5o  Consideram-se vinculados ao patrocinador ou ao doador: 

LEI Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010 

  
Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998; e dá outras providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:  

CAPÍTULO V 
DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS  

Art. 42.  O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de 
financiamento para atender, prioritariamente, às iniciativas de:  

I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo;  

II - desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e à 
qualidade ambiental em seu ciclo de vida;  

III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para 
cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;  

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter 
intermunicipal ou, nos termos do inciso I do caput do art. 11, regional;  

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa;  

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs;  

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos 
resíduos sólidos;  

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para 
a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos.  

Art. 43.  No fomento ou na concessão de incentivos creditícios destinados a atender 
diretrizes desta Lei, as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios 
diferenciados de acesso dos beneficiários aos créditos do Sistema Financeiro Nacional 
para investimentos produtivos.  
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Art. 44.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas 
competências, poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, 
financeiros ou creditícios, respeitadas as limitações da Lei Complementar no 101, de 4 de 
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a:  

I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de 
resíduos sólidos produzidos no território nacional;  

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, 
prioritariamente em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa 
renda;  

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas.  

Art. 45.  Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei no 11.107, de 2005, 
com o objetivo de viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que 
envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na obtenção dos incentivos instituídos pelo 
Governo Federal.  

Art. 46.  O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância 
com a Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como 
com as diretrizes e objetivos do respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades 
fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no limite das disponibilidades propiciadas 
pelas leis orçamentárias anuais. 

 
(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; e de 
Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão terminativa) 
 

Publicado no DSF, em 01/06/2012 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:12366/2012 
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PARECER Nº       , DE 2011

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA 
DO  CONSUMIDOR  E  FISCALIZAÇÃO  E 
CONTROLE,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do  Senado 
n° 438,  de  2007,  que  altera  o  art.  41  da  Lei  nº  
8.443,  de  16 de julho  de  1992,  para submeter  as  
agências  reguladoras  a  auditoria  operacional  
realizada  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  em  
periodicidade anual.

RELATOR: Senador RANDOLFE RODRIGUES

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 438, de 2007, de autoria do 
Senador  Gerson  Camata,  foi  apresentado  em  7  de  agosto  daquele  ano. 
Naquela  mesma  data,  despacho  do  Presidente  desta  Casa  encaminhou  a 
proposição para as Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), e 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), 
cabendo a esta última deliberar terminativamente a seu respeito.

O projeto é composto por dois artigos. O primeiro modifica a Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas da União – TCU (Lei nº 8.443, de 1992), de 
modo a incluir, no art. 41, as seguintes previsões:

a) fiscalização de todos os atos praticados pelos responsáveis 
sujeitos  à  jurisdição  da  Corte  de  Contas  e  não  apenas 
daqueles  de  que  resulte  receita  ou  despesa  (alteração  da 
redação do caput do art. 41);

b) realização  de  auditoria  operacional  em  cada  agência 
reguladora, com o fim de avaliar o desempenho da entidade e 
de seus diretores, encaminhando-se a decisão correspondente 
e o inteiro teor do processo ao Senado Federal até o dia 31 de 
maio de cada exercício (inclusão do inciso V no art. 41).
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O segundo artigo, a seu tempo, constitui a cláusula de vigência e 
estipula que a lei resultante entrará em vigor na data da sua publicação.

Em sua justificação, o autor sustenta o seguinte:

Se  a  atividade  reguladora  das  agências  é  inerente  à  execução  das 
políticas  públicas  a  elas  confiadas,  nada  mais  adequado  que  elas,  como 
órgãos de Estado, sejam fiscalizadas e auditadas de modo permanente pelo 
Tribunal de Contas da União.

No âmbito da CCJ, a proposição foi relatada pelo Senador Tasso 
Jereissati,  o  qual  apresentou  relatório  favorável  à  sua  aprovação,  com  a 
Emenda nº 1. As alterações propostas são as seguintes:

a) suprime a previsão de fiscalização de todos os atos praticados 
pelos responsáveis sujeitos à jurisdição da Corte de Contas, 
mantendo apenas daqueles que importem receita ou despesa;

b) limita  as  auditorias  operacionais  anuais  nas  agências 
reguladoras  à  avaliação  contábil,  financeira,  orçamentária, 
operacional e patrimonial; e

c) determina o envio dos processos de auditoria recém-citados a 
ambas  as  Casas  do  Congresso  Nacional,  uma  vez  que  o 
controle  externo  do  Poder  Executivo  constitui  atribuição 
tanto da Câmara dos Deputados como do Senado Federal.

O relatório do Senador Jereissati foi aprovado pela CCJ em 10 de 
fevereiro de 2010. Já na CMA, coube a mim, em 17 de novembro último, a 
designação para relatar a matéria em comento.

II – ANÁLISE

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 97 do Regimento 
Interno  do  Senado  Federal,  estudar  e  emitir  parecer  sobre  os  assuntos  
submetidos ao seu exame.

Como ressaltado pelo parecer da CCJ,  o PLS nº 438, de 2007, 
não  apresenta  vício  de  iniciativa. Também quanto  à  técnica  legislativa,  a 
proposição atende às disposições da Lei Complementar nº 95, de 1998.
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No entanto, a interpretação restritiva contida no parecer da CCJ 
acerca  do  alcance  da  competência  fiscalizadora  do  TCU  não  tem caráter 
pacífico. Efetivamente, o art. 71, inciso IV, da Lei Maior estabelece que a 
Corte  de  Contas  pode  realizar  auditorias  de  natureza  operacional,  assim 
definidas, em conformidade com a literatura especializada:

A  Auditoria  de  Natureza  Operacional  consiste  na  avaliação 
sistemática dos programas, projetos, atividades e sistemas governamentais, 
assim como dos órgãos e entidades jurisdicionadas ao Tribunal.

A Auditoria  de Natureza Operacional  abrange duas  modalidades:  a 
auditoria de desempenho operacional e a avaliação de programa.

O objetivo da auditoria de desempenho operacional é examinar a ação 
governamental quanto aos aspectos da economicidade, eficiência e eficácia, 
enquanto  a  avaliação  de  programa  busca  examinar  a  efetividade  dos 
programas  e  projetos  governamentais.  (Fonte:  Manual  de  Auditoria  de 
Natureza Operacional  -  Brasília  :  TCU, Coordenadoria  de Fiscalização e 
Controle, 2000). [Grifos do autor.]

Efetivamente,  diferentemente  do  que  parece  ter  imaginado  o 
relator da matéria no âmbito da CCJ, as avaliações de eficiência e eficácia dos 
órgãos  públicos  fazem  parte  da  rotina  de  trabalho  do  TCU.  Ademais,  a 
redação dada  pela  Emenda  nº  1-CCJ ao novo inciso  V do art.  41  da  Lei 
nº 8.443,  de  1992,  não  sana  o  suposto  problema  apontado  no  corpo  do 
parecer,  pois  a  obrigação  de  realizar  auditorias  operacionais,  contida  na 
redação  original,  seria  substituída  pela  obrigação  de  realizar  auditorias 
contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial. Dessa forma, o 
TCU continuará tendo a opção, ainda que não o dever, de avaliar a eficácia e 
a eficiência da gestão das agências reguladoras.

Outro aspecto que merece menção é que o TCU, como qualquer 
organização,  possui  recursos  escassos,  cabendo  à  sua  direção  otimizá-los 
tanto  quanto  possível.  Assim,  julgamos  preferível  que  a  própria  Corte  de 
Contas estipule a periodicidade do controle a que estarão sujeitas as agências 
reguladoras, a exemplo do que ocorre com qualquer entidade jurisdicionada, 
sem prejuízo, evidentemente, da prerrogativa de que qualquer colegiado do 
Congresso Nacional demande, a seu critério, ações específicas de fiscalização 
(conforme o art. 71, inciso IV, da Carta Magna).

III – VOTO

Em face do exposto, voto pela rejeição da Emenda nº 1 – CCJ e 

am2011-10281
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pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 438, de 2007, com a seguinte 
emenda:

EMENDA Nº     – CMA

Dê-se a seguinte redação ao inciso V do art. 41 da Lei nº 8.443, 
de 16 de julho de 1992, acrescido pelo art. 1º do Projeto de Lei do Senado 
nº 438, de 2007:

“Art. 1º ...........................................................................................

‘Art. 41..........................................................................................
.......................................................................................................

V – realizar  auditorias  operacionais  periódicas  nas  agências 
reguladoras, com o fim de avaliar o desempenho da entidade e de seus 
diretores, encaminhando as decisões e o inteiro teor dos processos ao 
Senado Federal e à Câmara dos Deputados até o dia 31 de maio de 
cada exercício.

............................................................................................’(NR)”

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2009

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  sobre  o  PLS nº  438,  de  2007,  que 
altera o art. 41 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de  
1992,  para  submeter  as  agências  reguladoras  a  
auditoria  operacional  realizada  pelo  Tribunal  de  
Contas da União em periodicidade anual.

RELATOR: Senador TASSO JEREISSATI

I – RELATÓRIO

Vem ao exame desta Comissão, o Projeto de Lei do Senado nº 
438,  de  2007,  de  autoria  do  Senador  Gerson  Camata,  que  altera  a  Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas da União (TCU), para atribuir àquela Corte 
as seguintes competências:

a)  fiscalização  de  todos  os  atos  praticados  pelos  responsáveis 
sujeitos  à  sua  jurisdição  e  não  apenas  aqueles  de  que  resulte 
receita ou despesa;

b)  realização  de  auditoria  operacional  em  cada  agência 
reguladora, com o fim de avaliar o desempenho da entidade e de 
seus  diretores,  encaminhando  a  decisão  e  o  inteiro  teor  do 
processo  ao  Senado  Federal  até  o  dia  31  de  maio  de  cada 
exercício.

Na justificação, o autor sustenta que as regras de funcionamento 
das agências reguladoras precisam de aperfeiçoamento, tanto para preservar 
sua  autonomia  e  independência,  como  para  suprir  lacunas  e  corrigir 
problemas evidenciados ao longo dessa primeira década de experiência.

Acrescenta que, se a atividade reguladora das agências é inerente 
à execução das políticas públicas a elas confiadas, nada mais adequado que a 
fiscalização e auditoria permanente do TCU. Conclui que a medida produzirá 
um sistema mais harmonioso e interdependente entre o Poder Executivo e o 
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Poder Legislativo.

Não houve emendas à proposição.

II – ANÁLISE

Cabe a esta Comissão, de acordo com o art. 101, I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade da proposição sob exame.

O projeto não apresenta  vício de iniciativa.  Como a iniciativa 
privativa do TCU restringe-se aos projetos de lei que tratam de sua estrutura 
administrativa, nos termos do art. 73 c/c o art. 96 da Constituição Federal, não 
há  óbice  à  alteração  da  competência  daquela  Corte  por  projeto  de  lei  de 
iniciativa parlamentar.

Quanto  à  constitucionalidade  material,  cabe  lembrar  que  a 
competência constitucional do TCU para fiscalizar as agências reguladoras, 
consideradas autarquias em regime especial, decorre do dever de auxílio ao 
Congresso Nacional no exercício do controle externo.

Ocorre que essa atribuição restringe-se ao julgamento das contas 
de seus administradores e demais responsáveis por bens e valores públicos 
das  entidades  e  daqueles  que  derem causa  à  irregularidade  de que  resulte 
prejuízo ao erário; à realização de inspeções e auditorias de natureza contábil, 
financeira,  orçamentária,  operacional  e  patrimonial,  e  à  comunicação  do 
resultado dessas operações ao Congresso Nacional, quando solicitado (art. 71, 
II, VI e VII, da CF).

Ademais,  nos  termos  do  art.  74,  inciso  II,  da  Constituição 
Federal, a avaliação dos resultados da gestão das entidades da administração 
quanto à eficácia e eficiência está compreendida apenas no controle interno de 
cada Poder. Logo, ao determinar a fiscalização de todos os atos praticados 
pelas agências reguladoras, a adoção do projeto resultaria em ampliação das 
competências constitucionais do TCU.

Dessa  forma,  a  fim  de  sanar  as  inconstitucionalidades 
verificadas, apresento uma emenda que:

a) suprime  a  nova  redação  proposta  ao  caput do  art.  41  que 
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inclui entre as atribuições do TCU a fiscalização de todos os 
atos praticados pelos responsáveis sujeitos à sua jurisdição, e 
não  apenas  aqueles  que  importem  receita  ou  despesa, 
restabelecendo a redação original da lei;

b) mantém a previsão de auditorias operacionais anuais sobre as 
agências reguladoras,  mas limita  essa  atividade à  avaliação 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial; 
e

c) determina o envio dos processos de auditoria operacional das 
agências  reguladoras  a  ambas  as  Casas  do  Congresso 
Nacional, pois, pelo sistema constitucional vigente, o controle 
externo  do  Poder  Executivo  constitui  atribuição  tanto  da 
Câmara dos Deputados como do Senado Federal.

Quanto à técnica legislativa, o projeto atende às disposições da 
Lei  Complementar  nº  95,  de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 
elaboração, redação e alteração das leis.

Embora o projeto siga para Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do  Consumidor  e  Fiscalização  e  Controle,  para  pronunciamento  sobre  o 
mérito da proposição, por se tratar de matéria de competência da União, esta 
Comissão também é competente para proferir parecer quanto ao mérito, nos 
termos do art. 101, II, do Regimento Interno desta Casa.

Dessa  forma,  registro  que  a  proposição  é  louvável  e  merece 
acolhida com a emenda sugerida, pois representa avanço no controle externo 
da administração indireta federal, por meio da fiscalização periódica dessas 
entidades. 

III – VOTO

Ante  o  exposto,  voto  pela  constitucionalidade,  juridicidade  e 
regimentalidade do Projeto de Lei do Senado nº 438, de 2007, e, no mérito, 
por sua aprovação, nos termos da seguinte emenda:

EMENDA Nº 1 - CCJ

Dê-se ao art. 1º, do PLS nº 438, de 2007, a seguinte redação:

fg2009-03489
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Art. 1º O art. 41 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, passa a 
vigorar acrescido do seguinte inciso V:

“Art. 41....................................................................

.................................................................................

V  –  realizar  auditoria  de  natureza  contábil,  financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial em cada agência reguladora, 
encaminhando a decisão e o inteiro teor do processo a ambas as Casas 
do Congresso Nacional até o dia 31 de maio de cada exercício.

......................................................................... (NR)”

Sala da Comissão, 10 de fevereiro de 2010

Senador DEMÓSTENES TORRES, Presidente

Senador TASSO JEREISSATI, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA 
DO  CONSUMIDOR  E  FISCALIZAÇÃO  E 
CONTROLE,  em  decisão  terminativa,  sobre  o 
Projeto de Lei do Senado nº 55, de 2008, do Senador 
Gim  Argello,  que  acrescenta  dispositivo  à  Lei  
nº 8.723,  de  28  de  outubro  de  1993,  que  “dispõe 
sobre  a  redução  de  emissão  de  poluentes  por  
veículos  automotores  e  dá  outras  providências”,  
para  estabelecer  meta  de  redução  de  consumo de  
combustíveis.

RELATOR: Senador FLEXA RIBEIRO

I – RELATÓRIO

Submete-se ao exame da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor  e  Fiscalização e  Controle  (CMA) o Projeto de Lei  do Senado 
(PLS)  nº 55,  de  2008,  de  autoria  do  Senador  Gim  Argello,  para  decisão 
terminativa.

O projeto altera a  Lei nº 8.723, de 28 de outubro de 1993, que 
dispõe sobre a redução de emissão de poluentes por veículos automotores, 
para fixar meta de redução de consumo de combustíveis.

A proposição, no seu art. 1o, acrescenta o art. 3o-A à Lei nº 8.723, 
de  1993.  O  caput do  referido  art.  3o-A  estabelece  que  os  fabricantes  dos 
veículos automotores ficam obrigados a apresentar,  no prazo de trezentos e 
sessenta  e  cinco  dias,  plano  de  adequação  para  veículos  automotores 
comercializados  no Brasil,  de modo a assegurar,  no prazo de cinco anos a 
contar  da  data  de  sua  apresentação,  redução  de  10%  do  consumo  de 
combustível.

O parágrafo único do referido art. 3o-A, por sua vez, determina 
que o órgão técnico competente estabelecerá os procedimentos de medição, 
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certificação e licenciamento dos níveis de consumo dos veículos automotores e 
as medidas complementares relativas à avaliação e ao controle do consumo de 
combustível veicular. O art. 2o do PLS determina a vigência imediata da Lei, 
após sua publicação.

Distribuído  com  exclusividade  a  esta  Comissão,  para  decisão 
terminativa, o projeto não recebeu emendas.

Os  Senadores  Valter  Pereira  e  Ivo  Cassol,  anteriormente 
designados como relatores da matéria perante a CMA, apresentaram minutas 
de relatórios que, entretanto, não foram examinados.

II – ANÁLISE

Compete à CMA, nos termos do art. 102-A, inciso II, alínea a, do 
Regimento Interno do Senado Federal, apreciar o mérito das matérias relativas 
à proteção do meio ambiente e controle da poluição. Por se tratar da única 
comissão incumbida de analisar a iniciativa em tela, e em decisão terminativa, 
incumbe  a  este  Colegiado  apreciar-lhe  também  os  aspectos  de 
constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa.

Em relação à  constitucionalidade,  note-se  que o PLS nº 55,  de 
2008,  cuida  de  matéria  inserida  na  competência  legislativa  concorrente  da 
União, dos Estados e do Distrito Federal. Cabe ao Congresso Nacional dispor 
sobre a matéria e é legítima a iniciativa parlamentar, nos termos do art. 61 da 
Constituição  Federal.  Tampouco  há  norma  constitucional  que,  no  aspecto 
material, esteja em conflito com o teor da proposição em exame.

Com relação  ao  mérito,  o  PLS nº 55,  de  2008,  foi  formulado, 
essencialmente,  para  promover  a  redução de consumo de combustíveis  dos 
veículos automotores produzidos no País. Todavia, cabe observar que o projeto 
pressupõe  um  determinado  “valor  [de  consumo]  verificado  na  data  da 
publicação  desta  Lei”,  um  conceito  que  apresenta  problemas  para  a  sua 
aferição,  em especial  devido  à  utilização  de  diferentes  combustíveis  pelos 
motores flex. Não existe um método universalmente aceito para tais medições – 
montadoras, revistas especializadas e mesmo as associações de normatização 
divergem em suas metodologias de teste.  Além disso,  embora seja possível 
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arbitrar uma determinada metodologia, seu resultado seria um reflexo da gama 
dos diversos modelos vendidos pelas montadoras em determinado momento e 
não  teria  valor  de  comparação  com  relação  aos  novos  modelos  a  serem 
fabricados. Dessa maneira, torna-se praticamente impossível ao poder público 
averiguar se as montadoras estão cumprindo tal exigência.

Ademais, existem reparos a fazer no que tange à juridicidade do 
PLS nº 55, de 2008, em relação à Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro 
de  1998,  que  “dispõe  sobre  a  elaboração,  a  redação,  a  alteração  e  a 
consolidação das leis”. Nesse caso, o inciso II do caput do art. 7º da referida 
Lei Complementar estabelece que “a lei não conterá matéria estranha a seu 
objeto ou a este não vinculada por afinidade, pertinência ou conexão”. Apesar 
de ser possível argumentar que o resultado indireto da proposição é gerar uma 
redução das emissões de gás carbônico (CO2) para a atmosfera, uma medida 
referente à redução do consumo de combustíveis não deveria ser inserida numa 
norma referente às emissões de poluentes pelos veículos automotores.

Todavia, devemos observar que, atualmente, não existe qualquer 
medida legal, no Brasil, que estabeleça limite para a emissão de gás carbônico 
pelos veículos automotores. Cumpre enfatizar que medidas legislativas com o 
objetivo de reduzir as emissões desse gás foram adotadas pelos países membros 
da União Europeia. Pela legislação europeia, as emissões de gás carbônico para 
os veículos de passageiros novos em 2016 deverão ser de 120 g de CO2/km, 
enquanto a meta para 2020 é de 95 g de CO2/km de emissões para os veículos 
de passageiros novos.

A Medida Provisórias n° 563, de três de abril  de 2012, criou, 
entre outros dispositivos, o Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e 
Adensamento  da  Cadeia  Produtiva  de  Veículos  Automotores  –  INOVAR-
AUTO, que tem por objetivo fortalecer a indústria automotiva nacional e criar 
incentivos  para  que  haja  melhoria  do  conteúdo  tecnológico  dos  veículos 
produzidos no País. 

Segundo a Exposição de Motivos que acompanha a citada MP: 

“a  competição  mundial  nessa  indústria  se  mostra  cada  dia 
mais  condicionada  ao  avanço tecnológico  e  à  eficiência  produtiva. 
Vários são os campos onde se esperam avanços nos próximos anos, 
entre eles a proteção ao meio ambiente,  a segurança e a eficiência 
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energética.

A  experiência  internacional  de  políticas  direcionadas  à 
eficiência energética mostra que a introdução de um marco regulatório 
voltado às  emissões  veiculares  estimulará  a  capacidade tecnológica 
das montadoras instaladas no país. A medida promoverá o aumento da 
eficiência  veicular  da  frota  brasileira  e  permitirá  que  a  indústria 
automotiva  nacional  atenda  aos  atuais  padrões  de  produção  da 
indústria  automotiva  internacional.  Além disso,  os  níveis  atuais  de 
eficiência energética de veículos produzidos no Brasil chegam a ser 
até 40% menores que o de veículos semelhantes comercializados na 
Europa e nos EUA.” 

Nesse contexto, é aconselhável modificar a presente proposição 
no sentido de estabelecer metas de emissão de gás carbônico para veículos 
novos, de maneira a atender a legislação relativa à elaboração de projetos de 
lei e promover a redução das emissões de gases causadores do efeito estufa.

III – VOTO

Em razão do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nº 55, de 2008, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº       – CMA

Dê-se à ementa do  Projeto de Lei do Senado nº 55, de 2008,  a 
seguinte redação:

“Acrescenta  dispositivo  à  Lei  nº 8.723,  de  28  de 
outubro  de  1993,  que  ‘dispõe  sobre  a  redução  de 
emissão de poluentes por veículos automotores e dá 
outras  providências’,  para  estabelecer  metas  de 
emissão de dióxido de carbono.”
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EMENDA Nº       – CMA

Dê-se ao art. 1º do  Projeto de Lei do Senado nº 55, de 2008,  a 
seguinte redação:

“Art. 1º A Lei nº 8.723, de 28 de outubro de 1993, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 2º-A:

‘Art.  2º-A O  limite  para  o  nível  de  emissão  de  dióxido  de 
carbono (CO2) será de:

I  –  cento  e  vinte  gramas  (120  g)  de  dióxido  de  carbono  por 
quilômetro (CO2/km) para os veículos leves fabricados a partir de 1º de 
janeiro de 2016;

II – noventa e cinco gramas (95 g) de CO2/km para os veículos 
leves fabricados a partir de 1º de janeiro de 2020.’ ”

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

jo2012-01973

132



133



134



135



136



137



138



139



(OS:10967/2008)

140



10



PARECER Nº , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  MEIO  AMBIENTE,  DEFESA  DO 
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE,  em 
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 58, 
de 2008, do Senador Fernando Collor de Mello, que “dispõe 
sobre o controle das obras públicas inacabadas e dá outras  
providências”. 

RELATOR: Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO

I – RELATÓRIO 

Submete-se  à  análise  desta  Comissão,  em caráter  terminativo,  o 

Projeto  de  Lei  do  Senado  (PLS)  nº  58,  de  2008,  de  autoria  do  Senador 

Fernando Collor de Mello, que promove alterações na Lei nº 5.194, de 24 de 

dezembro de 1966, que “regula o exercício  das profissões de Engenheiro,  

Arquiteto  e  Engenheiro-Agrônomo”,  e  dá  outras  providências,  para  dispor 

sobre o controle das obras públicas. Sua finalidade expressa é aprimorar os 

instrumentos de fiscalização e controle, de forma a combater o grave problema 

das obras públicas inacabadas. 

A  essência  do  projeto  é  atribuir  ao  Conselho  Federal  de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA) a obrigação de apresentar 

aos órgãos de controle externo e interno da União um relatório anual sobre 

obras inacabadas custeadas com recursos federais. 

O art. 1º da proposição, na forma originalmente firmada por seu 

autor, modificava os arts. 27 e 34 da Lei nº 5.194, de 1966. A modificação no 

art. 27 – nova alínea q – cria uma nova atribuição para o Conselho Federal de 

Engenharia,  Arquitetura  e  Agronomia  (Confea).  Trata-se  da  obrigação  de 
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fornecer, até 31 de dezembro de cada ano, às Comissões de Fiscalização e 

Controle das duas Casas do Congresso Nacional, ao Tribunal de Contas da 

União (TCU), à Controladoria-Geral da União (CGU), e ao Ministério Público 

da União (MPU), relatório consubstanciado com a discriminação de todas as 

obras públicas de engenharia inacabadas e paralisadas há mais de um ano, nas 

quais a União tenha participação financeira.

Distribuída  inicialmente  a  esta  Comissão,  e  antes  do  colegiado 

pronunciar-se sobre a proposição, foi apresentado o Requerimento nº 866, de 

2009, pelo Senador Romero Jucá, aprovado na sessão do Plenário de 16 de 

julho de 2009, pelo qual foi demandada a oitiva da Comissão de Constituição, 

Justiça  e  Cidadania  (CCJ).  Na  CCJ,  foi  designado  como Relator  o  ilustre 

Senador Flexa Ribeiro, mas na sessão em que foi votado o Parecer funcionou 

como Relator ad hoc o prezado Senador Romeu Tuma. 

O  Parecer  aprovado  pela  CCJ,  em  25  de  novembro  de  2009, 

propugnou pela constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade do PLS nº 

58, de 2008, com as Emendas nº 1-CCJ, 2-CCJ e 3-CCJ.

Retorna agora a matéria a esta Comissão, após importante debate 

em audiência  pública  realizada  em 24  de  março  do  corrente  ano.  Após  a 

apensação  ao  processado  de  rico  Relatório  produzido  pelo  então  Relator 

Senador  Wellington  Salgado,  o  qual  não  foi  votado  pela  Comissão,  foi 

designado Relator em 15 de abril passado o Senador Jefferson Praia, conforme 

registros  oficiais  da  tramitação  da  matéria.   O  mencionado  parlamentar 

apresentou  à  Comissão  em  11  de  abril  passado  substancioso  relatório 

favorável à matéria, com as Emendas nºs 1 e 3-CCJ, subemenda à Emenda nº 

2-CCJ, e duas emendas que nele apresenta.

Em 01 de março do corrente, fui designado Relator pelo Presidente 

da  Comissão  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e  Fiscalização  e 

143



Controle.

Devo  registrar,  desde  logo,  que  adoto  o  valioso  trabalho  já 

elaborado  pelos  dois  Relatores  anteriores,  que  incorpora  ainda  as 

contribuições provenientes das participações de todos os entes envolvidos no 

assunto refletidas na audiência pública de instrução. 

II – ANÁLISE 

Louvo, inicialmente, a iniciativa do autor e a diligência dos que me 

antecederam  na  Relatoria  ao  estudar  e  detalhar  o  projeto.  Compartilho 

integralmente  da idéia de pôr em colaboração estreita  todas  as  instituições 

envolvidas no controle das obras públicas. 

Ao finalizar a fase instrutiva da matéria até o momento, o Senador 

Jefferson Praia aprofundou no seu Relatório todos os pontos abordados pelo 

projeto, trazendo emendas que viabilizam o cumprimento de suas finalidades 

de preservação do Erário Público.  Nesse mesmo diapasão, devo discorrer ante 

a Comissão sobre algumas modificações ao texto já constantes no Parecer do 

Senador  Jefferson  Praia,  para  fundamentar  o  endosso  que  faço  dos 

dispositivos ali presentes. 

A tramitação  na  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania 

(CCJ) ensejou as três emendas mencionadas no Relatório. A Emenda nº 1-

CCJ, que acolho integralmente, modifica a ementa do PLS, tornando-a mais 

consentânea  com  o  conteúdo  da  proposição  e  detalhando  melhor  a  sua 

finalidade. 

A Emenda nº 3-CCJ suprimiu o art. 4º do PLS nº 58, de 2008, que 

fixava ao Poder Executivo o prazo de noventa dias para regulamentação da lei 

eventualmente promulgada, sob a justificativa de que estipular prazo para que 
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o Executivo adote providências de sua alçada viola o princípio constitucional 

da separação dos Poderes. Ademais, aduz que os comandos adicionados à Lei 

nº 5.194, de 1966, são de eficácia plena, prescindindo de regulamentação para 

produzirem os efeitos que lhes são próprios. Manifesto-me também de acordo 

com esta posição, acolhendo a mencionada emenda. 

Já a Emenda nº 2-CCJ corrige um equívoco da proposta original, 

mantendo inalteradas as atuais alíneas “q” do art. 27 (acrescentando uma nova 

alínea  “r”  para  o  veicular  a  nova  atribuição  do  Confea)  e  “s”  do  art.  34 

(acrescentando uma nova alínea “t” para o novo comando pretendido para os 

Crea´s).  Neste  caso,  as  posições  adotadas  pela  CCJ  têm  meu  integral 

assentimento, pois as vigentes alíneas q do art. 27, e s do art. 34,  da Lei nº 

5.194,  de  1966,  tratam  de  outras  competências  dos  Conselhos  Federal  e 

Regionais  de  Engenharia,  Arquitetura  e  Agronomia,  alheias  ao  tema  do 

Projeto, não se vislumbrando qualquer necessidade de suprimir os dispositivos 

citados. 

A mencionada Emenda nº 2-CCJ traz ainda, para a alínea relativa à 

nova  atribuição  do  Confea,  a  redação  original  do  autor,  com  o  seguinte 

adendo, ao final: “e para as quais tenha sido efetuada a devida Anotação de 

Responsabilidade Técnica”.  Justifica a alteração indicando que as atribuições 

dadas ao Sistema Confea/Crea devem estar ao seu alcance. Não seria razoável 

imputar-lhe  responsabilidades  que  não  são  possíveis  de  serem  por  eles 

assumidas, ainda mais diante de possível punição para o não cumprimento das 

obrigações. Sendo as Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) a base 

legal para a fiscalização das obras por parte dos Conselhos, as possibilidades 

de uma fiscalização efetiva são, na prática, reduzidas, nos casos em que não se 

efetuam os devidos registros das ARTs. Ademais, a ausência de registro da 
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ART, quando devida,  é  uma conduta  contrária  a  lei  por  parte  de terceiros 

(empresas e profissionais obrigadas a esse registro), não sendo concebível que 

se puna os Conselhos por essa conduta que não é deles por ação ou omissão. 

Por tais motivos, preconiza a emenda que o conteúdo do relatório exigido ao 

Sistema Confea/Crea limite-se àquelas obras que foram objeto de ART.

Na profícua discussão do assunto travada na Comissão no ano de 

2010, de acordo com o registro dos debates, suscitaram-se questionamentos no 

sentido de que a alteração patrocinada pela emenda desvirtuaria o projeto. Isto 

porque o relatório exigido não conteria todas “as obras públicas de engenharia 

inacabadas  e  paralisadas  há  mais  de  um  ano  nas  quais  a  União  tenha 

participação financeira”, mas somente para as quais tivesse sido providenciada 

a ART. Caberia aos Creas fiscalizar  in loco exatamente para identificar  as 

construções sem responsável técnico, limitando-se o Confea a emitir relatórios 

sobre construções já controladas por ele.

Trata-se do ponto central do mérito do projeto, e entendo devam 

ser sopesadas ambas as posições; levadas a extremo, ambas terminariam por 

inviabilizar as próprias finalidades do projeto. Para que a iniciativa represente 

benefícios à sociedade, é preciso chegar a um ponto intermediário e factível.  

O  argumento  central  é,  como  exaustivamente  discutido  nas 

mencionadas audiências, o rol de obras cuja fiscalização pode ser exigida ao 

CONFEA (descrito na parte final da nova redação que se pretende dar à alínea 

´r´ d art. 27 da lei de regência da engenharia).  Aliás, mais propriamente, a 

fiscalização pode ser exigida ao Sistema CONFEA-CREAS, pois a teor da Lei 

nº 5.194, de 1966, cabe aos Conselhos Regionais a competência fiscalizadora 

–  o  que  não  obsta  de  forma  alguma  o  preconizado  no  projeto,  eis  que  o 

Conselho Federal tem a capacidade normativa sobre os Regionais,  sendo a 

instância  adequada  para  estabelecer  procedimentos  de  fiscalização  e 
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consolidação das informações. 

A  proposição  original  faz  com  que  o  órgão  de  regulação  da 

profissão de engenharia tenha a obrigação geral de fiscalizar  todas as obras 

públicas com recursos federais.  Tal obrigação é inteiramente descabida. Em 

primeiro  lugar  o  Conselho  não  tem acesso  aos  registros  da  administração 

pública sequer  para  saber  quais  são  as  obras  com recursos  federais.  Além 

disso,  parece  impensável  atribuir  a  uma  simples  autarquia  profissional  a 

cobertura da totalidade das obras da União, tarefa para a qual o próprio projeto 

considera o TCU, cuja atividade-fim é exatamente a fiscalização da despesa 

federal, insuficientemente dotado de recursos. 

Mais importante ainda, sequer a própria União tem noção de quais 

são  essas  obras:  trata-se  de  constatação  grave  realizada  pelo  TCU em seu 

Acórdão  1188/2007  –  Plenário,  que  determina  em seu  item 9.1  ao  Poder 

Executivo Federal que implemente um Cadastro Geral de Obras, um sistema 

de registro de dados das obras executadas com recursos federais que permita o 

controle  e  acompanhamento  dessas  despesas.  Esta importantíssima  medida, 

aliás, é objeto do Projeto de Lei do Senado 439, de 2009, em tramitação, que 

estabelece  a  obrigatoriedade desse  Cadastro  e  dispõe  sobre suas  principais 

características. 

Ora,  se  nem  a  União  sabe  quais  são  as  obras  que  tem,  como 

poderia ser o CONFEA obrigado a percorrê-las todas ? Se a fiscalização de 

todas as obras é corretamente considerada pelo projeto um “verdadeiro esforço 

de Sísifo”,  como é que poderia ser atendida por uma organização menor e 

menos  especializada  em controle  de  despesas  como o  CONFEA ?   Neste 

ponto, não vejo como se possa superar as lógicas objeções formuladas pelo 

Senador Flexa Ribeiro em seu relatório da CCJC, que abaixo transcrevo:

[..] as atribuições dadas ao Sistema Confea/Crea devem estar ao seu  
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alcance.  Não  é  razoável  imputar-lhe  responsabilidades  que,  

certamente, não são possíveis de serem por eles assumidas, ainda mais  

porque se prevê punição para o não cumprimento das obrigações.

O projeto fala de reforçar o trabalho do TCU pelo do CONFEA, o 

que  é  corretíssimo.  No  entanto,  a  redação  do  projeto  original  faz  desse 

“reforço” a prática totalidade do trabalho, pois obriga à discriminação pelo 

CONFEA de todas (repito, todas) as obras inacabadas e paralisadas nas quais 

a União tenha participação financeira – discriminação esta que, insisto, sequer 

a União tem meios de fazer.

Por outro lado, têm razão as críticas veiculadas na Comissão ao 

teor  da  mencionada  Emenda  quando  apontam que  a  restrição  do  relatório 

apenas às obras com Anotação de Responsabilidade Técnica, que já estão de 

alguma maneira controladas, retiraria muito da eficácia do próprio trabalho de 

fiscalização, que tem seu principal valor agregado exatamente pela verificação 

física, in loco, das obras. 

É  preciso  superar  este  impasse:  nem  a  mera  reprodução  pelo 

CONFEA dos  dados  que  já  figuram em seus  livros,  nem a  imposição  de 

obrigações  flagrantemente  descabidas  e  inviáveis.   É o que pretendo fazer 

neste  Relatório,  de forma análoga ao proposto em várias  manifestações  na 

audiência de instrução e no Parecer do Relator que me antecedeu.  

A proposta é simples: por definição, as obras públicas federais são 

aquelas  que  a  própria  União  assim  cadastre  e  considere.  Desta  forma,  a 

obrigação do CONFEA deve ser a de fiscalizar aquelas obras que constem do 

cadastro  que  a  União  mantenha  sobre  as  obras  públicas  federais,  em 

cumprimento  inclusive  da  mencionada  determinação  da  Corte  de  Contas. 

Nestas condições, torna-se possível impor a exigência, pois o CONFEA saberá 

quais obras deve fiscalizar (e inclusive poderá se beneficiar dessa informação 
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para assegurar  o cumprimento da legislação profissional  e,  por via reflexa, 

aumentar sua própria arrecadação). Assim, o projeto poderá mesmo induzir ao 

cumprimento  célere  dessa  medida  tão  importante  para  a  gestão  dos  bens 

federais.

É claro que tal cadastro hoje não existe, e levará algum tempo para 

ser construído. Portanto, é preciso elaborar uma regra de transição para que 

este projeto tenha efeitos concretos desde agora.  Esta regra tem que ser um 

avanço em relação à situação atual, mas não pode recair na inviabilidade fática 

do texto original. Para isso, proponho que o rol de obras a fiscalizar inclua 

aquelas  que  tenham  a  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica,  bem como 

aquelas que por qualquer motivo tenham sido visitados pela fiscalização e nas 

quais se constate a presença de recursos federais. Neste caso, alinham-se os 

incentivos  do  sistema  Confea/Crea  com  os  da  União:  quanto  mais  as 

autarquias detectarem obras ainda não registradas, tanto mais cumprirão a sua 

própria  missão  institucional  (com o  conseqüente  aumento  de  sua  base  de 

arrecadação).  Este  ponto  intermediário  permitirá  inserir  o  CONFEA  na 

atuação integrada de controle das obras públicas, de forma factível, sem que se 

pretenda artificialmente criar uma falsa solução em que caiba a um conselho 

profissional executar em nome da União aquilo que nem a própria União ainda 

sabe  o  que  é.  A  posição  intermediária  aqui  exposta  pode  ser  alcançada 

mediante a inclusão de parágrafos ao artigo 27 com as disposições necessárias. 

Uma  previsão  adicional  necessária,  nos  atuais  tempos  de 

predominância das tecnologias da informação e comunicação, é a de que tais 

informações sejam disponibilizadas em meio eletrônico. Nesta oportunidade, 

proponho que o projeto autorize estes meios mais desenvolvidos de prestação 

da informação, sempre que a medida seja pactuada pelo Confea por cada uma 

das instituições destinatárias do relatório. 
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Outro ponto a  discutir  é  o  rol  de informações  do relatório,  que 

consta do parágrafo único ao art. 34: para que os fiscais dos CREAs possam 

percorrer todas as obras (cobertura esta que, reitero, o relator considera que 

nem o TCU tem meios de fazer), não poderão na prática fazer verificações 

aprofundadas sobre os documentos contratuais da obra, nem estender-se em 

verificações físicas detalhadas. Aliás, o tempo não é sequer o maior obstáculo: 

a jurisdição do CREA não abrange a totalidade das informações contratuais e 

financeiras,  mas  apenas  o  aspecto  técnico  e  físico  da  execução  da  obra. 

Portanto, determinadas informações ora exigidas aos CREAs não são sequer 

inseridas na sua jurisdição fiscal.  Portanto, proponho emenda modificativa a 

esse parágrafo, para inserir no relatório apenas aqueles itens que sejam técnica 

e juridicamente factíveis de captação por parte dos fiscais.  

Em decorrência da alteração de numeração de alíneas da Emenda 

2-CCJ,  faz-se  necessária  emenda  específica  que  ajuste  a  redação  do  atual 

artigo 2º do projeto, para retificar a menção que esse artigo faz à nova alínea 

do art. 27.  Ainda neste dispositivo, introduzo uma consideração de mérito: da 

forma como está hoje, faz incidir uma multa ao CONFEA calculada sobre “o 

valor das obras inacabadas e paralisadas”, valor este que, como se verá, não se 

pode quantificar exatamente porque não se conhece as referidas obras. Além 

de inaplicável, por não ter base de cálculo objetivamente definida, a sanção é 

desproporcional à conduta que quer prevenir: a omissão de uma única obra de 

pequeno porte levaria à multa sobre todas as obras fiscalizadas, inobservando 

o princípio da proporcionalidade entre meios e fins. Proponho então redação 

que assegura que a eventual sanção incidirá exatamente sobre as obras que, 

devendo constar do relatório, dele estejam ausentes. Desta forma, penaliza-se 

o titular da obrigação apenas por aquilo que vier a descumprir do texto legal, e 

não por um montante global que não tem correspondência com o resultado 
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final da atividade de fiscalização encomendada. Acrescento, ainda, parágrafo 

determinando que o regulamento estabeleça os procedimentos de constituição 

e execução da multa em nome da União, mantendo o cuidado de não invadir, 

nessa  seara,  a  iniciativa  do  Presidente  da  República  em  estabelecer 

competências e atribuições entre órgãos do Poder Executivo. 

Registro, por fim, um fato importante: o próprio Conselho Federal 

de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, a quem o projeto atribuirá tão sérias 

responsabilidades, veio até esta Casa, na audiência mencionada, declarar que 

aceita e apóia o projeto, com as adaptações que apontava, e que coincidem 

com as ponderações aqui realizadas. As modificações propugnadas por este 

Relatório são no sentido de tornar o projeto um meio hábil a conseguir, na 

prática, o seu objetivo de controle; esta foi também a posição defendida pelo 

CONFEA. Faço o registro porque considero que é muito promissor o futuro de 

uma política pública quando o ente autônomo que será o seu instrumento de 

execução assume, de antemão, uma postura de apoio deliberado, enxergando 

na  sua  realização  a  plena  convergência  com  seus  próprios  interesses 

institucionais. 

III – VOTO 

Ante o  exposto,  nos  termos  do art.  132,  §  6º,  I,  do  Regimento 

Interno do Senado Federal, voto pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 

nº 58, de 2008, com as Emendas nº 1 e 3-CCJ e as seguintes subemendas e 

emendas que apresentamos:

SUBEMENDA DA CMA À EMENDA Nº 2-CCJ

Dê-se aos arts.  27 e 34 da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 
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1966, nos termos do art. 1º do PLS nº 58, de 2008, a redação proposta pela 

Emenda nº 2-CCJ, com as seguintes alterações:

I)  substituição de “e para as  quais  tenha sido efetuada a  devida 

Anotação  de  Responsabilidade  Técnica”,  por  “tal  como  definidas  nos 

parágrafos segundo e terceiro deste artigo” ao final da alínea r do art. 27;

II)  alteração  da  redação  do  parágrafo  único  do  art.  34,  nos 

seguintes termos: 

“Parágrafo único. O relatório a que se refere a alínea 

“t” do caput deste artigo deverá conter, obrigatoriamente, as 

seguintes  informações  sobre  cada  obra  identificada  como 

inacabada ou paralisada:

I – localização completa;

II  –  órgão  ou  agente  público  responsável  pela 

contratação;

III – empresa ou grupo responsável pela execução;

IV – valor inicialmente previsto;

V – previsão inicial do prazo de conclusão;

VI  –  data  da  paralisação  ou  abandono,  quando  tal 

informação  constar  da  Anotação  de  Responsabilidade 

Técnica  ou  puder  ser  comprovadamente  levantada  pela 

atividade de fiscalização;

VII – tipo, destinação e características da obra, com a 

respectiva dimensão;

VIII  –  informações  que  puderem  ser  coletadas  pela 

atividade  de  fiscalização  sobre  o  estado,  condições  e 

percentual de execução da obra’ (NR)”
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EMENDA Nº 4 – CMA

Acrescente-se o art. 1-A ao PLS nº 58, de 2008, com a seguinte 

redação:

 “Art. 1-A O art. 27 da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 

de 1966, passa a vigorar acrescido dos seguintes seguintes 

parágrafos  2º,  3º  e  4º,  renumerando-se  o  atual  parágrafo 

único como parágrafo 1º:  
 “§  2° Para  efeito  de  cumprimento  da  alínea  “r”  deste 

artigo, considera-se:

I - obras públicas de engenharia nas quais a União tenha 

participação financeira: aquelas constantes de cadastro geral de 

obras públicas estabelecido pela União, nos termos de legislação 

específica;

II  -  obras  inacabadas  e  paralisadas  há  mais  de  um ano, 

aquelas inseridas em alguma das situações abaixo: 

a) cuja Anotação de Responsabilidade Técnica encontre-se 

baixada pelo motivo específico de paralisação da obra; ou

b) cuja Anotação de Responsabilidade Técnica não tenha 

sido  baixada  e  registre  data  de  previsão  de  término  da  obra 

anterior em mais de dezoito meses à data de envio do relatório de 

que trata a alínea ´r´ do caput; ou

c) apresente situação fática que leve o fiscal encarregado da 

vistoria in loco a concluir que a obra encontra-se paralisada.

§ 3° Até que seja implantado o cadastro de que trata o § 2°, 

inc.  I, o relatório de que trata  a alínea “r” deste artigo deverá 

conter todas as obras que se enquadrem simultaneamente:

I – nos critérios do inciso II do § 2°; e 

II - em qualquer das situações abaixo:

a)  aquelas  para  as  quais  tenha  sido  efetuada  a  devida 
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Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  na  qual  conste  a 

informação de que a entidade promotora ou financiadora da obra 

pertence à Administração Pública Federal direta ou indireta; e

b) as demais obras que não estejam na situação descrita na 

alínea “a”, mas que tenham sido objeto de vistoria ou fiscalização 

que constate que a entidade promotora ou financiadora da obra 

pertence à Administração Pública Federal direta ou indireta.

§ 4° O relatório de que trata a alínea “r” deste artigo poderá 

ser fornecido em meio eletrônico ou mediante acesso a banco de 

dados,  sempre  que  tal  modalidade  seja  aprovada  por  ajuste 

específico  celebrado  entre  o  Confea  e  o  órgão  ou  entidade 

destinatário das informações.” 

EMENDA Nº 5 – CMA

Dê-se ao art. 2º do PLS nº 58, de 2008, a seguinte redação: 

“Art. 2º  A Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 79-A: 
“Art. 79-A. O descumprimento do disposto na alínea “t” 

do  art.  34  sujeitará  o  Presidente  do  Conselho  Regional  à 

aplicação da penalidade administrativa de suspensão temporária 

do  exercício  profissional  prevista  na  alínea  “d”  do  art.  71  da 

presente Lei.

§1º Compete exclusivamente ao Conselho Federal aplicar a 

penalidade prevista no caput deste artigo por prazos variáveis de 

2 (dois) a 5 (cinco) anos, tendo em vista a gravidade da falta e os 

casos de reincidência.

§2°  Os  Conselhos  Federal,  Regionais  e  a  Mutua  de 

Assistência aos Profissionais de Engenharia e Agronomia, criada 

pela  Resolução  n°  252  do  CONFEA  –  Conselho  Federal  de 

Engenharia  e  Agronomia,  poderão destinar  parte  de sua renda 
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líquida para custeio de fiscalização de obras públicas inacabadas 

e de medidas que objetivem o aperfeiçoamento técnico e cultural 

do engenheiro e do engenheiro-agrônomo.

 

Sala da Comissão,     de           de 2012

Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO 
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PARECER Nº       , DE 2009

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA  E  CIDADANIA,  sobre  o  Projeto  de 
Lei  do  Senado  nº  58,  de  2008,  do  Senador 
Fernando Collor, que dispõe sobre o controle das  
obras  públicas  inacabadas  e  dá  outras  
providências.

RELATOR: Senador FLEXA RIBEIRO 

RELATOR ad hoc: Senador ROMEU TUMA

I – RELATÓRIO

Submete-se  à  análise  desta  Comissão  o  Projeto  de  Lei  do 

Senado (PLS) nº 58, de 2008, que tem por fim aprimorar os instrumentos 

de fiscalização e controle, de forma a combater o grave problema das obras 

públicas inacabadas.

A proposição foi distribuída inicialmente à Comissão de Meio 

Ambiente,  Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), em 

caráter  terminativo,  onde  foi  apresentado  parecer  do  ilustre  Senador 

Wellington Salgado, no qual foram sugeridas emendas ao texto original e 

que, entretanto, não chegou a ser votado, porquanto, mediante aprovação 

do Requerimento nº 866, de 2009, apresentado pelo Senador Romero Jucá, 

a matéria veio antes à apreciação desta Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania  (CCJ).  Posteriormente,  este  PLS  deve  retornar  à  CMA, 

conforme o art. 49, I, do Regimento Interno do Senado Federal.
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O  projeto  cria  para  o  Conselho  Federal  de  Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia (CONFEA) a obrigação de fornecer, até 31 de 

dezembro de cada ano, às Comissões de Fiscalização e Controle das duas 

Casas do Congresso Nacional, ao Tribunal de Contas da União (TCU), à 

Controladoria-Geral  da  União (CGU) e  ao Ministério  Público da União 

(MPU), relatório consubstanciado, com a discriminação de todas as obras 

públicas de engenharia inacabadas e paralisadas há mais de um ano nas 

quais a União tenha participação financeira. A proposição determina quais 

informações deverão constar do documento.

É também delineada mais uma atribuição para os Conselhos 

Regionais  de  Engenharia,  Arquitetura  e  Agronomia  (CREAs),  que,  no 

âmbito  de  competência  de  cada  um,  devem  elaborar  e  encaminhar  ao 

Confea o relatório referido no parágrafo anterior.

O descumprimento da obrigação de encaminhar o relatório que 

se pretende criar pela proposição acarreta a aplicação ao Confea da sanção 

de multa, cominada em 0,1% (um décimo por cento) do valor das obras 

inacabadas e paralisadas.

Compete, ainda, salientar que, nos termos da última versão do 

relatório  apresentado  pelo ilustre  Senador  Wellington Salgado na  CMA 

(não  votado,  repise-se),  o  art.  3º  da  proposição  estabeleceria  que  as 

atividades  a  serem  desempenhadas  pelo  Confea  e  pelos  Creas  em 

decorrência  da  aprovação  do  presente  projeto  deveriam  ser  custeadas 

exclusivamente pelos recursos de que tratam os artigos 28 e 35 da Lei nº 

5.194, de 24 de dezembro de 1966, e por aqueles provenientes das taxas de 

que trata o § 2º do art. 2º da Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977.

Define-se a  vigência da lei que advier deste projeto de lei a 
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partir  do  primeiro  dia  útil  do  ano  subseqüente  ao  de  sua  publicação, 

devendo  o  Poder  Executivo  regulamentá-la  até  noventa  dias  depois  de 

publicada.

II – ANÁLISE

Cabe a esta Comissão, nos termos do art. 101, I, do Regimento 

Interno do Senado Federal, opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade 

e regimentalidade da matéria.

Compete à União conservar o patrimônio público, bem como 

aos Estados, Distrito Federal e Municípios, de acordo com o art. 23, I, da 

Constituição Federal. As obras a que se refere o projeto de lei são custeadas 

com recursos federais; portanto, inclui-se na competência da União legislar 

sobre como deve ser exercida a fiscalização que objetiva essa preservação.

Ademais,  pelo  art.  22,  XVI,  da  Carta  Política,  compete 

privativamente  à  União  legislar  sobre  os  conselhos  de  fiscalização  das 

profissões regulamentadas, universo que contém o Sistema Confea/Crea.

A  matéria  não  se  inclui  entre  aquelas  cuja  deflagração  do 

processo legislativo é reservada a determinados legitimados. Sendo assim, 

não há vício de iniciativa. Cabe divergir, apenas, do comando contido no 

art.  4º  do  PLS  nº  58,  de  2008.  O  dispositivo  traz,  em si,  violação  ao 

princípio  constitucional  da  separação  dos  Poderes,  cláusula  pétrea.  O 

Legislativo  não  pode  estipular  prazo  para  que  o  Executivo  adote  as 

providências  que  lhe  são  atinentes.  Ademais,  creio  que  os  comandos 

adicionados à Lei nº 5.194, de 1966, são de eficácia plena, prescindindo de 

regulamentação.

fo2009-09013 
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Não há outro conflito do PLS com disposições constitucionais 

e do Regimento Interno do  Senado. Assim sendo, suprimido o art.  4º,  o 

projeto  atende  aos  requisitos  de  constitucionalidade,  juridicidade  e 

regimentalidade, podendo ser objeto de deliberação.

Quanto à técnica legislativa, impende a propositura de emenda à 

ementa do PLS sob exame, a fim de torná-la mais conforme com os ditames 

da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, notadamente com seu 

art. 5º. Ademais, deve-se corrigir a referência às alíneas dos artigos da Lei n° 

5.194,  de  1966,  que  se  pretende  modificar,  visto  que,  da  forma  como 

alvitrada, a alteração da lei, de modo injustificado, subtrairia do Confea e dos 

Creas a atribuição de autorizar seus respectivos presidentes a adquirir, onerar  

ou, mediante licitação, alienar bens imóveis.

Quanto  ao  mérito,  alinho-me  com  a  justificação  do  nobre 

proponente, Senador Fernando Collor de Mello, bem como com a apreciação 

feita  pelo  nosso  querido Senador  Wellington Salgado,  na  CMA.  O  tema 

suscita enorme preocupação na sociedade e encontra eco, notadamente, nas 

Casas Legislativas, no Executivo e no Tribunal de Contas da União.

Louva-se,  inclusive,  o  esforço  dessa  Corte  de  Contas  em 

auxiliar o Legislativo no exercício da fiscalização das obras, esforço esse 

que, contudo, encontra limitação nos recursos materiais e humanos de que 

dispõe. A proposição sob exame é extremamente bem vinda, pois ajuda no 

suprimento dessa lacuna.

Entretanto,  considero  que  as  atribuições  dadas  ao  Sistema 

Confea/Crea  devem  estar  ao  seu  alcance.  Não  é  razoável  imputar-lhe 

responsabilidades  que,  certamente,  não  são  possíveis  de  serem  por  eles 

assumidas, ainda mais porque se prevê punição para o não cumprimento das 
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obrigações.

A fiscalização  das obras  e  serviços  de engenharia  é  exercida 

pelos Creas com base nas Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs), 

que, por imposição legal, devem ser efetuadas pelos profissionais ou empresas 

de engenharia para cada contrato de execução de obra ou prestação de serviço. 

As possibilidades de uma fiscalização efetiva são, na prática, reduzidas, nos 

casos em que não se efetuam os devidos registros das ARTs.

Não é justo, tampouco produtivo, que se impute ao Confea a 

responsabilização  e  a  possibilidade  de  sofrer  penalidades  por  situações 

decorrentes  do  descumprimento  de  obrigações  devidas  por  terceiros 

submetidos  à  sua  fiscalização.  Da  mesma  forma  que  para  o  Tribunal  de 

Contas é inviável fiscalizar todo o universo das obras, também o é para o 

Sistema  Confea/Crea.  Que  se  punam,  com  os  instrumentos  próprios, 

profissionais e empresas que se furtam ao cumprimento das suas obrigações, 

mas não o Confea.

Com essas  considerações,  apresento  emenda  para  acrescentar 

alínea r ao art. 27 da Lei 5.194, de 1966 (em vez de dar nova redação a sua 

alínea  q), de forma que o relatório a ser encaminhado pelo Confea deva 

conter apenas as obras públicas de engenharia inacabadas e paralisadas há 

mais de um ano sobre as quais tenha sido devidamente efetuada ART.

III – VOTO

fo2009-09013 
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Ante o exposto, voto pela constitucionalidade, juridicidade e 

regimentalidade  do  Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  58,  de  2008,  com as 

emendas que ora apresento.

EMENDA Nº 1 – CCJ

Dê-se à ementa do PLS nº 58, de 2008, a seguinte redação:

“Altera os arts. 27e 34 da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 

1966, e acrescenta-lhe art. 79-A, para dispor sobre o controle de 

obras públicas inacabadas, e dá outras providências.”

EMENDA Nº 2 – CCJ

Dê-se aos arts. 27 e 34 da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 

1966, nos termos do art. 1º do PLS nº 58, de 2008, a seguinte redação:

“Art. 1º ........................................................................

‘Art. 27. ..................................................

.................................................................

r) fornecer, anualmente, até 31 de dezembro, às Comissões 
de Fiscalização e Controle das duas Casas do Congresso Nacional, 
ao Tribunal de Contas da União (TCU), à Controladoria-Geral da 
União (CGU) e ao Ministério Público da União (MPU), relatório 
consubstanciado, com a discriminação de todas as obras públicas 
de  engenharia  inacabadas  e  paralisadas  há  mais  de  um ano  nas 
quais a União tenha participação financeira e para as quais tenha 
sido efetuada a devida Anotação de Responsabilidade Técnica;

.........................................................’ (NR)

‘Art. 34. ..................................................

.................................................................

t) elaborar e encaminhar ao CONFEA, observado o prazo, o 
relatório a que se refere a alínea “r” do art. 27, sobre as obras de 
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sua jurisdição.

Parágrafo único. O relatório a que se refere a alínea “t” do 
caput deste  artigo  deverá  conter,  obrigatoriamente,  as  seguintes 
informações  sobre  cada  obra  identificada  como  inacabada  ou 
paralisada:

I – localização completa;

II – órgão ou agente público responsável pela contratação;

III – empresa ou grupo responsável pela execução;

IV – valor inicialmente previsto;

V – previsão inicial do prazo de conclusão;

VI – data da paralisação ou abandono;

VII  –  tipo,  destinação  e  características  da  obra,  com 
respectiva medição ou dimensão;

VIII – estado, condições e percentual de execução da obra.’ 
(NR)”

EMENDA Nº 3 – CCJ

Suprima-se o art. 4° do PLS n° 58, de 2008.

Sala da Comissão, 25 de novembro de 2009

Senador DEMÓSTENES TORRES, Presidente

Senador ROMEU TUMA, Relator ad hoc
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA 
DO  CONSUMIDOR  E  FISCALIZAÇÃO  E 
CONTROLE,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do  Senado 
nº 164, de 2010, de autoria do Senador Pedro Simon, 
que  altera a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de  
2009,  que  “Institui  a  Política  Nacional  sobre  
Mudança  do  Clima  -  PNMC  e  dá  outras  
providências”.

RELATOR: Senador PEDRO TAQUES

I – RELATÓRIO

Submete-se ao exame da Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) o Projeto de Lei do Senado 
(PLS)  nº  164,  de  2010,  que  altera  a  Política  Nacional  sobre  Mudança  do 
Clima (PNMC), instituída pela Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

Um  dos  objetivos  da  proposição  é  reintroduzir  na  PNMC 
dispositivos que foram vetados pelo Presidente da República. Os dispositivos 
reinseridos podem ser reunidos em três blocos:

• vedação  do  contingenciamento  dos 
recursos  públicos  destinados  às 
ações de enfrentamento  aos efeitos 
adversos de mudanças climáticas;

• previsão,  entre  os  objetivos  da 
PNMC, do estímulo à pesquisa,  ao 
desenvolvimento,  ao  uso  e  ao 
progressivo  abandono  do  uso  de 
combustíveis fósseis;

• promoção  de  mecanismos  de 
ampliação gradativa do emprego de 
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energias  renováveis  na  matriz 
energética,  em  substituição  aos 
combustíveis  fósseis,  com  a 
expressa  determinação  de  redução 
de  sua  participação  relativa  na 
matriz.

Além disso,  o  PLS nº  164,  de  2010,  revoga o  inciso  VIII  do 
art. 4º  e  o  art.  9º  da  Lei  nº  12.187,  de  2009,  que  preveem a  criação  do 
Mercado Brasileiro de Redução de Emissões (MBRE).

A proposição já foi apreciada pelas Comissões de Serviços de 
Infraestrutura (CI)  e de Assuntos  Econômicos  (CAE).  A CI manifestou-se 
pela rejeição do projeto. Já a CAE opinou pela aprovação, com duas emendas 
de redação.  Nesta  oportunidade,  cabe  à  CMA analisar  terminativamente  a 
matéria.

Até  o  momento,  não  foram  oferecidas  novas  emendas  ao 
PLS nº 164, de 2010.

II – ANÁLISE

De acordo com as alíneas  a e  b do inciso II do art. 102-A do 
Regimento Interno do Senado Federal, compete à CMA opinar sobre assuntos 
atinentes  à  defesa  do  meio  ambiente,  em  especial  sobre  conservação  da 
natureza, bem como sobre a política e o sistema nacional de meio ambiente.

II.1 - Constitucionalidade

Como  a  análise  na  CMA  é  terminativa  e  a  matéria  não  foi 
submetida à  apreciação da Comissão de Constituição,  Justiça  e Cidadania, 
cabe  manifestarmo-nos  preliminarmente  sobre  a  constitucionalidade,  a 
juridicidade e a regimentalidade do PLS nº 164, de 2010.

A matéria  enquadra-se  na competência  legislativa da União,  e 
não sofre  restrições de iniciativa privativa que excluam a possibilidade da 
autoria parlamentar. Os procedimentos regimentais foram obedecidos em sua 
formulação  e  tramitação.  Atendidas,  portanto,  as  exigências  jurídicas 
habituais em projetos dessa natureza.
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O projeto protagoniza uma questão constitucional sui generis que 
não podemos deixar de enfrentar. Destina-se a reintroduzir na Lei nº 12.187, 
de  2009,  dispositivos  vetados  pelo  Presidente  da  República  e  ainda  não 
apreciados  pelo  Congresso  Nacional1.  Seria  constitucional  tal  iniciativa  ? 
Procurei  extensamente  por  precedentes  legislativos  ou  da  jurisdição 
constitucional que tenham abordado essa questão específica, sem encontrar 
qualquer caso concreto em que tenha sido suscitada; tampouco o mencionam 
os ilustres Relatores nas Comissões precedentes. Competirá a esta Comissão 
atuar pioneiramente no deslinde desse ponto.

Por  um  lado,  poder-se-ia  argumentar  que  se  trata  de  forma 
dissimulada  de  contornar  o  procedimento  constitucional  de  apreciação  de 
vetos presidenciais contido no § 4º do art. 66 da Constituição Federal, o qual 
dispõe  que  o  veto  deve  ser  apreciado  em  sessão  conjunta  do  Congresso 
Nacional, dentro de trinta dias a contar de seu recebimento, só podendo ser 
rejeitado  pelo  voto  da  maioria  absoluta  dos  Deputados  e  Senadores,  em 
escrutínio secreto. Isto retiraria da competência do Congresso Nacional essa 
tramitação  e  aceitaria  regras  menos  restritivas  de  aprovação  para  os 
dispositivos então vetados, uma vez que as deliberações sobre projetos de lei 
são tomadas, em cada Casa, por maioria de votos, presente a maioria absoluta 
de seus membros. Por esta interpretação, dever-se-ia apreciar o mencionado 
Veto  para  abordar  as  questões  que  se  pretende  reintroduzir  pela  via  do 
projeto.

De outro, tem-se a ausência de vedação constitucional explícita a 
esta  reapresentação.  De  fato,  a  Constituição  veda  expressamente  (art.  67, 
caput)  a  reapresentação  de  dispositivo  rejeitado sem  ser  precedida  de 
requerimento da maioria absoluta de qualquer uma das Casas. Ora, matéria 
sob  veto  não  apreciado  não  é  de  modo  algum  matéria  rejeitada2.  Se  a 
Constituição considera necessário proibir expressamente determinados tipos 
de  proceder  no  processo  legislativo,  não  cabe  ao  intérprete  expandir  essa 
proibição a hipóteses nela não contempladas.

A  reapresentação  aqui  procedida  não  contraria,  como 
demonstrado, a letra da Constituição. Mas ofenderia o seu espírito ? Creio 
1 VET -  VETO,  Nº 69 de  2009,  aguardando inclusão na Ordem do Dia  do Congresso  Nacional  desde 
10/05/2011, conforme registros da tramitação legislativa.
2 Consoante o magistério de Manoel Gonçalves Ferreira Filho (Do processo legislativo. São Paulo, Saraiva, 
2002; p. 223): 

O veto, em nosso Direito, é suspensivo ou superável. Não é ele um ato de deliberação negativa, do  
qual resulta a rejeição definitiva do projeto, consequência do chamado veto absoluto, mas é ato de  
recusa, do qual resulta o reexame do projeto pelo próprio Legislativo, que poderá superá-lo por  
maioria absoluta.
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também que não. Quando à possibilidade de obter legislação com quoruns 
menores  que  o  exigido para  a  rejeição  do veto,  é  preciso  relativizar  essa 
suposta “dificuldade” maior. De fato, o veto exige maioria absoluta nas duas 
Casas em sessão conjunta. Por outro lado, a aprovação de um novo projeto de 
lei exige o reinício de todos os passos do processo legislativo, em ambas as 
Casas  (com todas  as  possibilidades  regimentais  de  bloqueio  e  recurso),  e 
estaria  novamente  sujeita  à  mesma  possibilidade  de  veto  da  lei  original. 
Assim,  uma  proposição  reingressada  no  circuito  legislativo  tem,  até  sua 
eventual  entrada  em  vigor,  as  exigências  impostas  à  derrubada  de  veto, 
acrescidas de literalmente todas as demais exigências do processo legislativo 
que incidirão novamente até que possa chegar a esse mesmo ponto. Não se vê, 
portanto, como se possa considerá-la um “atalho” de qualquer natureza. 

O ponto principal, porém, parece-me a preservação do princípio 
da independência dos Poderes: diante de uma conjuntura em que o Legislativo 
vem  sistematicamente  compactuando  com  o  amesquinhamento  em  suas 
prerrogativas  fundamentais  de  deliberação  sobre  a  lei,  por  meio  dos  mais 
variados abusos de forma e de fundo dos instrumentos legislativos ofertados 
pela  Constituição  ao  Executivo,  não  é  concebível  que  uma  Comissão  do 
Senado Federal esteja a impor a si própria restrições ao poder de iniciativa 
que não se encontram nem direta nem indiretamente na Constituição. 

Destarte,  pronuncio-me  pelo  cumprimento  das  exigências  de 
constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e boa técnica legislativa da 
proposição. 

II.2 - Mérito

Portanto,  cabe-nos  analisar  o  mérito.  E,  neste  ponto, 
reconhecendo embora os altos propósitos que presidiram à apresentação do 
projeto, temos de posicionar-nos contrariamente à aprovação do projeto. 

Quanto ao primeiro  bloco que trata  do não-contingenciamento 
dos recursos públicos destinados às ações de enfrentamento  das mudanças 
climáticas, devo concordar com os fundamentos do parecer já proferido na 
Comissão de Serviços de Infraestrutura no sentido de que trata-se de comando 
de  natureza  geral  sobre  matéria  orçamentária.  Como  tal,  caberia  em  lei 
complementar com esta finalidade específica (arts. 163, inc. I, e 165, § 9º, da 
Constituição Federal),  ou no máximo como dispositivo da lei de diretrizes 
orçamentárias  (art.  165,  §  2º,  da Constituição)  –  de  forma alguma em lei 
extravagante.   No  mérito,  não  são  proibições  genéricas  para  setores 
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específicos que irão prevenir essa prática que não amparo legal –a própria 
denominação “contingenciamento” não encontra eco em qualquer texto legal 
que autorize a sua prática. O adequado encaminhamento dessa situação não é 
a criação de exceções parciais (o que poderia até legitimar a regra geral a 
despeito de sua inconstitucionalidade), mas a estruturação adequada da norma 
geral de finanças públicas, de forma a preservar os mecanismos prudenciais 
que efetivamente constam no ordenamento jurídico, em especial, o art. 9º da 
Lei de Responsabilidade Fiscal.

Quanto  ao  bloco  de  dispositivos  que  propõe  a  revogação  da 
autorização legal  para mecanismos  de  negociação de créditos  de emissões 
(neste contexto, o MBRE), entendemos que também não deve prosperar. Os 
mecanismos de mercado têm-se mostrado úteis nos países que adotam postura 
ativa no enfrentamento das causas da mudança do clima. Relembro que este 
instrumento foi considerado nas discussões no âmbito do Protocolo de Quioto 
como um dos  mais  importantes  meios  de  redução  de  emissões.  Em nível 
internacional, funcionou com relativo êxito permitindo algum grau de redução 
de emissões.

De fato, esse mercado ainda não foi operacionalizado no Brasil, 
por  motivos  de  ordem  diversa,  e  nas  discussões  internacionais 
contemporâneas  não  mais  aparece  como  recurso  tão  importante,  superado 
amplamente pela perspectiva de impostos ou taxas diretas sobre os agentes 
emissores  de  gases  de  efeito-estufa.  No  entanto,  esses  não  nos  parecem 
motivos suficientes para eliminar a possibilidade de estabelecimento de um 
mercado doméstico em que possam ser transacionadas cotas de emissões de 
gases  de  efeito  estufa.  Ainda  que  não  seja  mais  o  instrumento  mais 
importante, não deve ser descartado como ferramenta auxiliar em políticas de 
redução de emissões. 

Convém esclarecer que não se trata, como sustenta o projeto em 
sua justificativa, de “indulgência mercantilista para poluir”. O adquirente de 
créditos de carbono não paga a um terceiro qualquer ou a um governo, mas a 
outro agente que já promoveu uma ação de captura de carbono ou de redução 
de suas próprias emissões. Então, o saldo líquido de uma transação de compra 
desses  créditos  é  de  zero  emissões  –  somado  ao  fato  de  desenvolver  um 
segmento  da  economia  cujo  negócio  principal  é  exatamente  a  captura  de 
carbono, reduzindo o efeito-estufa.  

Quanto  ao  mérito  da  previsão  de  dispositivos  voltados 
exclusivamente ao setor energia na PNMC, cabe uma discussão mais extensa. 
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A um primeiro exame, cheguei a inclinar-me em favor da tese do projeto de 
manter  expressamente  como  objetivo  de  política  pública  a  redução  da 
participação dos combustíveis fósseis na matriz energética, mas uma reflexão 
detida  me  fez  perceber  que  não  é  favorável  ao  interesse  público  sob  as 
perspectivas administrativa, econômica e ambiental.

Recebi  do  Ministério  das  Minas  e  Energia  uma  detalhada 
argumentação  contrária  a  este  dispositivo.  Alega  a  Administração  que  a 
sistemática adotada pela Lei nº 12.187, de 2009, impõe ao Poder Executivo a 
obrigação de elaborar  planos setoriais,  estes  sim dedicados a cada tipo de 
atividade  econômica.  As  medidas  previstas  pelo  PLS  nº  164,  de  2010, 
deveriam estar – e já estão – contempladas no Plano Decenal de Expansão de 
Energia (PDE), que foi adotado como plano setorial de energia, conforme o 
art. 3º do Decreto nº 7.390, de 9 de dezembro de 2010, que regulamenta a 
PNMC. Então, a reintrodução dos dispositivos estaria atropelando o processo 
de desdobramento  da formulação de políticas que a  própria PNMC prevê. 
Além disso, assinala o Ministério que o privilégio de fontes não-fósseis como 
objetivo  fixo  de  política  pública  conduziria  a  uma  distorção  nos  demais 
segmentos da energia (de biocombustíveis, de hidroeletricidade, etc.) que se 
veriam beneficiados por algum grau de reserva de mercado. 

São argumentações  ponderáveis,  que militam contra o projeto. 
De fato,  o desenho da Política  Nacional  de Mudanças  Climáticas  definido 
pela lei é de caráter transdisciplinar, fixando como objetivos a redução das 
emissões e como meios as medidas cabíveis em cada segmento, remetendo-as 
a planos setoriais. Não tem sentido jurídico ou gerencial selecionar apenas um 
dos  setores  responsáveis  pela  emissão  e  fixar,  na  própria  lei  geral, 
providências instrumentais específicas. Além disso, a política de energia ver-
se-ia privada de graus de liberdade para o atingimento das metas específicas 
de emissão a que deve atender pela própria PNMC, uma vez que teria de 
alcançar  estas  mesmas  metas  por  meio  de  instrumentos  aprioristicamente 
condicionados. 

No entanto, o fundamento principal de minha posição contrária 
ao  mérito  é  de  natureza  estritamente  ambiental.  Se  a  lei  pretendesse 
disciplinar setores específicos da economia, teria que fazê-lo para todos os 
principais  responsáveis  pelo  agravamento  do  efeito  estufa.  No  Brasil,  a 
principal  fonte  de  emissões  de  gases  de  efeito  estufa  está  relacionada  a 
desmatamentos e queimadas, com a participação não desprezível da gestão 
inadequada de efluentes e resíduos urbanos. Ora, se a lei geral da política de 
mudanças climáticas concentrar-se em um único setor - que não é o maior 
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emissor nem o que mais cresce suas emissões - e direcionar em detalhes a 
política  pública  para  esse  setor  unicamente,  estará  transmitindo 
(involuntariamente, por certo) o pior sinal possível aos agentes econômicos e 
aos  cidadãos:  o  de  que  a  prioridade  não  é  o  maior  segmento  emissor  (o 
desmatamento), não é o segundo maior (a gestão de resíduos), mas sim o setor 
energético. Nada mais danoso aos combates prioritários que se devem travar 
no país em relação à mudança climática, que são exatamente os de redução de 
desmatamento  e  queimadas  e  de  melhor  tratamento  de  resíduos.  Portanto, 
também neste ponto as louváveis intenções do projeto ver-se-iam frustradas 
por seus efeitos negativos no conjunto da difícil empreitada de redução das 
mudanças climáticas. 

III – VOTO

Em  face  do  exposto,  e  reconhecendo  embora  os  nobres 
propósitos  que o  motivaram,  votamos  pela  rejeição do  Projeto  de Lei  do 
Senado nº 164, de 2010.

Sala da Comissão,   

Senador Rodrigo Rollemberg, Presidente

Senador Pedro Taques, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 164, de 2010, que altera a Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009, que "Institui 
a Política Nacional sobre Mudança do Clima - 
PNMC e dá outras providências". 

RELATOR: Senador RANDOLFE RODRIGUES  

RELATORA “AD HOC”: Senadora ANA AMÉLIA 

I – RELATÓRIO 

Cumpre a esta Comissão analisar o Projeto de Lei do Senado 
(PLS) nº 164, de 2010, de autoria do Senador Pedro Simon. Trata-se de 
PLS que altera a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que “Institui a 
Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras 
providências”. 

A proposição é constituída de quatro artigos. O primeiro deles 
modifica a redação dos artigos 3º e 4º da Lei nº 12.187, de 2009, 
acrescentando incisos a ambos. Para o art. 3º, o novo texto impõe que os 
recursos públicos destinados às ações de enfrentamento dos efeitos 
adversos de mudanças climáticas não sejam objeto de contingenciamento, 
restrição, retenção ou mudança de destinação, durante a execução 
orçamentária. A nova redação do art. 4º, por seu turno, visa a estimular a 
pesquisa, o desenvolvimento, o uso de tecnologias limpas e o progressivo 
abandono do uso de fontes energéticas que utilizem combustíveis fósseis. 

O art. 2º do PLS nº 164, de 2010, também modifica a Lei nº 
12.187, de 2009, acrescentando-lhe o artigo art. 10-A que, detalhadamente, 
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trata da substituição gradativa dos combustíveis fósseis, com o foco no 
incentivo ao desenvolvimento de energias renováveis e no aumento 
progressivo de sua participação na matriz energética brasileira. O Parágrafo 
Único do novo artigo especifica as formas com que deve ser feita essa 
substituição. 

O art. 3º da proposição suprime o inciso VIII do art. 4º e o art. 
9º da citada Lei e o art. 4º representa a cláusula de vigência do PLS. 

A matéria foi lida em Plenário no dia 2 de junho de 2010 e 
encaminhada às Comissões de Serviços de Infraestrutura (CI), de Assuntos 
Econômicos (CAE) e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle (CMA), cabendo à última a decisão terminativa. 

 

II – ANÁLISE 

A Lei nº 12.187, de 2009, institui a Política Nacional de 
Mudanças Climáticas (PNMC) e foi sancionada pelo Presidente da 
República em 28 de dezembro de 2009. 

O Plenário do Senado Federal aprovou o texto em 25 de 
novembro de 2009, após um intenso debate. As discussões privilegiaram as 
metas brasileiras de redução das emissões de gases de efeito estufa. Havia, 
à época, uma preocupação de dotá-las da necessária força da lei. 

O Senado Federal manteve o texto do Senador Renato 
Casagrande (PSB-ES), que relatou a proposta na CAE. Todavia, tendo 
sofrido modificações nesta Casa, o texto da PNMC teve que retornar à 
Câmara dos Deputados para ser submetido a uma nova análise. 

Aprovada na Câmara dos Deputados no dia 10 de dezembro de 
2009, a Lei foi sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, com 
três vetos. Um dos vetos incidiu sobre a proibição do contingenciamento de 
recursos para ações de enfrentamento às mudanças climáticas, uma medida 
de competência exclusiva do Executivo. 
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O segundo ponto vetado referia-se à proposta de utilização de 
fontes limpas de energia e o respectivo abandono gradual de fontes de 
combustíveis fósseis. O terceiro veto relaciona-se com o artigo que trata da 
substituição gradativa de fontes de combustíveis fósseis. 

O texto da lei que estabelece a PNMC prevê a redução de 
emissões de gases de efeito estufa no Brasil entre 36,1% a 38,9% com base 
nas projeções até 2020. 

À época da tramitação da proposição, deve-se reconhecer, 
havia certa ansiedade associada à tramitação da matéria, em razão do 
desejo do Poder Executivo de aprovar as duas propostas. A Presidência da 
República planejava apresentar as iniciativas contidas em ambas as 
propostas na 15ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças 
Climáticas (COP-15), ocorrida em dezembro de 2009, na cidade de 
Copenhague, capital da Dinamarca. 

Entretanto, malgrado haver essa compreensível preocupação 
com a COP-15, bem como as controvérsias que marcam o tema dos 
desequilíbrios climáticos que assolam o planeta, é notável que o Brasil 
tenha uma legislação específica associada ao tema, ao contrário das nações 
que não demonstraram interesse em reduzir as emissões atmosféricas de 
origem fóssil. 

A nossa Lei, embora avançada e digna de admiração por parte 
de outros países, precisa ser efetivamente aplicada, sem descontinuidades, 
o que, efetivamente, somente ocorrerá com o estímulo ao desenvolvimento 
e uso de tecnologias limpas. Isso implica, não há dúvida, optar pelo 
gradativo abandono do uso de mecanismos de utilização da energia de 
origem fóssil. 

Nesse sentido, o PLS nº 164, de 2010, recupera a essência do 
debate intenso e intensivo ocorrido no Congresso Nacional, durante a 
tramitação da proposição nas duas Casas. Devemos apontar, apenas, 
algumas pequenas imperfeições na redação do PLS, as quais as emendas 
que apresentamos pretendem corrigir. 

III – VOTO 
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Diante do exposto, o voto é pela aprovação do PLS nº 164, de 
2010, com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº 1 - CAE 

Dê-se a seguinte redação ao caput do art. 2º do PLS nº 164, de 
2010: 

“Art. 2º A Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, passa 
a vigorar acrescida do seguinte artigo:  

................................................................................................” 

EMENDA Nº 2 - CAE 

Dê-se a seguinte redação ao art. 3º do PLS nº 164, de 2010: 

“Art. 3º Ficam revogados o inciso VIII do art. 4º e o art. 9º 
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.” 

 

Sala da Comissão, em 10 de julho de 2012 

Senador DELCÍDIO DO AMARAL, Presidente 

Senadora ANA AMÉLIA, Relatora “ad hoc” 
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PARECER Nº       , DE 2011

Da  COMISSÃO  DE  SERVIÇOS  DE  INFRA-
ESTRUTURA, sobre  o  Projeto  de  Lei  do  Senado 
(PLS) nº 164, de 2010, que  altera a Lei nº 12.187,  
de 29 de dezembro de 2009, que “Institui a Política  
Nacional  sobre Mudança do Clima - PNMC e dá  
outras providências”.

RELATOR “ad hoc”: Senador WALTER PINHEIRO 
RELATOR: Senador VALDIR RAUPP 

I – RELATÓRIO

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 164, de 2010, de autoria do ilustre Senador Pedro Simon, que altera a Lei  
nº  12.187,  de 29 de dezembro de 2009,  que “Institui  a Política Nacional  
sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências”.

A proposição é constituída de quatro artigos. O primeiro deles 
modifica  a  redação  dos  artigos  3º  e  4º  da  Lei  nº  12.187,  de  2009, 
acrescentando incisos a ambos.  Para o art.  3º,  o novo texto impõe que os 
recursos públicos destinados às ações de enfrentamento dos efeitos adversos 
de mudanças  climáticas  não sejam objeto de  contingenciamento,  restrição, 
retenção ou mudança de destinação, durante a execução orçamentária. A nova 
redação  do  art.  4º,  por  seu  turno,  visa  a  estimular  a  pesquisa,  o 
desenvolvimento, o uso de tecnologias limpas e o progressivo abandono do 
uso de fontes energéticas que utilizem combustíveis fósseis.

O art.  2º do PLS nº  164, de 2010, também modifica a Lei  nº 
12.187, de 2009, acrescentando-lhe o artigo art. 10-A que, detalhadamente, 
trata da substituição gradativa dos combustíveis fósseis, como instrumento de 
ação  governamental  no  âmbito  da  PNMC,  com  o  foco  no  incentivo  ao 
desenvolvimento  de energias  renováveis  e  no aumento  progressivo de sua 
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participação na matriz energética brasileira, em substituição aos combustíveis 
fósseis. O Parágrafo Único do novo artigo especifica as formas com que deve 
ser feita essa substituição.

O art. 3º da proposição suprime o inciso VIII do art. 4º e o art. 9º 
da citada Lei e o art. 4º representa a cláusula de vigência do PLS.

A matéria  foi  lida  em Plenário  no dia  2  de  junho de  2010 e 
encaminhada  às Comissões de Serviços de Infraestrutura (CI), de Assuntos 
Econômicos  (CAE)  e  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e 
Fiscalização e Controle (CMA), cabendo à última a decisão terminativa.

O projeto foi distribuído a este relator em 2010, que apresentou 
relatório pela aprovação da matéria. Retorna a matéria para reexame.

II – ANÁLISE

A Lei  nº  12.187,  de 2009,  que institui  a  Política  Nacional  de 
Mudanças Climáticas (PNMC) foi sancionada pelo Presidente da República 
em 28 de dezembro de 2009. O plenário do Senado Federal havia aprovado o 
texto em 25 de novembro de 2009.

Na ocasião, houve um intenso debate sobre as metas brasileiras 
de redução das emissões de gases de efeito estufa, especialmente para que a 
elas  fossem  dadas  a  força  da  lei  para  que  se  tornassem  obrigatórias.  O 
Plenário desta Casa manteve o texto do senador Renato Casagrande (PSB-
ES), que relatou a proposta na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). 
Todavia, como sofreu modificações no Senado, o texto da PMNC voltou a ser 
analisado pela Câmara dos Deputados. Já o Fundo Nacional sobre Mudança 
do Clima, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente e destinado a garantir 
recursos  para  ações  de  redução de  emissões  e  iniciativas  de  adaptação  às 
mudanças climáticas seguiu do Senado para sanção presidencial.

Aprovada na Câmara dos Deputados no dia 10 de dezembro de 
2009, a Lei foi sancionada em pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, com 
três vetos. Um dos vetos incidiu sobre a proibição do contingenciamento de 
recursos  para  ações  de  enfrentamento  às  mudanças  climáticas,  porém  a 
medida é de competência exclusiva do Executivo. O segundo ponto vetado 
referia-se à proposta de utilização de fontes limpas de energia e o respectivo 
abandono  gradual  de  fontes  de  combustíveis  fósseis.  O  terceiro  veto 
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relaciona-se  com o artigo que trata  da substituição gradativa  de fontes  de 
combustíveis fósseis.

Já a presente proposição pretende, em suma, modificar a Lei nº 
12.187/2009  em  temas  focados  principalmente  na  substituição  de 
combustíveis  fósseis  por  fontes  alternativas  de  energia  e  na  exclusão  do 
Mecanismo Brasileiro de Redução de Emissões (MBRE).

Pois bem. O art. 1º do Projeto de Lei nº 164 altera o art. 3º da Lei 
nº 12.187/2009, para incluir o inciso VII ao referido dispositivo. Tal alteração 
propõe-se a proibir qualquer tipo de contingenciamento, restrição, retenção ou 
mudança  de  destinação  dos  recursos  designados  ao  combate  dos  efeitos 
adversos das mudanças climáticas. Ocorre que essa pretensão já foi alvo de 
veto pela Presidência da República quando da sanção do PL nº 18/2007, sob o 
fundamento  de  que  o  dispositivo  traria  comando  genérico  sobre  finanças 
públicas,  matéria  afeta  à  lei  complementar,  e  que  tal  inserção  também 
afrontaria  princípio  presente  na  lei  de  responsabilidade  fiscal,  de  que  as 
prioridades  de  cada  exercício  devam  ser  definidas  por  meio  das  leis  de 
diretrizes orçamentárias. 

Diante disso e em se tratando da destinação de verba pública, 
entendemos, com o devido respeito ao autor da proposição, ser temerário criar 
um dispositivo legal que impeça toda e qualquer possibilidade de alteração 
dos recursos orçamentários, mesmo em se cuidando de uma causa tão nobre 
como o combate à mudança climática.

Ainda com relação ao art. 1º do PLS nº 164, pretende-se alterar, 
também, o art. 4º da Lei nº 12.187/2009, incluindo o inciso IX ao aludido 
dispositivo,  com  a  inserção  de  estímulo  à  pesquisa  e  a  utilização  de 
tecnologias  limpas,  bem  como  a  substituição  gradativa  dos  combustíveis 
fósseis por outras fontes de energia. Do mesmo modo que o item anterior, tal 
artigo foi alvo de veto Presidencial, ao argumento, em síntese, de que a atual 
política  energética  do  país  já  tem priorizado  o  uso  de  fontes  de  energia 
renováveis  em  sua  matriz  e  que  seria  inadequado  abandonar  o  uso  de 
combustíveis fósseis.

A despeito de ser louvável a inclusão de estímulo às tecnologias 
limpas, a política energética do país prima pela diversificação em sua matriz, 
com  a  utilização  de  todas  as  fontes  de  energia  disponíveis  no  território 
nacional de forma eficiente,  racional e complementar,  de modo a atingir a 
modicidade tarifária, a segurança energética e a sustentabilidade ambiental. 
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Nesse aspecto, é preciso ressaltar que o Brasil é um dos países com a matriz 
energética  mais  limpa  do mundo,  com a  participação  de  45,9% de  fontes 
renováveis, enquanto a média mundial é de apenas 12,9%, pelo que não há se 
falar, data venia, em substituição dos combustíveis fósseis, até mesmo porque 
não há combustíveis renováveis para a substituição da gama completa  dos 
atuais combustíveis fósseis.

Já  o art.  2º  do PLS nº  164 visa  incluir  o  art.  10-A na Lei  nº 
12.187/2009, objetivando a substituição gradativa dos combustíveis  fósseis 
por  outras  fontes  energéticas,  com  a  indicação  de  ações  de  incentivo  ao 
desenvolvimento de energias renováveis. Tal dispositivo também foi alvo de 
veto pela Presidência da República quando do PL nº 18/2007, à justificativa 
de que não seria possível  abandonar as fontes energéticas fósseis,  por não 
estar  concatenada  com  as  necessidades  energéticas  do  país,  podendo 
comprometer o sistema energético nacional.

Entendemos que uma das balizas da política de energia nacional 
é o aproveitamento racional dos vários recursos energéticos disponíveis, o que 
torna inviável o abandono do uso de combustíveis fósseis. Além disso, seria 
praticamente  impossível  prescindir-se  das  fontes  energéticas  fósseis  sem 
grande impactos econômicos e sociais, o que pode por em risco o equilíbrio 
harmônico  entre  a  modicidade  tarifária,  a  segurança  energética  e  a 
sustentabilidade ambiental que a Política Energética Nacional estabelece. 

Ainda no ponto, é preciso considerar que o Decreto nº 7.390, de 
09  de  dezembro  de  2010,  que  veio  regulamentar  dispositivos  da  Lei  nº 
12.187/2009, já estabelece que as metas especificadas para o setor de energia 
serão  atingidas  por  meio  do  plano  setorial  que  está  embasado  no  Plano 
Decenal de Expansão de Energia – PDE. Ainda de acordo com o Decreto, é 
estipulado uma redução de emissões no montante de 234 MtCO² em 2020, 
cujo plano prevê quatro medidas para sua efetivação, quais sejam: o uso de 
biocombustíveis, a expansão hidroelétrica, a expansão das fontes alternativas 
e a eficiência energética. 

Assim, considerando que o plano de mitigação de emissões de 
GEE para o setor de energia já está estabelecido e que o setor possui um baixo 
nível  de emissões,  um esforço adicional  da redução de  emissões  para um 
único setor, que não é o mais representativo, poderá ser árduo e com baixa 
relação entre os benefícios obtidos e os custos necessários, podendo incorrer 
no malferimento do princípio da responsabilidade solidária entre os setores no 
combate às emissões GEE. 
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Por fim, o art. 3º do Projeto propõe a revogação do inciso VIII do 
art. 4º e também do art. 9º da Lei nº 12.187/2009, ao fundamento de que os 
títulos  mobiliários  representativos  de  emissão  de  gases  de  efeito  estufa 
acabariam por funcionar como uma espécie de indulgência com certificação 
para degradar a vida. 

Entendemos,  todavia,  que  suprimir  a  possibilidade  de  ser 
estabelecido  o  Mercado  Brasileiro  de  Redução  de  Emissões,  estar-se-ia 
abrindo  mão  da  utilização  de  um  instrumento  de  mercado,  como  opção 
complementar disponibilizada na lei, que pode contribuir para que os agentes 
atinjam as metas de redução de emissões estabelecidas com custos adequados 
e de modo a não comprometer o necessário desenvolvimento da economia 
nacional. A propósito, registre-se que em alguns países já existem mercados 
internos de comercialização de cotas de emissão de gases de feitos estufa, 
enquanto outros estão estudando a sua utilização.

Portanto,  à  vista  do  que  foi  explicitado,  consideramos  que  o 
presente Projeto de Lei, com a devida venia ao ilustre autor, deve ser rejeitado 
em sua totalidade.

III – VOTO

Diante do exposto, o voto é pela  rejeição do Projeto de Lei do 
Senado nº 164, de 2010.

Sala da Comissão,

SENADORA LÚCIA VANIA , Presidente

SENADOR WALTER PINHEIRO, Relator
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 164, DE 2010 
(de autoria do Senador Pedro Simon) 

 
Altera a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, 
que “Institui a Política Nacional sobre Mudança do 
Clima - PNMC e dá outras providências”. 

 
 
 O Congresso Nacional decreta: 
 
  Art. 1º. Os artigos 3º e 4º da lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, passam a 
vigorar com a seguinte redação:   
  
  “Art. 3o .................................................. 
  .......................................................................................  
  VII – os recursos públicos destinados às ações de enfrentamento dos efeitos 
adversos de mudanças climáticas não serão objeto de nenhuma espécie de 
contigenciamento, restrição, retenção ou mudança de destinação, durante a execução 
orçamentária.” (NR) 
  
  “Art. 4o .................................................. 
  ..................................................................................  
  IX - ao estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento, ao uso de tecnologias 
limpas e ao progressivo abandono do uso de fontes energéticas que utilizem combustíveis 
fósseis;” (NR) 
 
  Parágrafo único............................................................................... 
  
 Art. 2º. A Lei º 12.187, de 29 de dezembro de 2009, passa a vigorar acrescida do 
seguinte artigo: 
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  “Art. 10-A.  A substituição gradativa dos combustíveis fósseis, como 
instrumento de ação governamental no âmbito da PNMC, consiste no incentivo ao 
desenvolvimento de energias renováveis e no aumento progressivo de sua participação 
na matriz energética brasileira, em substituição aos combustíveis fósseis.  
 
  Parágrafo único. A substituição gradativa dos combustíveis fósseis será 
obtida mediante:  
   
  I - o aumento gradativo da participação da energia elétrica produzida por 
empreendimentos de Produtores Independentes Autônomos, concebidos com base nas 
fontes eólicas de geração de energia, nas pequenas centrais hidrelétricas e de biomassa, 
no Sistema Elétrico Interligado Nacional;  
   
  II - o incentivo à produção de biodiesel, preferencialmente a partir de 
unidades produtoras de agricultura familiar e de cooperativas ou associações de 
pequenos produtores, e ao seu uso progressivo, em substituição ao óleo diesel derivado 
de petróleo, particularmente no setor de transportes;  
 
  III - o estímulo à produção de energia a partir das fontes solar, eólica, termal, 
da biomassa, do aproveitamento dos efeitos cíclicos de marés, do uso de gradientes 
térmicos e da co-geração, e pelo aproveitamento do potencial hidráulico de sistemas 
isolados de pequeno porte;  
 
  IV - o incentivo à utilização da energia térmica solar em sistemas para 
aquecimento de água, para a redução do consumo doméstico de eletricidade e industrial, 
em especial nas localidades em que a produção desta advenha de usinas termelétricas 
movidas a combustíveis fósseis;  
 
  V - a promoção, por organismos públicos de Pesquisa e Desenvolvimento 
científico-tecnológico, de estudos e pesquisas científicas e de inovação tecnológica 
acerca das fontes renováveis de energia;  
 
  VI - a promoção da educação ambiental, formal e não formal, a respeito das 
vantagens e desvantagens e da crescente necessidade de utilização de fontes 
alternativas e renováveis de energia em substituição aos combustíveis fósseis;  
 
  VII - o tratamento tributário diferenciado dos equipamentos destinados à 
geração de energia por fontes renováveis e alternativas;  
 
  VIII - o incentivo à produção de etanol e ao aumento das porcentagens de 
seu uso na mistura da gasolina;  
 
  IX - o incentivo à produção de carvão vegetal a partir de florestas plantadas, 
devidamente licenciadas pelos órgãos ambientais competentes” (NR) 
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 Art. 3º. Ficam suprimidos o inciso VIII do Art. 4º e o Art. 9º da Lei º 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 
  
 Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.   
 
 

Justificação 
 
 Ao final do ano passado, por ocasião, e bem em cima, das reuniões em 
Copenhagen (COP 15) sobre os desequilíbrios climáticos que assolam o planeta, o 
Congresso Nacional aprovou e o Presidente da República sancionou a Lei 12.187/2009, 
que instituiu a Política Nacional de Mudanças Climáticas. 
 
 A despeito dos aspectos e ações controversas que permeiam o tema, 
principalmente, no que tange às responsabilidades e ações de agentes econômicos e dos 
Países, é importante frisar que o Brasil tem uma legislação específica onde se reconhece, 
independente de celeumas, que tem que haver uma política apropriada ao trato do tema. 
 
 Algumas nações continuam inertes ou simplesmente desconhecem a urgência dos 
problemas ambientais gerados por alterações nos padrões do clima, destaque-se nesse 
comportamento o alheamento dos EUA, China e outros que sequer foram signatários do 
protocolo de Kyoto. Ressalvando-se, é claro, a atual gestão Barack Obama, esses Países 
nunca tomaram qualquer iniciativa para reduzir as emissões na atmosfera de 
combustíveis altamente poluentes como o carvão e petróleo.  
 
 Pois bem, temos a nossa Lei. Entretanto, causou-me estranhamento o veto 
presidencial aposto em dispositivos da norma, que, a meu ver, estruturava objetivos 
sóbrios e exeqüíveis a nossa política climática, e, data vênia, o Poder Executivo e os 
órgãos que instruíram os vetos, utilizaram argumentos que vão na contramão do 
pretendido com a norma. 
 
 Observemos o que foi vetado e o porquê do veto:           
 
   “Art. 3o .................................................. 
  .......................................................................................  
  VI - o dispêndio público com as ações de enfrentamento das alterações  
  climáticas não sofrerá contingenciamento de nenhuma espécie durante a 
  execução orçamentária.”  
  
 As razões do veto: 
  
  “O dispositivo carreia comando com mandamentos genéricos sobre finanças 
públicas, matéria afeta a Lei Complementar, conforme previsto no art. 163, I, da 
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Constituição Federal. Ademais, o dispositivo contraria o princípio presente na Lei de 
Responsabilidade Fiscal de que as prioridades de cada exercício devam ser definidas por 
meio das leis de diretrizes orçamentárias.”  
   
 Ora, se o País quer realmente que se afirme uma Política Nacional sobre  
Mudanças Climáticas, ou, francamente falando, que exista qualquer política pública em 
qualquer setor, é impossível sem a continuidade de seus programas. 
 
 Outro dispositivo vetado e suas razões: 
  
  “Art. 4o .................................................. 
  ..................................................................................  
  III - ao estímulo ao desenvolvimento e ao uso de tecnologias limpas e ao 
  paulatino abandono do uso de fontes energéticas que utilizem combustíveis 
 fósseis; 
  ....................................................................................”  
 
 O motivo alegado:  
 
  “A atual política energética do Pais já tem priorizado a utilização de fontes de 
energia renováveis em sua matriz e obtido avanços amplamente reconhecidos no uso de 
tecnologias limpas. Uma das balizas dessa política é o aproveitamento racional dos vários 
recursos energéticos disponíveis, o que torna inadequada uma diretriz focada no 
abandono do uso de combustíveis fósseis. A estratégia para o setor deve atender aos 
princípios e objetivos estabelecidos pela Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, que 
congrega a proteção ao meio ambiente a outros valores relevantes para a política e a 
segurança energéticas.”  
 
 Parece-me que tal justificativa estaria melhor numa improvável num veto de Política 
Ambiental subscrita pelos EUA ou pela China. É imprescindível a fixação de maneira 
sincrônica e diacrônica em todos os nossos normativos, como nossas diretrizes 
primordiais o desenvolvimento de fontes energéticas menos insalubres e de menor 
potencial lesivo ao ambiente.  
 
 E por fim o último veto:  
 
  “Art. 10.  A substituição gradativa dos combustíveis fósseis, como 
 instrumento de ação governamental no âmbito da PNMC, consiste no incentivo  ao 
desenvolvimento de energias renováveis e no aumento progressivo de sua 
 participação na matriz energética brasileira, em substituição aos combustíveis 
 fósseis.  
 Parágrafo único. A substituição gradativa dos combustíveis fósseis será obtida 
 mediante:  
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 I - o aumento gradativo da participação da energia elétrica produzida por 
 empreendimentos de Produtores Independentes Autônomos, concebidos com 
 base nas fontes eólicas de geração de energia, nas pequenas centrais 
 hidrelétricas  e de biomassa, no Sistema Elétrico Interligado Nacional;  
 II - o incentivo à produção de biodiesel, preferencialmente a partir de unidades 
 produtoras de agricultura familiar e de cooperativas ou associações de  pequenos 
 produtores, e ao seu uso progressivo em substituição ao óleo  diesel derivado 
de  petróleo, particularmente no setor de transportes;  
 III - o estímulo à produção de energia a partir das fontes solar, eólica, termal,  da 
 biomassa e da co-geração, e pelo aproveitamento do potencial  hidráulico de 
 sistemas isolados de pequeno porte;  
 IV - o incentivo à utilização da energia térmica solar em sistemas para 
 aquecimento de água, para a redução do consumo doméstico de eletricidade e 
 industrial, em especial nas localidades em que a produção desta advenha de 
 usinas termelétricas movidas a combustíveis fósseis;  
 V - a promoção, por organismos públicos de Pesquisa e Desenvolvimento 
 científico-tecnológico, de estudos e pesquisas científicas e de inovação 
 tecnológica acerca das fontes renováveis de energia;  
 VI - a promoção da educação ambiental, formal e não formal, a respeito das 
 vantagens e desvantagens e da crescente necessidade de utilização de fontes 
 renováveis de energia em substituição aos combustíveis fósseis;  
 VII - o tratamento tributário diferenciado dos equipamentos destinados à  geração 
 de energia por fontes renováveis;  
 VIII - o incentivo à produção de etanol e ao aumento das porcentagens de seu  uso 
na mistura da gasolina;  
 IX - o incentivo à produção de carvão vegetal a partir de florestas plantadas.”  
 
 O que se diz sobre as razões  do veto:  
 
  “O dispositivo pretende indicar as formas de substituição dos 
 combustíveis fósseis na matriz energética brasileira. Essa indicação, entretanto, 
 não está adequadamente concatenada com as necessidades energéticas do País, 
 o que pode fragilizar a confiabilidade e a segurança do sistema energético 
 nacional.  
 Há que se destacar, por exemplo, que as diretrizes do dispositivo desconsideram 
 a possibilidade de utilização de energia produzida a partir de centrais 
 hidrelétricas, fonte que contribui sobremaneira para que a matriz energética 
 brasileira esteja entre as mais limpas do mundo, além de constituir grande parte 
 da geração de energia elétrica do País.  
 Assim, as diretrizes da PNMC e da Política Energética Nacional deverão ser 
 harmonizadas de forma a proteger o meio ambiente e, ao mesmo tempo, 
 garantir a segurança energética necessária para o desenvolvimento do País.” 
 

234



 6
 No único dispositivo em que são claramente delineadas ações objetivas que darão 
substância a PNMC, o governo veta alegando uma possível fragilização e uma 
conseqüente insegurança e falta de confiabilidade no setor energético. Infelizmente, estas 
alegações retiram toda e qualquer perspectiva de ações realmente eficazes para sanar o 
preocupante desequilíbrio climático que acomete o planeta. Resta a dúvida se é para 
valer o discurso preservacionista brasileiro.  
 
 Esses são os motivos que me levam a propor, novamente e com algumas 
correções, os dispositivos retirados. Contudo, além disso, entendo por bem retirar 
qualquer menção de propósito regulatório do mercado de crédito de carbono. Sem entrar 
na discussão da mensurabilidade dos títulos que este mercado geraria e negociaria, 
prefiro partir de uma perspectiva que considero preliminar: os esforços para o resgate da 
qualidade de vida de todos os seres e, concomitante, da integridade climática e estrutural 
do planeta, que não pode ser visto sobre a ótica mercantilista, onde os títulos do mercado 
de carbono funcionariam com uma espécie de indulgência com licença, não mais para 
pecar, mas para sujar, poluir e degradar a vida. 
 
 A gravidade dos problemas ambientais gerados, seja pelo homem, seja por 
fenômenos naturais – de distinção complexa -, resulta num desequilíbrio climático que 
antecede qualquer viés ou qualquer premissa de que os prejuízos podem ser evitados 
pelo caminho do mercado. 
 
      Sala das Sessões,  
 

 Senador PEDRO SIMON      
 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 12.187, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009. 
 

Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1o  Esta Lei institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e estabelece 
seus princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos. 
Art. 3o  A PNMC e as ações dela decorrentes, executadas sob a responsabilidade dos 
entes políticos e dos órgãos da administração pública, observarão os princípios da 
precaução, da prevenção, da participação cidadã, do desenvolvimento sustentável e o 
das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, este último no âmbito internacional, 
e, quanto às medidas a serem adotadas na sua execução, será considerado o seguinte: 
VI – (VETADO) 
Art. 4o  A Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC visará: 
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VIII - ao estímulo ao desenvolvimento do Mercado Brasileiro de Redução de Emissões - 
MBRE. 
Art. 9o  O Mercado Brasileiro de Redução de Emissões - MBRE será operacionalizado em 
bolsas de mercadorias e futuros, bolsas de valores e entidades de balcão organizado, 
autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, onde se dará a negociação de 
títulos mobiliários representativos de emissões de gases de efeito estufa evitadas 
certificadas. 
Art. 10.  (VETADO) 
 
 
 
 
(Às Comissões de Serviços de Infraestrutura, de Assuntos Econômicos e de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, cabendo à última a decisão 
terminativa.) 
 
Publicado no DSF, em 03/06/2010. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:12966/2010 
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PARECER N°       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  MEIO  AMBIENTE, 
DEFESA  DO  CONSUMIDOR  E 
FISCALIZAÇÃO  E  CONTROLE,  em  decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
271, de 2011, de autoria do Senador Ciro Nogueira, 
que altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de  
1990 – Código de Defesa do Consumidor, para  
prever  a  obrigatoriedade  das  empresas  de  
comunicar  ocorrências  relativas  à  violação  ou  
vulnerabilidade  de  seus  sistemas  de  segurança  
que  armazenam  dados  cadastrais  dos  
consumidores.

RELATOR: Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO

I – RELATÓRIO

Encontra-se  nesta  Comissão,  para  análise,  em  decisão 
terminativa,  o  Projeto  de  Lei  do  Senado  (PLS)  n°  271,  de  2011,  de 
iniciativa do Senador Ciro Nogueira.

O projeto em referência propõe o acréscimo de art. 43-A à Lei 
n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do Consumidor 
(CDC), com o intuito de estabelecer  que os fornecedores de produtos e 
serviços e os bancos de dados e cadastros referentes a consumidores, dos 
serviços de proteção ao crédito e congêneres respondam pelo ressarcimento 
dos  danos  aos  consumidores  decorrentes  de  acesso  impróprio  a 
informações pessoais, bancárias e financeiras, tais como número de cartão 
de crédito ou débito e afins. 

Além  disso,  o  parágrafo  único  do  art.  43-A,  inserido  pela 
proposição, obriga as empresas a comunicarem as ocorrências atinentes à 
violação  ou  vulnerabilidade  de  seus  sistemas  de  segurança  que  contêm 
dados cadastrais dos consumidores. 
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Ao justificar o PLS n° 271, de 2011, o autor argumenta que a 
legislação  precisa  acompanhar  os  novos  tempos,  pois  casos  como o  da 
PlayStation  Network (Sony),  invadida  por  hackers,  são  cada  vez  mais 
frequentes.  Mencionou,  ainda,  sobre  a  necessidade  de  os  consumidores 
terem maior  conhecimento  dos  riscos  aos  quais  estão  expostos  e  de  as 
empresas investirem mais na segurança dos sistemas informáticos.

Não foram oferecidas emendas à proposta. 

II – ANÁLISE

Compete  a  esta  Comissão  pronunciar-se  sobre  assuntos 
pertinentes à defesa do consumidor, de acordo com o disposto no art. 102-
A, inciso III, do Regimento Interno do Senado Federal.

No  que  tange  à  constitucionalidade  formal,  a  proposição 
aborda matéria  relativa à  produção e  consumo,  inserida na competência 
legislativa concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal, como 
dispõe o art.  24,  inciso V, da Lei  Maior.  A proposta  está,  também,  em 
conformidade com as disposições constitucionais relativas às atribuições do 
Congresso Nacional (art. 48) e à legitimidade da iniciativa legislativa (art. 
61).  Dessa  forma,  o  projeto  de  lei  não  apresenta  vício  de 
inconstitucionalidade formal.

Em relação à constitucionalidade material, o PLS n° 271, de 
2011, não infringe disposição constitucional alguma. Portanto, a proposta 
não incorre em vício de inconstitucionalidade material. 

No que tange à juridicidade, a proposição sob comento cumpre 
as  exigências  de  inovação,  efetividade,  espécie  normativa  adequada, 
coercitividade e generalidade. 

O PLS n° 271, de 2011, está vazado em boa técnica legislativa.

Passemos ao exame de mérito.

Ao  dispor  sobre  indenização  dos  danos  aos  consumidores, 
advindos  de  acesso  indevido  a  informações  pessoais,  bancárias  e 
financeiras,  a  iniciativa  está  conforme  com  os  direitos  básicos  do 
consumidor enunciados nos incisos VI, VII e VIII do art. 6° do CDC, que 
cuidam da reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos 
e difusos.

Ademais, recorde-se que o art. 6°, inciso III, do Código prevê, 
como um dos direitos básicos do consumidor,  a informação adequada e 
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clara  sobre  os  riscos  dos  produtos  e  serviços;  e  o  art.  31  impõe  ao 
fornecedor o dever de prestar informações, inclusive sobre os riscos que os 
produtos e serviços apresentam à segurança dos consumidores.

Como se vê, a obrigatoriedade de as empresas comunicarem a 
sua clientela o acesso indevido ou violação de segurança do sistema de 
cadastro vai ao encontro das regras contidas no inciso III do art. 6° e no 
caput do art. 31 da lei consumerista.

Assinale-se  que  o  PLS  n°  271,  de  2011,  também  está  em 
perfeita consonância com a Política Nacional  das Relações de Consumo 
(CDC,  art.  4°),  cujos  princípios  são,  entre  outros,  o  reconhecimento  da 
vulnerabilidade  do  consumidor  no  mercado  de  consumo  (inciso  I);  e  a 
harmonização dos interesses  dos participantes das  relações  de consumo, 
com fundamento na boa-fé e no equilíbrio das relações entre consumidores 
e  fornecedores  (inciso  III).  Segundo consta  no  caput,  um dos  objetivos 
dessa  política  é  a  transparência  das  relações  de  consumo,  para  a  qual 
concorre a proposição. 

É  de  realçar  que,  da  mesma  forma  que  o  CDC  trata,  com 
especial cuidado, do aspecto preventivo da proteção do consumidor, esse 
projeto cumpre esse propósito. 

Por  sua  vez,  dada  a  gravidade  dos  problemas  originados  a 
partir  de  um  eventual  ataque  aos  sistemas  informáticos  por  hackers, 
entendemos que o consumidor carece de maior proteção, e julgamos que o 
projeto  sob  comento,  se  convertido  em  lei,  conferirá  maior  tutela  ao 
consumidor. 

A iniciativa do projeto de lei em questão é salutar e importante 
para minimizarmos os impactos ao consumidor, possivelmente lesado em 
situações de invasão de banco de dados por pessoas más intencionadas.

Contudo entendemos, como forma de contribuição ao projeto, 
que deveria ser dada nova redação ao parágrafo único do art. 43-A para 
esclarecer que a comunicação referente a eventuais ocorrências de violação 
de informações constantes de bancos de dados deverá ser feita diretamente 
ao consumidor prejudicado.

Tal sugestão visa não só proteger o direito à intimidade do 
indivíduo,  que  terá  a  faculdade  de  recorrer  aos  órgãos  de  defesa  do 
consumidor quando se sentir prejudicado, como também, evitar o aumento 
de  custos,  inclusive  de  transações  de  menos  relevância,  sempre 
resguardando  o  direito  do  consumidor,  que  em  qualquer  hipótese  será 
comunicado da ocorrência. Cabe ainda salientar que a obrigatoriedade de 
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comunicação de forma geral irá aumentar o risco de divulgação dos “erros” 
do sistema.

Devemos  também  fazer  ressalvas  às  informações  sujeitas  a 
sigilo bancário, que são regidas pela Lei Complementar 105, de 2001, que 
dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financeiras.  Matérias 
relacionadas  às  informações  sujeitas  a  sigilo  bancário  é  competência 
residual, cabendo somente a Lei Complementar regularmentá-la.

Esclarecemos  ainda  que  a  utilização  do  termo 
“vulnerabilidade”  não  se  mostra  a  mais  adequada,  tendo  em  vista  sua 
amplitude e o próprio estado de técnica dos sistemas eletrônicos usados 
para  arquivamento  de  dados  cadastrais.  Por  conseguinte,  consideramos 
relevante e meritório o PLS n° 271, de 2011. 

III – VOTO

Pelos  motivos  expostos,  opinamos  pela  constitucionalidade, 
juridicidade,  regimentalidade,  boa  técnica  legislativa  e,  no  mérito,  pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n° 271, de 2011, com a seguinte 
emenda:

Renumere-se o parágrafo único  do art. 43-A da Lei nº 8.078, 
de  11  de  setembro  de  1990  –  Código  de  Defesa  do  Consumidor  em 
parágrafo primeiro com a seguinte redação, e inclua-se parágrafo segundo:

“Art. 43-A. ...................................................................................

.......................................................................................................

§1°  No  caso  de  eventual  acesso  indevido,  é  obrigatória  a 
comunicação  do  fato  ao  consumidor  diretamente  impactado,  pela 
pessoa jurídica responsável pelo armazenamento dos dados referidos 
no caput deste artigo, sob pena de aplicação de multa,  observado o 
disposto no art. 57 desta Lei.” 

§2° O disposto  neste  artigo  não se  aplica  às  instituições  que 
dispõe o art. 1º da Lei Complementar 105, de 10 de Janeiro de 2001.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 271, DE 2011 
 
 

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor, para prever a 
obrigatoriedade das empresas de comunicar 
ocorrências relativas à violação ou vulnerabilidade de 
seus sistemas de segurança que armazenam dados 
cadastrais dos consumidores. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor, passa a viger acrescida do seguinte artigo: 

“Art. 43-A. Os fornecedores de produtos e serviços e bancos de 
dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de proteção 
ao crédito e congêneres respondem, independentemente da existência 
de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores em 
razão de acesso indevido a dados cadastrais de identificação e de 
informações bancárias e financeiras, como número de cartão de crédito 
ou débito e afins. 

Parágrafo único. É obrigatória a comunicação aos consumidores e 
ao órgão de defesa do consumidor competente da ocorrência de 
qualquer defeito, vulnerabilidade ou violação de segurança do sistema 
cadastral da pessoa jurídica que armazena os dados referidos no caput 
deste artigo, sob pena de aplicação de multa, observado o disposto no 
art. 57 desta Lei.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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JUSTIFICAÇÃO 

O Senado Federal se debruçou sobre a questão dos “crimes cibernéticos 
entre os anos de 2004 e 2008, quando da discussão do PLC n° 89, de 2003. A resposta 
desta Casa resultou no Substitutivo apresentado pelo ilustre Senador Eduardo Azeredo e 
aprovado pelo Plenário do Senado Federal em julho de 2008. A matéria retornou para a 
Câmara dos Deputados em agosto de 2008 e aguarda a deliberação final. O referido 
projeto buscou ser o mais abrangente possível sobre os chamados “crimes cibernéticos”, 
tratando de várias questões, como: acesso não autorizado a sistema informatizado, 
obtenção indevida de informação, utilização indevida de informação, divulgação indevida, 
dano por difusão de código malicioso, atentado contra segurança de serviços, fraude, 
falsificação, interrupção ou perturbação de serviços etc. O projeto buscou inspiração na 
Convenção Internacional contra os Crimes Cibernéticos do Conselho da Europa, de 2001. 
Mas um aspecto da questão cibernética não foi explorado pelo projeto aprovado. 

Ao final de abril de 2011, o mundo se surpreendeu quando a empresa 
gigante dos jogos eletrônicos, a Sony, informou que milhões de jogadores podem ter tido 
informações de cartões de crédito “roubadas” depois que a PlayStation Network foi 
invadida. A empresa não descartou a possibilidade de que hackers tenham roubado os 
dados. Segundo informações divulgadas na imprensa, possivelmente 77 milhões 
de contas no mundo inteiro tenham sido invadidas. A brecha no sistema de segurança 
teria atingido 59 países.  

O mundo hoje é outro e a legislação precisa acompanhar os novos tempos. 
Casos como esses são cada vez mais freqüentes. Redes de lojas variadas, restaurantes, 
prestadores de serviços etc. precisam proteger adequadamente os dados de pagamentos 
feitos por seus clientes. Há vários casos, em vários países, de uso de recursos nocivos 
(malwares) instalados nesses sistemas para o “roubo” de dados. Apesar disso, mesmo 
depois de descobrir a vulnerabilidade ou a violação, muitas empresas não alteram as 
informações de autenticação de seus funcionários e continuam a aceitar cartões de 
crédito e de débito, sem que ao menos seus clientes tenham ciência do ocorrido. Há 
ainda as empresas que têm páginas na internet e precisam garantir a segurança de suas 
operações. 

O presente projeto de lei procura dar alguma resposta para esse problema: 
as empresas ficam obrigadas a comunicar a seus clientes e à autoridade competente 
qualquer vulnerabilidade ou violação em seu sistema de segurança, sob pena de multa. 

Julgamos tratar-se de alteração legislativa importante e necessária, para que 
os consumidores tenham maior conhecimento dos riscos a que se expõem e para que as 
empresas invistam mais em segurança de seus sistemas informáticos. 

Sala das Sessões,  

Senador CIRO NOGUEIRA 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Regulamento  

Regulamento 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 

         O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei:c 

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

        Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, 
de ordem pública  
............................................................................................................................. 

SEÇÃO V 
Da Cobrança de Dívidas 

        Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a 
ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. 
        Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição 
do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção 
monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável. 
        Art. 42-A.  Em todos os documentos de cobrança de débitos apresentados ao 
consumidor, deverão constar o nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas – CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do 
fornecedor do produto ou serviço correspondente. (Incluído pela Lei nº 12.039, de 2009) 

SEÇÃO VI 
Dos Bancos de Dados e Cadastros de Consumidores 

        Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às 
informações existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo 
arquivados sobre ele, bem como sobre as suas respectivas fontes. 
        § 1° Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros 
e em linguagem de fácil compreensão, não podendo conter informações negativas 
referentes a período superior a cinco anos. 
        § 2° A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo deverá 
ser comunicada por escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele. 
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        § 3° O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, 
poderá exigir sua imediata correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, 
comunicar a alteração aos eventuais destinatários das informações incorretas. 
        § 4° Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de 
proteção ao crédito e congêneres são considerados entidades de caráter público. 
        § 5° Consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos do consumidor, não 
serão fornecidas, pelos respectivos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer 
informações que possam impedir ou dificultar novo acesso ao crédito junto aos 
fornecedores. 
............................................................................................................................. 
Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem 
auferida e a condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento 
administrativo, revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 
1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou municipais de 
proteção ao consumidor nos demais casos. (Redação dada pela Lei nº 8.656, de 
21.5.1993) 
        Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a 
três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice 
equivalente que venha a substituí-lo. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 8.703, de 
6.9.1993) 
............................................................................................................................. 
        Art. 119. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 11 de setembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República. 
FERNANDO COLLOR 
Bernardo Cabral  
Zélia M. Cardoso de Mello  
Ozires Silva  

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 12.9.1990 - Retificado no DOU de 
10.1.2007 

............................................................................................................................. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
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LEI No 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973. 

  Institui o Código de Processo Civil. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

LIVRO I 
DO PROCESSO DE CONHECIMENTO 

TÍTULO I 
DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO 

CAPÍTULO I 
DA JURISDIÇÃO 

         Art. 1o  A jurisdição civil, contenciosa e voluntária, é exercida pelos juízes, em todo o 
território nacional, conforme as disposições que este Código estabelece. 

................................................................................................................................. 

CAPÍTULO III 
DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA REALIZAR QUALQUER EXECUÇÃO 

Seção I 
Do Inadimplemento do Devedor 

        Art. 580.  A execução pode ser instaurada caso o devedor não satisfaça a obrigação 
certa, líquida e exigível, consubstanciada em título executivo. (Redação dada pela Lei nº 
11.382, de 2006). 

        Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 11.382, de 2006) 

        Art. 581.  O credor não poderá iniciar a execução, ou nela prosseguir, se o devedor 
cumprir a obrigação; mas poderá recusar o recebimento da prestação, estabelecida no 
título executivo, se ela não corresponder ao direito ou à obrigação; caso em que 
requererá ao juiz a execução, ressalvado ao devedor o direito de embargá-la. 

        Art. 582.  Em todos os casos em que é defeso a um contraente, antes de cumprida a 
sua obrigação, exigir o implemento da do outro, não se procederá à execução, se o 
devedor se propõe satisfazer a prestação, com meios considerados idôneos pelo juiz, 
mediante a execução da contraprestação pelo credor, e este, sem justo motivo, recusar a 
oferta. 
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        Parágrafo único.  O devedor poderá, entretanto, exonerar-se da obrigação, 
depositando em juízo a prestação ou a coisa; caso em que o juiz suspenderá a execução, 
não permitindo que o credor a receba, sem cumprir a contraprestação, que Ihe tocar. 

Seção II 
Do Título Executivo 

        Art. 583.  (Revogado pela Lei nº 11.382, de 2006) 
        Art. 584.  (Revogado pela Lei nº 11.232, de 2005) 
        Art. 585.  São títulos executivos extrajudiciais: (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 
1º.10.1973) 
        I - a letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata, a debênture e o cheque; 
(Redação dada pela Lei nº 8.953, de 13.12.1994) 
        II - a escritura pública ou outro documento público assinado pelo devedor; o 
documento particular assinado pelo devedor e por duas testemunhas; o instrumento de 
transação referendado pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública ou pelos 
advogados dos transatores;(Redação dada pela Lei nº 8.953, de 13.12.1994) 
        III - os contratos garantidos por hipoteca, penhor, anticrese e caução, bem como os 
de seguro de vida; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). 
        IV - o crédito decorrente de foro e laudêmio; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 
2006). 
        V - o crédito, documentalmente comprovado, decorrente de aluguel de imóvel, bem 
como de encargos acessórios, tais como taxas e despesas de condomínio; (Redação 
dada pela Lei nº 11.382, de 2006). 
        VI - o crédito de serventuário de justiça, de perito, de intérprete, ou de tradutor, 
quando as custas, emolumentos ou honorários forem aprovados por decisão judicial; 
(Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). 
        VII - a certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios, correspondente aos créditos inscritos na forma 
da lei; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). 
        VIII - todos os demais títulos a que, por disposição expressa, a lei atribuir força 
executiva. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 
        § 1o  A propositura de qualquer ação relativa ao débito constante do título executivo 
não inibe o credor de promover-lhe a execução. (Redação dada pela Lei nº 8.953, de 
13.12.1994) 
        § 2o  Não dependem de homologação pelo Supremo Tribunal Federal, para serem 
executados, os títulos executivos extrajudiciais, oriundos de país estrangeiro. O título, 
para ter eficácia executiva, há de satisfazer aos requisitos de formação exigidos pela lei 
do lugar de sua celebração e indicar o Brasil como o lugar de cumprimento da obrigação. 
(Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973) 
        Art. 586.  A execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título de 
obrigação certa, líquida e exigível. (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). 
        § 1o  (Revogado pela Lei nº 11.382, de 2006) 
        § 2o  (Revogado pela Lei nº 11.382, de 2006) 
        Art. 587.  É definitiva a execução fundada em título extrajudicial; é provisória 
enquanto pendente apelação da sentença de improcedência dos embargos do executado, 
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quando recebidos com efeito suspensivo (art. 739). (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 
2006). 
        Arts. 588 a 590. (Revogados pela Lei nº 11.232, de 2005) 
................................................................................................................... 
        Art. 1.220.  Este Código entrará em vigor no dia 1o de janeiro de 1974, revogadas as 
disposições em contrário. (Artigo renumerado pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973) 
        Brasília, 11 de janeiro de 1973; 152o da Independência e 85o da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 
Alfredo Buzaid 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 17.1.1973 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em 
decisão terminativa, onde poderá receber emendas por um período de cinco dias úteis 
após sua publicação e distribuição em avulsos). 
 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 19/05/2011 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 12148/2011 
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA 
DO  CONSUMIDOR  E  FISCALIZAÇÃO  E 
CONTROLE (CMA), sobre o PLS nº 353, de 2011, 
que acrescenta o art. 10-A na Lei nº 9.478, de 6 de  
agosto  de  1997,  que  dispõe  sobre  a  política  
energética nacional, para determinar que os postos  
de  combustíveis  informem  seus  preços  na  página  
eletrônica  da  Agência  Nacional  de  Petróleo,  Gás  
Natural e Biocombustíveis (ANP). 

RELATOR: Senador FLEXA RIBEIRO

I – RELATÓRIO

Vem para a análise desta Comissão o Projeto de Lei do Senado nº 
353, de 2011, de autoria do Senador Ivo Cassol, que acrescenta o art. 10-A 
na  Lei  nº  9.478,  de  6  de  agosto  de  1997,  que  dispõe  sobre  a  política  
energética  nacional,  para  determinar  que  os  postos  de  combustíveis  
informem seus preços na página eletrônica da Agência Nacional de Petróleo,  
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). 

O projeto de lei tem como objetivo obrigar os estabelecimentos 
revendedores varejistas, mediante a página eletrônica da ANP, a informarem 
o  preço  atualizado  e  efetivamente  cobrado  de  cada  tipo  de  combustível 
ofertado.  Prevê,  ainda,  para  aqueles  que  descumprirem  a  exigência,  a 
imposição da multa prevista no art. 3º, inciso XV, da Lei nº 9.847, de 26 de 
outubro  de  1999,  que  trata  da  fiscalização  das  atividades  relativas  ao 
abastecimento nacional de combustíveis.

Também, a proposição foi apreciada pela Comissão de Serviços 
de  Infraestrutura  (CI),  onde foi  aprovado substitutivo  do Senador  Ricardo 
Ferraço (relatoria “ad hoc” do Senador Sérgio Souza), em 22 de dezembro de 
2011, tornando mais brandas as exigências da proposta original. O PLS nº 
353, de 2011, foi, então, encaminhado para a Comissão de Meio Ambiente, 
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Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), onde será analisado 
em decisão terminativa. 

II – ANÁLISE

Segundo  o  autor  da  proposição  original,  os  gastos  com 
combustíveis  correspondem  a  uma  parcela  significativa  do  orçamento 
familiar,  sendo  importante,  portanto,  que  os  consumidores  contem  com 
informações precisas e atualizadas sobre os preços mais favoráveis. 

Atualmente,  a  ANP  já  informa,  na  sua  página  eletrônica,  os 
preços  de  combustíveis  praticados  em  todo  o  País,  informação  essa 
proveniente  de pesquisa  de preços  semanal,  denominada  Levantamento  de 
Preços  e  de  Margens  de  Comercialização  de  Combustíveis  –  LPMCC. 
Implementado  em  agosto  de  2000,  o  LPMCC  abrange  os  seguintes 
combustíveis: gasolina comum, etanol hidratado combustível, óleo diesel não 
aditivado, gás natural veicular e gás liquefeito de petróleo. 

A  pesquisa  é  feita  em  555  localidades,  o  que  corresponde, 
aproximadamente, a 10% dos municípios brasileiros, em conformidade com 
metodologia estabelecida pela Portaria ANP nº 202, de 15 de agosto de 2000. 
A pesquisa é realizada com a visita pessoal a cada agente econômico (postos 
de venda) determinado na amostra. 

Dentre os inconvenientes desse procedimento estão o custo de 
contratação de empresa para realizar pesquisa em todo o território nacional, e 
a limitada efetividade dos resultados, na medida em que eles são obtidos a 
partir de amostragem estatística. 

Nesse  sentido,  o  projeto  de  lei  originalmente  apresentado,  ao 
exigir  que  cada  estabelecimento  revendedor  varejista  informe,  mediante 
sistema  disponibilizado  pela  ANP  na  internet,  o  preço  atualizado  dos 
combustíveis  vendidos,  traz,  potencialmente,  um  ganho  importante  de 
eficiência no exercício das funções da Agência. Isso porque a fiscalização não 
mais se dará mediante o uso direto de estatísticas, mas da informação efetiva. 
A estatística  poderá  ser  usada,  tão  somente,  para  apoiar  a  fiscalização  de 
postos de combustíveis e comprovar a veracidade das informações prestadas. 
Essa  atividade,  em escala  menor  do que  é  hoje  praticada  para  se  estimar 
preços, significará provável redução de custos para a ANP.
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Nesse  sentido,  o  objetivo do projeto de lei  é  excelente  e  está 
perfeitamente alinhado com as competências da ANP, que incluem a proteção 
dos interesses do consumidor. 

Ocorre  que  os  custos  e  os  desafios  de  implantação  não  são 
pequenos.  A  ANP  precisará  de  tempo  e  recursos  orçamentários  para 
desenvolver  um sistema  de  recepção e  divulgação da  informação  prestada 
pelos  milhares  de  postos  revendedores  existentes  em  nosso  território.  A 
Agência estima, em nota técnica sobre a matéria,  que tal desenvolvimento 
levará,  no  mínimo,  4  meses,  caso  sejam  usados  servidores  atuais  (o  que 
causará impacto em outras atividades por ela executadas) ou, pelo menos, 14 
meses, se houver contratação específica de pessoal. 

O custo de implantação do novo procedimento será expressivo, 
mas  sua  operação  tende  a  implicar  custo  inferior  ao  atualmente  pago  à 
empresa que faz a pesquisa de preços, considerando a esperada redução de 
despesas com transporte e deslocamento.

A ANP considera que, não obstante os desafios operacionais, a 
proposta é conveniente e oportuna para o cumprimento de suas atribuições 
legais. Chama a atenção a posição da Agência, exposta em nota técnica sobre 
o PLS nº 353, de 2011, dirigida ao Ministério de Minas e Energia (MME), de 
que  são  requisitos  para  a  implementação  da  nova  sistemática  um  prazo 
compatível com o detalhamento a ser feito e a disponibilidade de recursos 
orçamentários e financeiros adicionais.

Diante  desses  argumentos,  a  CI  aprovou  o  Substitutivo 
apresentado pelo  Senador  Ricardo Ferraço (relatoria  “ad hoc”  do Senador 
Sérgio Souza), que teve como principal mérito flexibilizar a implantação da 
nova  sistemática,  conferindo  à  ANP mais  tempo  para  o  desenvolvimento 
técnico dos procedimentos necessários e para o planejamento orçamentário e 
financeiro.  

De  qualquer  forma,  parece  conveniente  estabelecer  um  prazo 
máximo  para  que  a  ANP  implemente  a  nova  sistemática  trazida  pelo 
Substitutivo do PLS aqui analisado. Assim, a relatoria entende ser necessária 
a inclusão de dispositivo que fixe esse prazo em 12 (doze) meses, a contar da 
data da publicação do respectivo PLS. Esse prazo deve ser suficiente para que 
a Agência adote as medidas necessárias ao cumprimento da lei.
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III – VOTO

Embora consideremos oportuno o texto da emenda substitutiva 
aprovada na Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), recomendamos a 
fixação de prazo para implantação da sistemática prevista. Portanto, somos 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 353, de 2011, nos termos da 
subemenda a seguir apresentada:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 353 (SUBSTITUTIVO), DE 2011

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Altera  o  art.  8º  da  Lei  nº  9.478,  de 6  de 
agosto de 1997, que dispõe sobre a política 
energética nacional, para determinar que os 
postos  de  combustíveis  informem  seus 
preços atualizados na página eletrônica da 
Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis (ANP).

Art. 1º. Dê-se ao parágrafo único do art. 8º da Lei nº 9.478, de 6 
de agosto de 1997, a seguinte redação, e acrescente-se o seguinte inciso III:

“Art 8º ...........................................................................................

Parágrafo único. No exercício das atribuições de que trata este 
artigo,  com ênfase  na  garantia  do  abastecimento  nacional  de 
combustíveis e na defesa dos interesses dos consumidores, desde 
que em bases econômicas sustentáveis, a ANP poderá exigir dos 
agentes regulados, conforme disposto em regulamento:

.......................................................................................................

III – a informação, por meio da página eletrônica da ANP, sobre 
o  preço  atualizado  e  efetivamente  cobrado  de  cada  tipo  de 
combustível  ofertado,  líquido ou gasoso derivado de petróleo, 
álcool  combustível  e  outros  combustíveis  renováveis, 
automotivos,  cabendo  à  ANP  as  providências  cabíveis  para 
viabilizar a sistemática proposta neste inciso.” (NR)
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Art. 2º. A ANP tem o prazo de 12 meses, a contar da vigência 
desta, para adotar as providências necessárias ao cumprimento desta lei.

Art. 3º.  Esta Lei entra em vigor trinta dias após a data de sua 
publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2011

Da  COMISSÃO  DE  SERVICOS  DE 
INFRAESTRUTURA, sobre o PLS nº 353, de 2011, 
que acrescenta o art. 10-A na Lei nº 9.478, de 6 de  
agosto  de  1997,  que  dispõe  sobre  a  política  
energética nacional, para determinar que os postos  
de  combustíveis  informem  seus  preços  na  página  
eletrônica da Agência Nacional de Petróleo (ANP).

RELATOR “ad hoc”: Senador SÉRGIO SOUZA

RELATOR: Senador RICARDO FERRAÇO

I – RELATÓRIO

Vem para a análise desta Comissão o Projeto de Lei do Senado nº 
353, de 2011, de autoria do Senador Ivo Cassol, que acrescenta o art. 10-A 
na  Lei  nº  9.478,  de  6  de  agosto  de  1997,  que  dispõe  sobre  a  política  
energética  nacional,  para  determinar  que  os  postos  de  combustíveis  
informem seus preços na página eletrônica da Agência Nacional de Petróleo  
(ANP). 

O  projeto  foi  despachado  a  esta  Comissão  de  Serviços  de 
Infraestrutura e depois segue para a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor  e  Fiscalização  e  Controle,  onde  será  analisado  em  decisão 
terminativa.

O  objetivo  do  projeto  é  o  de  obrigar  os  estabelecimentos 
revendedores varejistas, por meio da página eletrônica da ANP, a informarem 

255



o  preço  atualizado  e  efetivamente  cobrado  de  cada  tipo  de  combustível 
ofertado. Para os que descumprirem a exigência, impõe-se a multa prevista no 
art. 3º, inciso XV, da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, que dispõe 
sobre  a  fiscalização  das  atividades  relativas  ao  abastecimento  nacional  de 
combustíveis. 

Não foram oferecidas emendas à proposição no prazo regimental.

II – ANÁLISE

Segundo  o  autor  da  proposição,  os  gastos  com  combustíveis 
correspondem a uma parcela significativa do orçamento familiar e, portanto, é 
importante  que  os  consumidores  contem  com  informações  precisas  e 
atualizadas sobre os preços mais favoráveis. 

Atualmente,  a  ANP  já  informa,  na  sua  página  eletrônica,  os 
preços de combustíveis em todo o País.  Essa informação é proveniente de 
pesquisa  de  preços  semanal,  denominada  Levantamento  de  Preços  e  de 
Margens de Comercialização de Combustíveis – LPMCC. Implementado em 
agosto  de  2000,  o  LPMCC  abrange  gasolina  comum,  etanol  hidratado 
combustível, óleo diesel não aditivado, gás natural veicular e gás liquefeito de 
petróleo. 

A pesquisa é feita em 555 localidades, ou seja, cerca de 10% dos 
municípios  brasileiros,  de  acordo  com  procedimentos  estabelecidos  pela 
Portaria ANP nº 202, de 15 de agosto de 2000. A pesquisa é realizada por 
meio de visita pessoal a cada um dos agentes econômicos determinados na 
amostra. É importante ressaltar que a pesquisa não é realizada na totalidade 
dos postos revendedores existentes nos municípios integrantes da amostra. 

O  projeto  do  Senador  Ivo  Cassol,  ao  exigir  que  cada 
estabelecimento  revendedor  varejista  informe  o  preço  atualizado  dos 
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combustíveis  vendidos,  importará  num salto  de qualidade das informações 
disponibilizadas ao consumidor. O objetivo é excelente e está perfeitamente 
alinhado com as competências da ANP, que incluem a proteção dos interesses 
do consumidor. 

Ocorre  que  os  custos  e  os  desafios  de implantação  são  muito 
maiores  do  que  os  imaginados  pelo  autor.  Será  preciso  desenvolver  um 
sistema de  recepção e  divulgação dos  dados  de  cada  um dos  milhares  de 
postos revendedores. A ANP estima, em nota técnica sobre a matéria, que tal 
desenvolvimento levará no mínimo 4 meses se forem usados servidores atuais 
(o que causará impacto em outras atividades da agência) ou então, no mínimo, 
14 meses, se houver contratação específica de pessoal. 

O  custo  desse  novo  procedimento  será  muito  superior  ao 
atualmente pago à empresa que faz a pesquisa de preços, pois envolverá, entre 
outras coisas, a manutenção do sítio eletrônico da ANP na forma 24 horas por 
dia, nos 7 dias da semana, a organização de um site backup sincronizado em 
tempo real,  a criação de um sistema de autenticação segura de senhas dos 
postos, e o desenvolvimento  de uma metodologia de auditoria da informação.

Além disso,  a ANP imagina que a nova sistemática  importará 
grande desafios para os postos revendedores de combustíveis,  que terão de 
mudar toda uma cultura e, entre outras coisas, dispor de internet, endereço 
válido de e-mail, e pessoal treinado para operar com o sistema. 

A ANP considera que, não obstante as dificuldades operacionais, 
a proposta é conveniente e oportuna para o cumprimento das suas atribuições 
legais. Chama a atenção, contudo, em nota técnica sobre o PLS nº 353, de 
2011,  dirigida ao Ministério  de Minas  e  Energia,  para  o fato de que  será 
necessário  (i)  que  a  implementação  da  proposta  desfrute  de  tempo  
compatível  com  o  detalhamento  a  ser  feito;  e  (ii)  que  haja  recursos  
orçamentários e financeiros necessários à proposta.
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Nessas  circunstâncias,  gostaria  de  propor  substitutivo  que 
flexibilizasse a implementação da proposta, de modo a dar tempo à ANP de 
fazer  o  detalhamento  operacional  e  conseguir  os  recursos  orçamentários 
necessários. 

III – VOTO

Por acreditar que a proposição é conveniente e oportuna para o 
cumprimento das atribuições legais da ANP, no âmbito da política energética 
nacional, somos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 353, de 2011, 
com o seguinte substitutivo: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 353 (SUBSTITUTIVO), DE 2011

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Altera o art. 8º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 
1997,  que  dispõe  sobre  a  política  energética 
nacional,  para  determinar  que  os  postos  de 
combustíveis  informem seus  preços  atualizados  na 
página eletrônica da Agência Nacional de Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). 

Art. 1º. Dê-se ao parágrafo único do art. 8º da Lei nº 9.478, de 6 
de agosto de 1997, a seguinte redação, e acrescente-se o seguinte inciso III:

“Art 8º .......................................................................

Parágrafo único.  No exercício das atribuições de que trata este 
artigo,  com  ênfase  na  garantia  do  abastecimento  nacional  de 
combustíveis e na defesa dos interesses dos consumidores, desde que 
em bases econômicas sustentáveis, a ANP poderá exigir dos agentes 
regulados, conforme disposto em regulamento:

.......................................................................................................
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III – a informação,  por meio da página eletrônica da ANP, o 
preço atualizado e efetivamente cobrado de cada tipo de combustível 
ofertado, líquido ou gasoso derivado de petróleo, álcool combustível e 
outros combustíveis renováveis, automotivos. (NR)

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor trinta dias após a data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão, 22 de dezembro de 2011.

SENADORA LUCIA VÂNIA, Presidente

SENADOR SÉRGIO SOUZA, Relator “ad hoc”
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  MEIO  AMBIENTE, 
DEFESA  DO  CONSUMIDOR  E 
FISCALIZAÇÃO  E  CONTROLE,  em  decisão 
terminativa,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do  Senado 
nº 488, de 2011, do Senador Blairo Maggi,  que 
dispõe  sobre  a  coleta  e  a  destinação  final  de  
equipamentos  eletroeletrônicos  descartados  e  
seus componentes.

RELATOR: Senador CÍCERO LUCENA

I – RELATÓRIO

Cabe à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização  e  Controle  (CMA)  o  exame,  em  decisão  terminativa,  do 
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 488, de 2011, que dispõe sobre a coleta  
e a destinação final de equipamentos eletroeletrônicos descartados e seus  
componentes.

A  proposição  em  análise  determina  que  os  fabricantes,  os 
importadores  e  as  empresas  que  comercializam eletroeletrônicos  são  os 
responsáveis pela coleta e destinação final ambientalmente adequada dos 
resíduos  provenientes  dos  equipamentos  descartados,  nos  termos  de 
regulamento do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA),

Para  os  fins  da  lei,  o  projeto  considera  a  reutilização  e  a 
reciclagem como destinação final ambientalmente adequada dos resíduos 
eletroeletrônicos (REEE), bem como outras formas de destinação admitidas 
pelo órgão ambiental competente.

Ainda  de  acordo  com  o  projeto,  os  consumidores  devem 
devolver os equipamentos inservíveis às empresas que os comercializam, 
as quais, por sua vez, repassarão os REEE aos fabricantes e importadores, 
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que serão os responsáveis finais pela destinação ambientalmente adequada 
dos resíduos gerados.

Segundo  o  projeto,  a  responsabilidade  para  assegurar  a 
operacionalização  do  sistema  de  retorno  dos  produtos  descartados  pelo 
consumidor  cabe  a  todos  os  todos  os  integrantes  da cadeia  produtiva  – 
fabricantes, importadores e comerciantes.

Por fim, o projeto estabelece que, no caso de descumprimento 
do disposto na lei, os infratores serão apenados nos termos da Lei nº 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1998, que fixa as sanções penais e administrativas 
para condutas lesivas ao meio ambiente.

Não foram oferecidas emendas ao PLS nº 488, de 2011, no 
prazo regimental.  A proposição foi  rejeitada pela  Comissão  de Ciência, 
Tecnologia,  Inovação,  Comunicação  e  Informática  (CCT)  por  regular 
matéria já disciplinada.

II – ANÁLISE

Após o exame do parecer aprovado pela CCT, e por concordar 
com os argumentos apresentados pelo relator da matéria naquela Comissão, 
tomamos  a  liberdade  de  reproduzir  na  íntegra  os  termos  da  análise 
realizada.

O autor da proposição em comento conclui corretamente que 
se  generaliza  o  consumo  de  eletroeletrônicos  e,  como  o  ciclo  de  vida  
desses  equipamentos  é  cada  vez  mais  curto,  o  acúmulo  de  produtos  
inservíveis ou obsoletos é inevitável e tende a crescer (...). Argumenta ele 
que, também no Brasil, a questão do descarte ambientalmente adequado  
do chamado lixo eletroeletrônico é complexa e cada vez mais preocupante.

Apoiado  nesses  pressupostos,  o  Senador  Blairo  Maggi 
apresenta  projeto  de lei  que institui  a  responsabilidade  pós-consumo do 
setor  empresarial  de  eletroeletrônicos  mediante  a  obrigatoriedade  da 
implantação de sistema de logística  reversa para os produtos inservíveis 
descartados pelos consumidores.

No  entanto,  ao  examinar  o  PLS  nº  488,  de  2011, 
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identificamos,  de  imediato,  que  a  matéria  já  está  normatizada  na  Lei 
nº 12.305,  de  2  de  agosto  de  2010,  que  institui  a  Política  Nacional  de 
Resíduos Sólidos (PNRS).

A  Lei  da  PNRS  regulamenta  de  forma  bastante  ampla  e 
adequada o gerenciamento dos resíduos sólidos em todas as suas formas, 
inclusive  no  tocante  ao  descarte  e  à  disposição  final  ambientalmente 
adequada de eletroeletrônicos inservíveis, mediante os seguintes princípios:

– princípio da  responsabilidade compartilhada,  que atinge 
os  fabricantes,  importadores,  distribuidores  e  comerciantes,  os 
consumidores e os titulares dos serviços públicos de manejo de resíduos 
sólidos; e

– princípio da  logística reversa,  que se  caracteriza por um 
conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e 
a  restituição  dos  resíduos  sólidos  ao  setor  empresarial,  para 
reaproveitamento, em seu próprio ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou 
outra destinação ambientalmente adequada.

Nesse contexto, o tratamento a ser dispensado especificamente 
aos  eletroeletrônicos  descartados  está  regulado  pelo  art.  33  da  Lei  da 
PNRS, como veremos a seguir.

Por  força  do  caput  e  do  inciso  VI  do  citado  art.  33,  os 
fabricantes,  os  importadores,  os  distribuidores  e  os  comerciantes  de 
produtos eletroeletrônicos e seus componentes são obrigados, de pronto, a 
estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno do 
produto após o uso pelo consumidor,  de forma independente do serviço 
público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos.

Para  assegurar  a  implementação  e  a  operacionalização  do 
sistema  de  logística  reversa  sob  seu  encargo,  os  fabricantes,  os 
importadores,  os  distribuidores  e  os  comerciantes  poderão,  entre  outras 
medidas,  implantar  procedimentos  de  compra  de  produtos  inservíveis  e 
disponibilizar postos de entrega de resíduos (art. 33, § 3º).

Consoante os §§ 4º, 5º e 6º do mesmo art. 33, os consumidores 
deverão efetuar a devolução dos produtos objeto de logística reversa aos 
comerciantes  ou  distribuidores,  os  quais,  por  sua  vez,  são  obrigados  a 
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retorná-los  aos  fabricantes  ou  importadores,  responsáveis  finais  pela 
destinação  e  disposição  ambientalmente  adequada  dos  resíduos  pós-
consumo.

O titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos  sólidos,  por  acordo setorial  ou termo de compromisso  firmado 
com  o  setor  empresarial,  poderá  se  encarregar  de  atividades  de 
responsabilidade  dos  fabricantes,  importadores,  distribuidores  e 
comerciantes nos sistemas de logística reversa desde que as ações do poder 
público sejam devidamente remuneradas, na forma previamente acordada 
entre as partes (art. 33, § 7º).

Com exceção  dos  consumidores,  todos  os  participantes  dos 
sistemas  de  logística  reversa  manterão  atualizadas  e  disponíveis  para  o 
órgão municipal competente informações completas sobre a realização das 
ações sob sua responsabilidade (art. 33, § 8º).

Observa-se,  portanto,  uma vez mais,  que o PLS nº  488,  de 
2011,  visa  a  regulamentar  matéria  já  expressamente  disciplinada  pelo 
art. 33, caput, inciso VI e §§ 3º a 8º da Lei nº 12.305, de 2011 – consoante 
o princípio da responsabilidade compartilhada e mediante  a implantação 
obrigatória  de  sistema  de  logística  reversa  para  os  eletroeletrônicos 
inservíveis.

III – VOTO

Pelo  exposto,  votamos  pela  rejeição  do  Projeto  de  Lei  do 
Senado nº 488, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

4
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO,  COMUNICAÇÃO E  INFORMÁTICA, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 488, de 2011, do 
Senador Blairo Maggi, que  dispõe sobre a coleta e a  
destinação  final  de  equipamentos  eletroeletrônicos  
descartados e seus componentes.

RELATOR: Senador EDUARDO LOPES

I – RELATÓRIO

Submete-se  ao  exame  da  Comissão  de  Ciência,  Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática (CCT) o Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 488, de 2011, que dispõe sobre a coleta e a destinação final de equipamentos  
eletroeletrônicos descartados e seus componentes.

De  acordo  com  o  projeto,  os  fabricantes,  os  importadores  e  as 
empresas que comercializam equipamentos eletroeletrônicos ficam responsáveis 
pela  coleta  e  destinação  final  ambientalmente  adequada  dos  produtos 
descartados,  nos  termos  de  regulamento  do  Conselho  Nacional  do  Meio 
Ambiente (CONAMA).

Para  efeito  de  aplicação  da  lei,  define-se  como  destinação  final 
ambientalmente  adequada  dos  resíduos  eletroeletrônicos  a  reutilização,  a 
reciclagem  e  outras  formas  de  destinação  admitidas  pelo  órgão  ambiental 
competente.

As empresas que comercializam eletroeletrônicos ficam obrigadas a 
receber em depósito  os produtos descartados pelos consumidores  e  efetuar  a 
devolução  desses  resíduos  aos  fabricantes  e  importadores,  que  serão  os 
responsáveis  finais  pela  destinação  ambientalmente  adequada  dos  resíduos 
gerados.

Caberá  a  todos  os  integrantes  da  cadeia  produtiva  –  fabricantes, 
importadores e comerciantes – adotar as medidas necessárias para assegurar a 
operacionalização  do  sistema  de  retorno  dos  produtos  descartados  pelo 
consumidor.
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No caso de descumprimento do disposto na lei, o projeto prevê que 
os infratores serão apenados nos termos da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998, que estabelece as sanções penais e administrativas para condutas lesivas 
ao meio ambiente.

Após  o  exame  da  CCT,  a  matéria  será  apreciada,  em  decisão 
terminativa,  pela  Comissão  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e 
Fiscalização e Controle (CMA).

Não foram oferecidas emendas ao PLS nº 488, de 2011, no prazo 
regimental.

II – ANÁLISE

O autor da proposição em análise argumenta corretamente que se 
generaliza  o  consumo  de  eletroeletrônicos  e,  como  o  ciclo  de  vida  desses  
equipamentos  é  cada vez  mais  curto,  o  acúmulo  de  produtos  inservíveis  ou  
obsoletos é inevitável e tende a crescer (...) e também no Brasil a questão do  
descarte  ambientalmente  adequado  do  chamado  lixo  eletroeletrônico  é  
complexa e cada vez mais preocupante.

Apoiado nesses  pressupostos,  o  Senador  Blairo Maggi  apresenta 
projeto de lei que institui a responsabilidade pós-consumo do setor empresarial 
de eletroeletrônicos mediante a obrigatoriedade da implantação de sistema de 
logística reversa para os produtos inservíveis descartados pelos consumidores.

No entanto, ao examinar o PLS nº 488, de 2011, identificamos, de 
imediato, que a matéria já está normatizada na Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 
2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).

A Lei da PNRS regulamenta de forma bastante ampla e adequada o 
gerenciamento  dos  resíduos  sólidos  em  todas  as  suas  formas,  inclusive  no 
tocante  ao  descarte  e  à  disposição  final  ambientalmente  adequada  de 
eletroeletrônicos inservíveis, mediante os seguintes princípios:

–  princípio  da  responsabilidade  compartilhada,  que  atinge  os 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os consumidores e os 
titulares dos serviços públicos de manejo de resíduos sólidos; e

– princípio da logística reversa, que se caracteriza por um conjunto 
de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição 
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dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu próprio 
ciclo  ou  em  outros  ciclos  produtivos,  ou  outra  destinação  ambientalmente 
adequada.

Nesse contexto, o tratamento a ser dispensado especificamente aos 
eletroeletrônicos descartados está regulado pelo art. 33 da Lei da PNRS, como 
veremos a seguir.

Por força do caput e do inciso VI do citado art. 33, os fabricantes, 
os  importadores,  os  distribuidores  e  os  comerciantes  de  produtos 
eletroeletrônicos e seus componentes são obrigados,  de pronto, a estruturar e 
implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno do produto após o 
uso  pelo  consumidor,  de  forma  independente  do serviço  público  de  limpeza 
urbana e de manejo dos resíduos sólidos.

Para assegurar a implementação e a operacionalização do sistema 
de  logística  reversa  sob  seu  encargo,  os  fabricantes,  os  importadores,  os 
distribuidores  e  os  comerciantes  poderão,  entre  outras  medidas,  implantar 
procedimentos  de  compra  de  produtos  inservíveis  e  disponibilizar  postos  de 
entrega de resíduos (art. 33, § 3º).

Consoante os §§ 4º,  5º e 6º do mesmo art.  33, os consumidores 
deverão  efetuar  a  devolução  dos  produtos  objeto  de  logística  reversa  aos 
comerciantes ou distribuidores, os quais, por sua vez, são obrigados a retorná-los 
aos fabricantes ou importadores, responsáveis finais pela destinação e disposição 
ambientalmente adequada dos resíduos pós-consumo.

O titular  do  serviço  público  de  limpeza  urbana  e  de  manejo  de 
resíduos sólidos, por acordo setorial ou termo de compromisso firmado com o 
setor empresarial,  poderá se encarregar de atividades de responsabilidade dos 
fabricantes,  importadores,  distribuidores  e  comerciantes  nos  sistemas  de 
logística  reversa  desde  que  as  ações  do  poder  público  sejam  devidamente 
remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes (art. 33, § 7º).

Com  exceção  dos  consumidores,  todos  os  participantes  dos 
sistemas de logística reversa manterão atualizadas e disponíveis para o órgão 
municipal competente informações completas sobre a realização das ações sob 
sua responsabilidade (art. 33, § 8º).

Observa-se, portanto, uma vez mais, que o PLS nº 488, de 2011, 
visa a regulamentar matéria já expressamente disciplinada pelo art. 33,  caput,  
inciso VI e §§ 3º a 8º da Lei nº 12.305, de 2011 – consoante o princípio da 
responsabilidade compartilhada e mediante a implantação obrigatória de sistema 
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de logística reversa para os eletroeletrônicos inservíveis.

III – VOTO

Pelo exposto, votamos pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 
488, de 2011.

Sala da Comissão, 23/05/2012

SENADOR EDUARDO BRAGA, Presidente

SENADOR EDUARDO LOPES, Relator

4
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 488, DE 2011 
 
Dispõe sobre a coleta e a destinação final de 
equipamentos eletroeletrônicos descartados e seus 
componentes. 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a coleta e a destinação final ambientalmente 

adequada dos resíduos provenientes de produtos eletroeletrônicos de uso doméstico, 
comercial e industrial descartados, bem como de todos os componentes do produto. 

Art. 2º Os fabricantes, os importadores e as empresas que comercializam 
eletroeletrônicos são responsáveis pela coleta e pela destinação final ambientalmente 
adequada dos produtos descartados, nos termos de regulamento do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (CONAMA). 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, entende-se por destinação final 
ambientalmente adequada a reutilização e a reciclagem, bem como outras formas de 
destinação dos resíduos provenientes de equipamentos eletroeletrônicos descartados 
admitidas pelo órgão ambiental competente. 

§ 2º Os produtos eletroeletrônicos deverão estar claramente identificados e 
conter informações de que seus resíduos submetem-se a sistema especial de coleta. 

§ 3º Cabe aos fabricantes, importadores e comerciantes de equipamentos 
eletroeletrônicos adotarem todas as medidas necessárias para assegurar a 
operacionalização do sistema de retorno dos produtos eletroeletrônicos descartados pelo 
consumidor.  

§ 4º As empresas que comercializam equipamentos eletroeletrônicos ficam 
obrigadas a receber em depósito os produtos descartados pelos consumidores e efetuar a 
devolução desses resíduos aos fabricantes e importadores. 
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Art. 3º O descumprimento do disposto nesta Lei e em seu regulamento 
sujeitará o infrator às penalidades previstas na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e 
demais normas legais aplicáveis 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Em todo o mundo, e também no Brasil, a questão do descarte 
ambientalmente adequado do chamado lixo eletroeletrônico é complexa e cada vez mais 
preocupante.  

Generaliza-se o consumo de eletrodomésticos, de equipamentos eletrônicos 
e de informática e, como o ciclo de vida desses aparelhos é cada vez mais curto, o 
acúmulo de produtos inservíveis ou obsoletos é inevitável e tende a crescer.  

Recente estudo divulgado pelo Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA) da Organização das Nações Unidas (ONU) indicou que o Brasil é o 
maior produtor de resíduos eletroeletrônicos (REEE) entre os países emergentes. Ainda 
segundo o mesmo relatório, os resíduos gerados por produtos eletroeletrônicos 
descartados deverão crescer de forma dramática nos próximos dez anos nos países em 
desenvolvimento. 

Hoje, no Brasil, os eletroeletrônicos descartados são encaminhados, via de 
regra, para os lixões ou outros depósitos a céu aberto. Muitos dos componentes desses 
equipamentos são altamente tóxicos e podem contaminar o solo, os recursos hídricos e o 
ar, gerando inúmeros impactos negativos sobre o meio ambiente, com graves 
consequências, em particular, para a saúde humana.  

Além disso, o simples descarte dos equipamentos obsoletos – ainda que em 
condições ambientalmente adequadas – representa desperdício de recursos naturais, 
uma vez que muitos deles poderiam ser reutilizados e os inservíveis, submetidos a 
processos de reciclagem. 

Dessa feita, para que haja a efetiva participação e comprometimento de todo 
o segmento empresarial da área de eletroeletrônicos, apresentamos projeto de lei que 
institui a responsabilidade pós-consumo do produtor. 

De acordo com esse modelo, o setor empresarial fica obrigado a estruturar e 
a implantar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelos 
consumidores. Os eletroeletrônicos usados submetem-se a sistema especial de coleta, 
estando os postos de venda obrigados a aceitar os produtos descartados e encaminhá-los 
aos fabricantes para as providências cabíveis – reutilização, reciclagem ou outra forma de 
valorização possível dos resíduos. 

Pelas razões citadas, contamos com o apoio dos ilustres pares para a 
aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, 
Senador BLAIRO MAGGI 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U.   21.10.1969 
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  MEIO  AMBIENTE, 
DEFESA  DO  CONSUMIDOR  E 
FISCALIZAÇÃO  E  CONTROLE,  em 
decisão terminativa, sobre o Projeto de 
Lei  do  Senado  nº  22,  de  2012,  do 
Senador Alvaro Dias, que  altera a Lei  
nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991,  
para  instituir  a  obrigatoriedade  da 
publicação  de  dados  relativos  a 
projetos culturais que tenham captado 
recursos  mediante  renúncia  fiscal  e  
que  não  tenham  sido  objeto  de 
avaliação  final  pelo  Ministério  da 
Cultura.

RELATOR: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

I - RELATÓRIO

Por  iniciativa  do  Senador  Alvaro  Dias,  foi 
apresentado  e  está  em exame  nesta  Comissão  de  Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(CMA) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 22, de 2012. A 
matéria, ao modificar a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 
1991, propõe instituir a obrigatoriedade da publicação de 
dados  relativos  a  projetos  culturais  que tenham captado 
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recursos mediante renúncia fiscal e que não tenham sido 
objeto de avaliação final pelo Ministério da Cultura.

O projeto começa por propor uma alteração do 
caput do art. 20 da Lei nº 8.313, de 1991, e a seu § 1º. 
Nos termos do art. 1º do PLS nº 22, de 2012, os projetos 
aprovados na forma do art. 19 da autorreferida lei serão, 
durante  sua  execução,  acompanhados  e  avaliados  pela 
Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura (SEFIC), do 
Ministério  da  Cultura  (MinC),  ou  por  quem  receber  a 
delegação dessas atribuições. Tanto para o caput do art. 20 
da Lei nº 8.313, de 1991, quanto para seu § 1º, há apenas 
atualização do nome do órgão e adequação da referência. 
De  todo  modo,  pelo  dispositivo  fica  reafirmada  a 
determinação de que seja realizada uma avaliação final da 
aplicação  correta  dos  recursos  recebidos,  podendo  a 
SEFIC/MinC  inabilitar  os  virtuais  responsáveis  pela  má 
aplicação dos recursos por um prazo de até três anos.

Já o § 2º do art. 20 da Lei nº 8.313, de 1991, 
tem sua redação alterada para esclarecer que, da decisão a 
que se refere o § 1º do mesmo artigo, caberá pedido de 
reconsideração ao Ministro de Estado da Cultura.

A principal alteração, esta de particular interesse 
para as atribuições desta CMA, é feita pelo novo § 3º, o 
qual  determina  a  obrigatoriedade  de  se  publicar, 
mensalmente, relação completa dos projetos cuja execução 
já tenha sido concluída e que não tenham sido objeto da 
avaliação prevista no § 1º do mesmo artigo. 

Essa  divulgação  deverá  detalhar  o  nome  do 
projeto,  o  nome  do  responsável  por  sua  execução,  o 
número de registro  do  projeto  no Programa Nacional  de 
Apoio  à  Cultura  (PRONAC),  a  data  da  conclusão,  os 
recursos captados e a justificativa para a não realização da 
avaliação final da aplicação dos recursos recebidos no prazo 
determinado. Esclareça-se, ainda, que tal  obrigatoriedade 
caberá ao Ministro de Estado da Cultura. E que os veículos 
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para tal publicidade são o Diário Oficial da União e o sítio 
eletrônico do MinC.

O novo § 4º em nada altera o teor da lei vigente, 
sendo  apenas  uma  renumeração  do  atual  §  3º.  Este 
estabelece que o Tribunal de Contas da União incluirá em 
seu  parecer  prévio  sobre  as  contas  do  Presidente  da 
República análise relativa à avaliação de que trata art. 20 
da Lei nº 8.313, de 1991.

O art. 2º do PLS nº 22, de 2012, trata apenas da 
data de início de vigência da lei, que coincidirá com a da 
sua publicação.

O  ilustre  Senador  Alvaro  Dias  sustenta  a 
necessidade de os projetos apoiados com incentivos fiscais 
terem um acompanhamento mais rigoroso. Em apoio a sua 
tese,  informa  que  uma  auditoria  do  próprio  Tribunal  de 
Contas  da  União  demonstrou  demora  não  razoável  na 
avaliação  da  prestação  de  contas  dos  projetos  culturais 
incentivados no âmbito da Lei nº 8.313, de 1991.

O  PLS  nº  22,  de  2012,  foi  distribuído  às 
Comissões  Educação,  Cultura  e  Esporte;  e  de  Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
essa em foro de decisão terminativa.

Já  apreciado  com parecer  favorável  pela  CE,  o 
PLS nº 22, de 2012, recebeu emendas apenas de caráter 
redacional, que em nada modificam o teor da matéria.

II – ANÁLISE

279



Nos termos do art. 102-A, do Regimento Interno 
do Senado Federal  (RISF),  compete à Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(CMA) apreciar matérias que digam respeito à fiscalização e 
ao controle dos atos do Poder Executivo, categoria em que 
se enquadra a matéria aqui avaliada.

Sem  nos  determos  nos  aspectos  que  dizem 
respeito  às  políticas  culturais,  já  considerados  pela 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE), avaliaremos 
a principal inovação proposta pelo PLS nº 22, de 2012, que 
está contida na redação do § 3º do art. 20 da Lei nº 8.313, 
de 1991.

O  propósito  desse  dispositivo  é  o  de  criar  a 
obrigatoriedade  de  publicação  da  relação  completa  dos 
projetos cuja execução já tenha sido concluída,  mas que 
ainda não tenham sido objeto da avaliação prevista no § 1º 
do autorreferido art. 20 da Lei nº 8.313, de 1991, conforme 
consta do relatório.

Entendemos  que  essa  medida  amplia  a 
possibilidade  de  fiscalização,  permitindo  o  controle  por 
parte  de  outros  entes  da  administração  pública.  Em 
primeiro lugar, fora do Ministério da Cultura, mas ainda no 
âmbito do Poder Executivo, a Controladoria Geral da União 
poderá  tomar  as  providências  necessárias.  Em  segundo 
lugar,  já  na  esfera  do  Poder  Legislativo,  esta  CMA,  por 
exemplo,  com o auxílio  do Tribunal  de Contas da União, 
poderá  agir,  em  busca  da  celeridade  da  apreciação  das 
contas dos projetos finalizados.

Uma vez que se trata de apreciação terminativa 
pela CMA, a esta incumbe pronunciar-se, também, sobre os 
aspectos constitucionais.

A  proposição  em  análise  não  atenta  contra 
nenhuma  das  cláusulas  pétreas  da  Constituição  Federal. 
Quanto  à  faculdade  de  apreciar  uma  lei  com esse  teor, 
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verifica-se  ser  concorrente  com  os  Estados  e  o  Distrito 
Federal a competência da União para legislar sobre cultura, 
nos termos do art. 24, inciso IX, da Constituição Federal.

Verifica-se, ainda, que o Projeto de Lei do Senado 
nº  22,  de  2012,  está  de  acordo  com  o  art.  37  da 
Constituição  Federal,  segundo  o  qual  a  administração 
pública deve obedecer – além dos princípios de legalidade, 
impessoalidade,  moralidade  e  eficiência  –  ao  da 
publicidade.

O diploma legal sobre a qual incide a proposição 
está  de  acordo  com os  termos  do  §  3º  do  art.  216 da 
Constituição  Federal,  segundo  o  qual  a  lei  estabelecerá 
incentivos para a produção e o conhecimento de bens e 
valores  culturais.  É  esse  exatamente  o  foco  da  Lei  nº 
8.313, de 1991, cuja modificação se pretende, com o PLS 
nº 22, de 2012.

Assim sendo, em todos os aspectos, verifica-se a 
constitucionalidade da matéria.

Quanto à juridicidade, com os aperfeiçoamentos 
adicionados  pela  CE,  a  matéria  passou  a  cumprir  os 
requisitos da Lei Complementar nº 95, de 1998, que dispõe 
sobre a redação das leis.

No  que  tange  aos  procedimentos  internos,  a 
proposição foi distribuída e seguiu sua tramitação de acordo 
com os preceitos do Regimento Interno do Senado Federal, 
especialmente  no  que  tange  às  competências  das 
comissões, arts. 102 e 102-A, e quanto à possibilidade de 
ser  a  matéria  decidida terminativamente,  nos  termos do 
art. 91.
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III – VOTO

Observados a constitucionalidade, a juridicidade, 
o mérito e a adequação às normas regimentais, o voto é 
pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei do Senado nº 22, de 
2012, com as a emendas de redação propostas pela CE.

Sala da Comissão,

, Presidente

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,  CULTURA E 
ESPORTE, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 22, 
de 2012, do Senador Alvaro Dias, que  altera a Lei  
nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, para instituir  
a obrigatoriedade da publicação de dados relativos  
a projetos  culturais  que  tenham captado recursos  
mediante  renúncia  fiscal  e  que  não  tenham  sido  
objeto de avaliação final pelo Ministério da Cultura.

RELATOR: Senador CÁSSIO CUNHA LIMA

RALATOR AD HOC, Senador CRISTOVAM BUARQUE

I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 22, de 2012, de autoria do 
Senador Alvaro Dias, propõe-se a alterar a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro 
de 1991, para instituir a obrigatoriedade da publicação de dados relativos a 
projetos culturais que tenham captado recursos mediante renúncia fiscal e que 
não tenham sido objeto de avaliação final pelo Ministério da Cultura.

O art. 1º da proposição altera o art. 20 da Lei nº 8.313, de 23 de 
dezembro de 1991, com a finalidade de dar nova redação ao caput e ao § 1º e 
acrescentar  o  §  3º,  em  substituição  ao  vigente  dispositivo  de  mesma 
numeração. Foram mantidos os vigentes §§ 2º e 3º, este renumerado como § 
4º.

De acordo com a nova redação do caput, os projetos aprovados 
na forma do art. 19 da referida lei serão, durante sua execução, acompanhados 
e avaliados pela Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura (SEFIC), do 
Ministério  da  Cultura  (MinC),  ou  por  quem  receber  a  delegação  dessas 
atribuições.

Já a nova redação dada ao § 1º determina que a SEFIC/MinC, 
após o término da execução dos projetos previstos no autorreferido artigo, 
deverá, no prazo de seis meses, fazer uma avaliação final da aplicação correta 
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dos recursos recebidos, podendo inabilitar seus responsáveis pelo prazo de até 
três anos. A nova redação apenas atualiza o nome do órgão encarregado da 
avaliação.

Na sequência de atribuição de responsabilidades, o § 2º do art. 20 
– que não teve sua redação alterada – determina que, da decisão a que se 
refere o § 1º do mesmo artigo, caberá pedido de reconsideração ao Ministro 
de Estado da Cultura, a ser decidido no prazo de sessenta dias. 

Já a alteração proposta por intermédio do novo § 3º estabelece 
que o Ministro de Estado da Cultura fará publicar mensalmente, no Diário 
Oficial da União e no sítio eletrônico do MinC, relação completa dos projetos 
cuja  execução  já  tenha  sido  concluída  e  que  não  tenham  sido  objeto  da 
avaliação prevista no § 1º do mesmo artigo, especificando, para cada um, o 
nome do projeto,  o  nome do responsável  por  sua  execução,  o  número  de 
registro do projeto no Programa Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC), a 
data da conclusão, os recursos captados e a justificativa para a não realização 
da avaliação final da aplicação dos recursos recebidos no prazo determinado.

Por fim, o vigente § 3º – renumerado como § 4º, com redação 
preservada –, prescreve que o Tribunal de Contas da União incluirá em seu 
parecer prévio sobre as contas do Presidente da República análise relativa à 
avaliação de que trata art. 20 da Lei nº 8.313, de 1991. 

No art. 2º do PLS nº 22, de 2012, fica determinado que a lei em 
que  vier  a  se  transformar  a  proposição  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação.

Na  justificação  PLS  nº  22,  de  2012,  o  Senador  Alvaro  Dias 
argumenta  ser  necessário  que  a  fiscalização  da  Lei  nº  8.313,  de  23  de 
dezembro de 1991, passe a ocupar mais espaço no Congresso Nacional, visto 
que diz respeito à renúncia fiscal para uma área sensível como é a da cultura. 
Ressalta  que,  embora  esteja  em tramitação,  na  Câmara  dos  Deputados,  o 
Projeto de Lei nº 6.722, de 2010, para criar o Programa Nacional de Fomento 
e Incentivo à Cultura (PROCULTURA), em substituição à Lei  Rouanet,  é 
urgente que a fiscalização seja aperfeiçoada.

A prova de tal urgência seria a não apreciação de prestações de 
contas referentes a projetos custeados com recursos públicos.  E também o 
fato  de  a  estrutura  administrativa  não  realizar  a  devida  fiscalização. 
Argumenta o autor  do projeto que as informações provêm de auditoria do 
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próprio Tribunal de Contas da União, que constatou irregularidades no campo 
das atividades  referentes  ao acompanhamento  e  à  prestação de contas  dos 
projetos culturais incentivados no âmbito da Lei nº 8.313, de 1991. 

A proposição foi distribuída às Comissões Educação, Cultura e 
Esporte;  e  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e  Fiscalização  e 
Controle, cabendo à última a decisão terminativa.  Não foram apresentadas 
emendas.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 102, do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), compete à Comissão de Educação, Cultura e Esportes (CE) apreciar 
matérias que digam respeito às políticas culturais. E esse é o caso da matéria 
sob exame.

Inicialmente,  cabe  reconhecer  que  a  política  de  incentivo  à 
cultura que é levada a cabo sob a orientação da Lei nº 8.313, de 1991, reveste-
se da maior importância para o País. Atualmente, os recursos provenientes de 
renúncia  fiscal  equivalem  ao  orçamento  direto  do  Ministério  da  Cultura, 
sendo que podem até superar tais valores, visto que são direcionados para a 
execução de ações culturais, ao passo que a dotação ministerial é destinada, 
também, ao custeio da própria máquina pública.

Em  segundo  lugar,  deve-se  ressaltar  que,  por  ser  recurso 
provindo  de  renúncia  fiscal,  nem  por  isso  deixa  de  ser  recurso  público, 
retirado de outras áreas, para eventos, projetos e espetáculos culturais. Nem 
de  longe  se  poderia  pensar  que  tais  recursos  não  devam estar  sob  estrita 
fiscalização. É forçoso reconhecer, com o Tribunal de Contas da União, que a 
não  apreciação  de  prestações  de  contas  compromete  sobremaneira  essa 
política.  Se  não  sabemos  se  estão  sendo  adequadamente  empregados  os 
recursos, como poderemos, ano a ano, renovar o aporte de recursos tributários 
– do Imposto de Renda – para a cultura?

As alterações  propostas  ao  art.  20,  da Lei  nº  8.313,  de 1991, 
revelam-se, pois, adequadas aos princípios da moralidade pública. Ademais, 
atualizam a nomenclatura dos órgãos encarregados dessa política.

Com relação à nova redação do caput e do § 1º do artigo, não há 
inovação, senão da nomenclatura dos órgãos, pois à época da edição da lei era 
ainda a Secretaria de Cultura da Presidência da República. O § 4º, por sua 
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vez,  mantém o  teor  do  atual  §  3º,  tratando-se  apenas  de  renumeração  do 
dispositivo.

A principal inovação está, pois, no novo § 3º, ao estabelecer a 
obrigatoriedade de publicação da relação completa dos projetos cuja execução 
já tenha sido concluída e que não tenham sido objeto da avaliação prevista no 
§ 1º do autorreferido art. 20. E mais, que deve ser especificada, para cada um, 
o nome do projeto, o nome do responsável por sua execução, o número de 
registro do projeto no Pronac, a data da conclusão, os recursos captados e a 
justificativa para a não realização da avaliação final da aplicação dos recursos 
recebidos  no  prazo  determinado.  Tais  informações  devem  ser  publicadas 
mensalmente no Diário Oficial da União e no sítio eletrônico do MinC, sob a 
responsabilidade  do Ministro de Estado da  Cultura.  Este  seria  um tipo de 
“portal  da  transparência  da  Lei  de  Incentivo  à  Cultura”.  Permitiria  que  a 
sociedade, incluindo os meios de comunicação, as associações culturais civis, 
os produtores culturais e os demais interessados,  acompanhasse o que está 
sendo feito.

No tocante à técnica legislativa, cabem as seguintes correções, 
mediante emendas de redação, a fim de adequar o projeto aos preceitos da Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998:

1) a redação do § 2º do art. 20 da Lei nº 8.313, de 1991, mantida 
no  projeto,  deve-se  ser  alterada  para  substituir  “parágrafo 
anterior,” por “§ 1º” e corrigir a pontuação;

2) no novo § 3º,  deve-se substituir  a expressão “no §1º deste 
art.” por “no § 1º”;

3) no final do § 4º – renumeração do vigente § 3º –, deve-se 
substituir “esse artigo” por “este artigo”.    

III – VOTO

Observado o mérito, somos pela APROVAÇÃO do Projeto de 
Lei do Senado nº 22, de 2012, com as seguintes emendas de redação:
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EMENDA Nº  01 – CE (DE REDAÇÃO)

Dê-se ao § 2º do art. 20 da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 
1991, nos termos do art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 22, de 2012, a  
seguinte redação:

“§  2º  Da  decisão  a  que  se  refere  o  §  1º  caberá  pedido  de 
reconsideração ao Ministro de Estado da Cultura, a ser decidido no 
prazo de sessenta dias.”

EMENDA Nº  02 – CE (DE REDAÇÃO)

Substitua-se,  no  §  3º  do  art.  20  da  Lei  nº  8.313,  de  23  de 
dezembro de 1991, nos termos do art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 22, 
de 2012, a expressão “§1º deste art.” por “§ 1º”.

EMENDA Nº  03 – CE (DE REDAÇÃO)

Substitua-se,  no  §  4º  do  art.  20  da  Lei  nº  8.313,  de  23  de 
dezembro de 1991, nos termos do art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 22, 
de 2012, a expressão “esse artigo” por “este artigo”.

Sala da Comissão, em: 12 de junho de 2012

Senador Roberto Requião, Presidente
Senador Cristovam Buarque, Relator ad hoc
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 22, DE 2012  

Altera a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, para 
instituir a obrigatoriedade da publicação de dados 
relativos a projetos culturais que tenham captado 
recursos mediante renúncia fiscal e que não tenham 
sido objeto de avaliação final pelo Ministério da Cultura. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 20 da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, passa a 
vigorar com o seguinte teor: 

“Art. 20. Os projetos aprovados na forma do art. 19 desta Lei 
serão, durante sua execução, acompanhados e avaliados pela 
Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura (SEFIC), do Ministério da 
Cultura (MinC), ou por quem receber a delegação destas atribuições.  

§ 1º A SEFIC/MinC, após o término da execução dos projetos 
previstos neste artigo, deverá, no prazo de seis meses, fazer uma 
avaliação final da aplicação correta dos recursos recebidos, podendo 
inabilitar seus responsáveis pelo prazo de até três anos. 

§ 2º Da decisão a que se refere o parágrafo anterior, caberá 
pedido de reconsideração ao Ministro de Estado da Cultura a ser 
decidido no prazo de sessenta dias.  

§ 3º O Ministro de Estado da Cultura fará publicar mensalmente 
no Diário Oficial da União e no sítio eletrônico do MinC relação 
completa dos projetos cuja execução já tenha sido concluída e que não 
tenham sido objeto da avaliação prevista no §1º deste art., 
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especificando, para cada um, o nome do projeto, o nome do 
responsável por sua execução, o número de registro do projeto no 
Pronac, a data da conclusão, os recursos captados e a justificativa para 
a não realização da avaliação final da aplicação dos recursos recebidos 
no prazos determinado. 

§ 4º O Tribunal de Contas da União incluirá em seu parecer prévio 
sobre as contas do Presidente da República análise relativa a 
avaliação de que trata esse artigo. (NR)”. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposição legislativa que ora apresentamos tem o objetivo de trazer para 
o Congresso Nacional o debate sobre a fiscalização dos recursos captados mediante 
renúncia fiscal e destinados a projetos culturais, nos termos da Lei nº 8.313, de 23 de 
dezembro de 1991, também conhecida como Lei Rouanet. 

Como sabemos, encontra-se em tramitação na Câmara dos Deputados, o 
Projeto de Lei nº 6.722, de 2010, que intenta reformar a Lei Rouanet, para, entre outras 
providências, incluir na legislação ordinária aspectos atualmente constantes em 
instruções normativas do Ministério da Cultura acerca da política de fomento e incentivo à 
cultura. 

Entretanto, o quadro atual não nos permite aguardar a decisão daquela 
Casa Legislativa, e a remessa da proposição ao Senado Federal, para dar início à 
discussão desse relevante tema. Afinal, estamos diante de uma situação da maior 
gravidade: amontoam-se, no MinC, os documentos referentes às prestações de contas 
referentes a projetos custeados com recursos públicos, e a estrutura administrativa não 
consegue realizar a devida fiscalização. 

Em 2011, auditoria de conformidade realizada pelo Tribunal de Contas da 
União identificou uma série de irregularidades no campo das atividades referentes ao 
acompanhamento e à prestação de contas dos projetos culturais incentivados no âmbito 
da Lei nº 8.313, de 1991. De acordo com o relatório decorrente do acórdão nº 1.481/2010 
– PLENÁRIO, o MinC não verifica como o recurso está sendo gasto, por exemplo, não 
examina notas fiscais ou outros comprovantes de despesa do projeto, por meio de 
fiscalizações, vistorias in loco ou a distância.  
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O mencionado documento registra, também, a existência, no momento de 

sua publicação, de 8.129 prestações de contas pendentes de análise. Segundo o 
levantamento realizado pelo TCU, somados os valores referentes a tais projetos, chega-
se à impressionante soma de R$ 3,8 bilhões.  

Ainda de acordo com o relatório em questão, no ritmo em que se encontrava 
na oportunidade da fiscalização, seriam necessários sessenta e quatro anos para a 
execução da análise da documentação que se encontra pendente. Não obstante, a lei em 
vigor determina que, após sua conclusão, o projeto cultural beneficiado com aportes 
oriundos de renúncia fiscal seja examinado pelo MinC no prazo de seis meses.  

Como se depreende da auditoria levada a efeito pelo TCU, essa norma é 
sistematicamente descumprida. E a não verificação dessa documentação pode ocultar 
desvios e outras irregularidades capazes de promover grave lesão aos cofres públicos. 

Dessa forma, a bem da transparência na gestão dos recursos públicos, 
propomos alteração da Lei Rouanet consistente no acréscimo de dispositivo que 
determina a publicação mensal da relação de projetos concluídos e não analisados 
tempestivamente pelo MinC. Dessa forma, enquanto aquele Ministério não qualifica sua 
atuação, de modo a cumprir os ditames da lei, poder-se-á, pelo menos, dar conhecimento 
à sociedade dos projetos financiados por meio de renúncia fiscal concluídos e não 
fiscalizados. 

Sala das Sessões,  

Senador ALVARO DIAS 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 8.313, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991. 

 

Restabelece princípios da Lei n° 7.505, de 2 de 
julho de 1986, institui o Programa Nacional de
Apoio à Cultura (Pronac) e dá outras
providências. 

Disposições Preliminares 

        Art. 1° Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), com a 
finalidade de captar e canalizar recursos para o setor de modo a: 

        I - contribuir para facilitar, a todos, os meios para o livre acesso às fontes da cultura e 
o pleno exercício dos direitos culturais; 

        II - promover e estimular a regionalização da produção cultural e artística brasileira, 
com valorização de recursos humanos e conteúdos locais; 

................................................................................................................................................

................................................................................ 

   Art. 20. Os projetos aprovados na forma do artigo anterior serão, durante sua execução, 
acompanhados e avaliados pela SEC/PR ou por quem receber a delegação destas 
atribuições. 

        § 1° A SEC/PR, após o término da execução dos projetos previstos neste artigo, 
deverá, no prazo de seis meses, fazer uma avaliação final da aplicação correta dos 
recursos recebidos, podendo inabilitar seus responsáveis pelo prazo de até três anos. 

................................................................................................................................................

.................................................................................... 
 

(Às Comissões Educação, Cultura e Esporte; e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 

e Fiscalização e Controle, cabendo à última a decisão terminativa). 
Publicado no DSF, em 16/02/2012. 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:10582/2012 
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PARECER Nº          , DE 2012

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA 
DO  CONSUMIDOR  E  FISCALIZAÇÃO  E 
CONTROLE, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 52, 
de 2012, da Senadora Lídice da Mata, que altera o art.  
3º  da  Lei  nº 9.472,  de  16  de  julho  de  1997,  para  
aprimorar o direito à informação sobre as condições  
de fruição dos serviços pré-pagos.

RELATORA: Senadora VANESSA GRAZZIOTIN

I – RELATÓRIO

Submete-se  à  deliberação  da  Comissão  de  Meio  Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 52, de 2012, que tem como objetivo aprimorar os direitos 
dos  consumidores,  de  forma  a  assegurar  a  adequada  informação  sobre  a 
fruição dos serviços de telecomunicações, notadamente daqueles contratados 
na modalidade pré-paga, e garantir sua disponibilização via internet.

Nesse contexto, a proposição pretende modificar o art. 3º da Lei 
Geral de Telecomunicações (Lei nº 9.472, de 1997), determinando que sejam 
publicadas  no  sítio  eletrônico  das  operadoras  informações  acerca  das 
condições  de  prestação  dos  serviços,  das  tarifas  e  preços  praticados,  bem 
como da utilização dos créditos constituídos em modalidades de pagamento 
antecipado, assegurada a privacidade dos usuários.

Entre os argumentos apresentados para motivar a proposta, sua 
autora, Senadora Lídice da Mata, destaca a grande quantidade de reclamações 
recebidas  pelos  órgãos  de  defesa  do  consumidor  quanto  à  qualidade  das 
informações prestadas pelas operadoras dos serviços de telecomunicações, e a 
necessidade  de  facilitar  a  obtenção  dessas  informações  a  partir  de  sua 
disponibilização por meio da internet.
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A matéria foi distribuída para o exame desta CMA, em decisão 
terminativa.

Cumpre  ainda informar  que não foram oferecidas  emendas  ao 
projeto.

II – ANÁLISE

Conforme o art. 102-A, inciso III, alíneas  a e  b, do Regimento 
Interno do Senado Federal, compete à CMA opinar sobre assuntos atinentes à 
defesa do consumidor, especialmente para propor normas e medidas voltadas 
à melhoria contínua das relações de mercado e aperfeiçoar os instrumentos 
legislativos e contratuais vigentes, referentes aos direitos dos consumidores e 
fornecedores.  A  iniciativa  em  comento  inscreve-se,  portanto,  no  rol  das 
matérias sujeitas ao exame deste Colegiado.

A  proposta  em  exame  pretende  aprimorar  os  direitos  dos 
usuários,  já  previstos  na  Lei  Geral  de  Telecomunicações,  no  sentido  de 
determinar  que  as  operadoras  disponibilizem  em  seu  sítio  eletrônico 
informações  sobre  as  condições  de  prestação  dos  serviços,  com  ênfase 
naquelas relativas aos planos pré-pagos. Nesse contexto, preocupa-se com um 
aspecto fundamental, qual seja a devida informação, via internet, acerca da 
utilização dos créditos antecipadamente contratados pelos usuários.

Sobre a matéria, é de se notar que, segundo dados da Agência 
Nacional  de  Telecomunicações  (ANATEL),  o  Brasil  contava,  em abril  de 
2012, com quase 253 milhões de usuários de telefonia celular, denominada de 
Serviço Móvel Pessoal, sendo cerca de 207 milhões de acessos (ou 81,79%) 
contratados por meio da modalidade pré-paga.

Da mesma forma, de acordo o Boletim do Sistema Nacional de 
Informações  de Defesa  do Consumidor  (SINDEC) – 2011, elaborado pelo 
Ministério da Justiça, o segmento da economia com o segundo maior número 
de  registros  junto  aos  órgãos  de  defesa  do  consumidor  cadastrados  foi 
justamente  o  de  telefonia  celular,  o  que  demonstra  a  necessidade  de 
aperfeiçoar a qualidade do atendimento hoje oferecido pelas operadoras a seus 
usuários.
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Como as operadoras já dispõem de sistemas informatizados para 
gerenciar a utilização dos créditos constituídos nos seus planos pré-pagos, não 
se imagina que a publicação dessa informação na internet implique esforço e 
dispêndio  insuportáveis,  ainda  que  se  considere  o  aparato  de  segurança 
imprescindível à garantia de privacidade de cada usuário.

Entendo, portanto, que as medidas preconizadas pelo PLS nº 52, 
de 2012, merecem ser acolhidas por esta Comissão.

Em virtude do caráter terminativo da decisão, a Comissão deve 
pronunciar-se, também, sobre a constitucionalidade, a juridicidade e a técnica 
legislativa  do  projeto.  No  tocante  a  esses  aspectos,  não  há  óbices  à  sua 
aprovação.

III – VOTO

Diante do exposto,  voto pela  aprovação  do Projeto de Lei do 
Senado nº 52, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 52, DE 2012 

 
Altera o art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, 
para aprimorar o direito à informação sobre as 
condições de fruição dos serviços pré-pagos. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O inciso IV do art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

IV – à informação adequada e disponível em sítio eletrônico sobre 
as condições de prestação dos serviços, suas tarifas e preços, e sobre 
a utilização dos créditos constituídos em modalidades de pagamento 
antecipado, assegurada sua privacidade;  

.........................................................................................”(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor noventa dias após sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A legislação pátria já assegura, a qualquer consumidor, o direito de receber 
informações claras e corretas sobre um serviço contratado. Contudo, quando o serviço é 
prestado por poucas empresas a mais de oitenta por cento da população do País, 
inclusive a pessoas com dificuldades de acesso e compreensão das informações básicas, 
é recomendável que o legislador dedique atenção especial ao tutelar a relação de 
consumo. 

Sabe-se que, dada a diversidade de aparelhos, planos de serviço e 
promoções “especiais” disponíveis no mercado de telefonia, notadamente no Serviço 
Móvel Pessoal, a informação ao consumidor já não prima pela clareza. Além disso, os 
assinantes de planos pré-pagos continuam encontrando dificuldade para acompanhar 
seus gastos, seja pela simples falta de informação, seja pela demora em obtê-la de sua 
prestadora de serviço. 

Nesse sentido, e considerando as inúmeras reclamações recebidas há 
vários anos pelos órgãos de defesa do consumidor acerca da qualidade das informações 
prestadas pelas operadoras de telecomunicações, propomos alterar a Lei nº 9.472, de 
1997, para tornar cristalina, entre os direitos dos usuários, a possibilidade de obter 
informações sobre os créditos associados aos serviços pré-pagos via internet. 

Contamos com o apoio dos nobres Senadores para rápida aprovação deste 
simples mas importante projeto. 

Sala das Sessões, 

Senadora LÍDICE DA MATA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 9.472, DE 16 DE JULHO DE 1997. 

Dispõe sobre a organização dos serviços de 
telecomunicações, a criação e funcionamento 
de um órgão regulador e outros aspectos 
institucionais, nos termos da Emenda 
Constitucional nº 8, de 1995. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

LIVRO I 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Art. 3° O usuário de serviços de telecomunicações tem direito: 

        I - de acesso aos serviços de telecomunicações, com padrões de qualidade e 

regularidade adequados à sua natureza, em qualquer ponto do território nacional; 

        II - à liberdade de escolha de sua prestadora de serviço; 

        III - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e fruição do serviço; 

        IV - à informação adequada sobre as condições de prestação dos serviços, suas 

tarifas e preços; 

        V - à inviolabilidade e ao segredo de sua comunicação, salvo nas hipóteses e 

condições constitucional e legalmente previstas; 

        VI - à não divulgação, caso o requeira, de seu código de acesso; 
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        VII - à não suspensão de serviço prestado em regime público, salvo por débito 

diretamente decorrente de sua utilização ou por descumprimento de condições 

contratuais; 

        VIII - ao prévio conhecimento das condições de suspensão do serviço; 

        IX - ao respeito de sua privacidade nos documentos de cobrança e na utilização de 

seus dados pessoais pela prestadora do serviço; 

        X - de resposta às suas reclamações pela prestadora do serviço; 

        XI - de peticionar contra a prestadora do serviço perante o órgão regulador e os 

organismos de defesa do consumidor; 

        XII - à reparação dos danos causados pela violação de seus direitos. 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em 
decisão terminativa) 
 
 
 
Publicado no DSF, em 16/03/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10736/2012 
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA 
DO  CONSUMIDOR  E  FISCALIZAÇÃO  E 
CONTROLE,  em  decisão  terminativa,  sobre  o 
Projeto  de  Lei  do  Senado  no 76,  de  2012,  dos 
Senadores  João  Capiberibe,  Randolfe  Rodrigues, 
Casildo  Maldaner  e  Angela  Portela,  que  adota 
medidas para informar os consumidores acerca de  
tributos  que  incidem  diretamente  sobre  bens  e  
serviços, conforme o disposto no § 5º do art. 150 da  
Constituição Federal.

RELATOR: Senador RODRIGO ROLLEMBERG

I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 76, de 2012, de 
autoria  dos  Senhores  Senadores  JOÃO  CAPIBERIBE,  RANDOLFE 
RODRIGUES,  CASILDO  MALDANER  e  ANGELA  PORTELA,  que 
estabelece  regras  para  informar  os  consumidores  acerca  de  tributos  que 
incidem diretamente sobre bens e serviços, obedecendo ao disposto no § 5º do 
art. 150 da Constituição Federal (CF).

O art. 1º estabelece que deverá constar da nota ou cupom fiscal o 
valor dos seguintes tributos mencionados no art. 2º do projeto, a saber:

a) Imposto sobre Importação de Produtos Estrangeiros (II);

b) Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);

c) Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico relativa 
às  Atividades  de  Importação  ou  Comercialização  de  Petróleo  e  seus 
Derivados,  Gás  Natural  e  seus  Derivados  e  Álcool  Combustível  (CIDE-
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Combustíveis);

d)  Imposto  sobre  Operações  relativas  à  Circulação  de 
Mercadorias  e  sobre  Prestações  de  Serviços  de  Transporte  Interestadual  e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS);

e) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS).

Não estarão obrigados a cumprir essa regra a microempresa com 
receita bruta anual inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e 
o  microempreendedor  individual  de  que  trata  o  art.  18-A  da  Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. É o que dispõe o § 1º do 
art. 1º da proposição.

O  §  2º  do  mesmo  dispositivo  estabelece  que  as  informações 
mencionadas não só devem constar da nota fiscal, como também das peças 
publicitárias  relacionadas  aos  produtos  comercializados,  bem  como  na 
exposição de mercadorias em vitrines, gôndolas e demais espaços públicos 
utilizados para o mesmo fim.

O art. 3º estabelece que é crime o descumprimento da obrigação 
estabelecida na proposição, ao determinar a incidência do art. 66 da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

O  art.  4º  estabelece  que  a  lei  resultante  da  proposição,  caso 
aprovada, será na data de sua publicação.

Na justificação, os autores sustentam que a proposição busca dar 
efetividade  ao  dispositivo  constitucional  que  estabelece  o  direito  de  o 
consumidor  receber  informações  precisas  a  respeito  da  carga  tributária 
incidente sobre os produtos e serviços.

O projeto foi apreciado pela Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE), onde foi aprovado com emenda para alterar a ementa, que passou a 
ser do seguinte teor: “Adota medidas para informar os consumidores acerca 
dos tributos indiretos que incidem sobre bens e serviços, conforme o disposto 
no § 5º do art. 150 da Constituição Federal”.
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Cabe  agora  a  esta  Comissão  Meio  Ambiente,  Defesa  do 
Consumidor  e  Fiscalização  e  Controle  (CMA)  apreciar  a  proposição  em 
decisão terminativa.

Não foram apresentadas novas emendas.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 102-A, III, do Regimento Interno do Senado 
Federal (RISF), cabe à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e  Fiscalização  e  Controle,  opinar  sobre  assuntos  atinentes  à  defesa  do 
consumidor, como é o caso.

No que se refere à constitucionalidade da proposição, observa-se 
que  a  União  tem  competência  para  legislar  a  respeito  de  direito  do 
consumidor, a teor do art. 24, V, da Constituição Federal (CF). 

Quanto  à  espécie  normativa  a  ser  utilizada,  verifica-se  que  a 
escolha por um projeto de lei ordinária revela-se correta, pois a matéria não 
está reservada pela CF à lei complementar. 

No  que  concerne  à  juridicidade,  a  proposição  se  afigura 
irretocável,  porquanto:  i)  o  meio  eleito  para  o  alcance  dos  objetivos 
pretendidos (normatização via edição de lei) é o adequado; ii) a matéria nela 
vertida inova o ordenamento jurídico; iii) possui o atributo da generalidade; 
iv) se afigura dotada de potencial  coercitividade; e  v) se revela compatível 
com os princípios diretores do sistema de direito pátrio.

A matéria veiculada não é de iniciativa privativa do Presidente da 
República (art. 61, § 1º, da CF) nem está no rol das competências exclusivas 
do Congresso Nacional ou de qualquer de suas Casas, expresso nos arts. 49, 
51 e 52 da CF.

Não  há  ressalvas  a  fazer  no  tocante  à  técnica  legislativa 
empregada.  Estamos  de  acordo  com  a  emenda  aprovada  na  CAE,  que 
eliminou a possibilidade de interpretação equivocada da ementa.
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Vejamos o mérito.

A importância  da proposição dispensa maiores comentários.  O 
direito  do  consumidor  às  informações  referentes  aos  tributos  que  incidem 
sobre  os  produtos  já  decorre  do  texto  constitucional.  Resta  ao  legislador 
ordinário,  tão-somente,  estabelecer  a  natureza  e  a  forma  de  prestação  das 
informações.

Estamos de acordo que deve ser explicitado na nota ou no cupom 
fiscal  o  valor  pago  pelo   consumidor  a  título  de  cada  um  dos  tributos 
elencados  no  art.  2º.  E  mais:  entendemos  que  não  deve  ser  feita  uma 
“estimativa”  ou  um  “valor  aproximado”  do  valor  dos  tributos,  pois  o 
consumidor tem direito a informações precisas. Assim, com todo o respeito às 
opiniões contrárias, caso não conste o valor exato dos tributos, as informações 
prestadas ao consumidor serão imprecisas.

O art. 3º da proposição estabelece que será crime a omissão das 
informações  impostas.  Nada  diz,  porém,  a  respeito  das  informações 
imprecisas ou errôneas. Entendemos que essa regra deve ser alterada, pois não 
basta proporcionar uma informação qualquer, é necessário que a informação 
seja correta. Assim, é preciso aprimorar o dispositivo para que também sejam 
punidos os casos em que a informação for falsa, errônea, dúbia ou incompleta. 

Por outro lado, estabelecer que o descumprimento das regras ora 
propostas  serão  punidas  criminalmente  nos  parece  desproporcional.  A 
desobediência  ao  dever  de  informar  corretamente  quanto  à  incidência  dos 
tributos não nos parece ser tão grave quanto a conduta contida no art. 66 do 
CDC,  do  seguinte  teor:  “Fazer  afirmação  falsa  ou  enganosa,  ou  omitir 
informação relevante sobre a natureza, característica, qualidade, quantidade, 
segurança,  desempenho,  durabilidade,  preço  ou  garantia  de  produtos  ou 
serviços”. 

Assim, não se pode estabelecer a mesma pena para condutas com 
gravidades diferentes.

Propomos,  ao  final,  emenda  para alterar  o  art.  3º,  de modo a 
punir casos em que as informações prestadas forem falsas, errôneas, dúbias ou 
incompletas,  bem  como  para  estabelecer  que  o  descumprimento  das 
obrigações estabelecidas será passível de punição administrativa nos termos 
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do art. 56 do CDC.

No que se refere à cláusula de vigência, entendemos que não é 
possível  que  a  lei  resultante  da  proposição  entre  em  vigor  na  data  da 
publicação.

É necessário que os fornecedores de produtos e serviços tenham 
algum espaço de tempo para implementar as medidas impostas pela norma 
ora  proposta.  E,  com todo respeito  às  opiniões  contrárias,  esse  espaço  de 
tempo  não  pode  ser  curto,  sob  pena  de  colocar  em  risco  a  própria 
sobrevivência da lei como norma passível de, na prática, surtir efeitos.

Entendemos, assim, que a lei deve entrar em vigor decorrido um 
ano  da  data  de  sua  publicação,  prazo  que  será  suficiente  até  para  o 
desenvolvimento de  softwares  para auxiliar os contribuintes a cumprirem a 
lei.

III – VOTO

Pelas razões expostas, votamos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nº 76, de 2012, da Emenda nº 1 - CAE, e das seguintes emendas:

EMENDA Nº       - CMA
(ao PLS nº 76, de 2012)

Dê-se ao art. 3º do Projeto de Lei do Senado nº 76, de 2012, a 
seguinte redação:

“Art. 3º. O descumprimento, total ou parcial, do dever de prestar 
de forma precisa e correta as informações estabelecidas nesta Lei 
enseja a aplicação do disposto no art. 56 da Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990.”

EMENDA Nº       - CMA
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(ao PLS nº 76, de 2012)

Dê-se ao art. 4º do Projeto de Lei do Senado nº 76, de 2012, a 
seguinte redação:

“Art. 4º. Esta Lei entra em vigor após decorrido um ano da data 
de sua publicação.”

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei do Senado no 76, de 2012, dos 
Senadores João Capiberibe, Randolfe Rodrigues, 
Casildo Maldaner e Angela Portela, que adota 
medidas para informar os consumidores acerca de 
tributos que incidem diretamente sobre bens e 
serviços, conforme o disposto no § 5º do art. 150 da 
Constituição Federal. 

RELATORA: Senadora LÍDICE DA MATA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) 
o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 76, de 2012, de autoria dos Senhores 
Senadores JOÃO CAPIBERIBE, RANDOLFE RODRIGUES, CASILDO 
MALDANER e ANGELA PORTELA.  

A proposição, conforme a ementa, adota medidas para informar 
os consumidores acerca de tributos que incidem diretamente sobre bens e 
serviços, conforme o disposto no § 5º do art. 150 da Constituição Federal. 

O caput do art. 1º remete ao contribuinte dos tributos 
mencionados no projeto a responsabilidade por fazer constar em nota ou 
cupom fiscal, inclusive quando emitida por via eletrônica, o valor líquido da 
operação, seguido pelo valor de cada um dos tributos indiretos incidentes 
sobre os produtos ali constantes, destacado do preço e em lugar visível. 

O § 1º do art. 1º excetua da obrigatoriedade prevista no caput a 
microempresa com receita bruta anual inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e 
sessenta mil reais) e o microempreendedor individual de que trata o art. 18-A 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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O § 2º do mesmo artigo enfatiza que as informações descritas no 
caput não só devem constar da nota fiscal, como também das peças 
publicitárias relacionadas aos produtos comercializados, bem como na 
exposição de mercadorias em vitrines, gôndolas e demais espaços públicos 
utilizados para o mesmo fim. 

O art. 2º lista os tributos cuja incidência deve ser informada ao 
consumidor:  

a) Imposto sobre Importação de Produtos Estrangeiros (II); 

b) Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI); 

c) Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico relativa 
às Atividades de Importação ou Comercialização de Petróleo e seus 
Derivados, Gás Natural e seus Derivados e Álcool Combustível (CIDE-
Combustíveis); 

d) Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS); 

e) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS). 

O art. 3º estabelece punição para quem descumprir o disposto no 
projeto, nos mesmos termos do art. 66 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor), que prevê detenção de três a seis 
meses e multa em caso de dolo, e detenção de um a seis meses ou multa em 
caso de culpa.  

O art. 4º é cláusula de vigência da futura lei. 

Na justificação, os autores lembram a importância de se oferecer 
ao consumidor informações precisas, ostensivas e em língua portuguesa a 
respeito da carga tributária incidente sobre os produtos e serviços oferecidos 
no mercado. Citam também que a mesma providência já foi tomada por 
outros países há décadas, e que, no caso brasileiro, os dados são importantes 
tanto para se saber o real valor da mercadoria, como para estimar o peso de 
eventual sonegação praticada pelo vendedor em caso de não solicitação da 
nota fiscal. 
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Apresentado em março de 2012, o projeto foi distribuído às 
Comissões de Assuntos Econômicos (CAE) e de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), cabendo à última a decisão 
terminativa. 

II – ANÁLISE 

Quanto ao aspecto constitucional, cabe à União legislar sobre 
direito tributário e sistema tributário, haja vista o disposto nos arts. 24, I, e 48, 
I, todos da Constituição Federal (CF). A iniciativa parlamentar é amparada 
pelo art. 61 da mesma Carta. 

O projeto atende ao requisito de juridicidade, uma vez que o 
instrumento legislativo escolhido – normatização por meio de edição de lei – 
é adequado. A matéria inova o ordenamento jurídico, apresenta alcance geral 
e é compatível com os princípios que norteiam o direito brasileiro. É também 
respeitada a boa técnica legislativa, conforme os preceitos da Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.  

A competência da CAE para deliberar sobre a proposição decorre 
do art. 99, IV, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF). 

MÉRITO 

Acreditamos não haver impedimento técnico-jurídico para a 
aprovação do PLS nº 76, de 2012, pelo Senado Federal. O texto é redigido 
com rigor e respeita os parâmetros da boa técnica legislativa. Ademais, a 
medida é meritória não apenas por conferir transparência à composição dos 
preços dos bens e serviços tributados, mas por também incentivar o 
consumidor-contribuinte a exigir a nota ou cupom fiscal. 

É certo que não há reparos a fazer sobre o alcance do projeto, que 
obriga a divulgação inclusive dos valores relativos a tributos alheios à 
competência da União, como o ICMS (estadual) e o ISS (municipal). Em 
favor da iniciativa, recorremos ao próprio § 5º do art. 150 da Constituição 
Federal, que reza que “a lei determinará medidas para que os consumidores 
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sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e 
serviços”, não diferenciando, portanto, se os tributos pertencem à alçada 
federal, estadual, municipal ou distrital. Trata-se de norma referente ao 
Direito do Consumidor, de observância nacional, em nada impedindo o pleno 
e independente poder dos entes federativos de instituir e cobrar seus tributos. 

Entendimento diverso teria como consequência prática a perda de 
parte significativa da eficácia do projeto, pois o ICMS é, em regra, o imposto 
que mais onera as mercadorias em geral comercializadas no País. Para que o 
consumidor-contribuinte enxergue, de fato, o verdadeiro valor do produto que 
adquire, é fundamental que os principais tributos incidentes, ICMS e ISS 
inclusos, estejam discriminados na nota fiscal e na exibição ostensiva dos 
preços. 

Como derradeira observação, ponderamos apenas que a palavra 
“indiretos”, no final do art. 1º, pode gerar interpretação confusa se lida 
conjuntamente com a ementa, que faz referência a “tributos que incidem 
diretamente sobre bens e serviços”. Embora tecnicamente os termos difiram, 
pois o tributo é indireto em relação ao consumidor final e direto na 
perspectiva do vendedor da mercadoria, consideramos adequado remover 
qualquer espaço para ambiguidades, motivo pelo qual sugerimos discreta 
alteração na ementa do projeto, o que não deve, salvo melhor juízo, prejudicar 
a ideia essencial expressa pelos Autores.   

III – VOTO 

Pelas razões expostas, votamos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nº 76, de 2012, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº 1- CAE 
(ao PLS nº 76, de 2012) 

A ementa do Projeto de Lei do Senado nº 76, de 2012, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
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“Adota medidas para informar os consumidores acerca dos 
tributos indiretos que incidem sobre bens e serviços, conforme o 
disposto no § 5º do art. 150 da Constituição Federal.” 

 

 

Sala da Comissão, 3 de julho de 2012 

       Senador DELCÍDIO DO AMARAL, Presidente 

Senadora LÍDICE DA MATA, Relatora 
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PARECER N°        , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  MEIO  AMBIENTE, 
DEFESA  DO  CONSUMIDOR  E 
FISCALIZAÇÃO  E  CONTROLE,  em  decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
90,  de  2012,  de  autoria  do  Senador  Eduardo 
Amorim, que altera a redação do § 1º do art. 26  
da  Lei  n°  8.078,  de  11  de  setembro  de  1990  
(Código de Defesa do Consumidor), para fixar o  
início  do  prazo  decadencial  do  direito  do  
consumidor de  reclamar pelos  vícios  aparentes  
ou de fácil constatação.

RELATOR: Senador GIM ARGELLO

I – RELATÓRIO

Esta Comissão examina, em decisão terminativa, o Projeto de 
Lei do Senado (PLS) n° 90, de 2012, de iniciativa do Senador Eduardo 
Amorim, composto de dois artigos.

O art. 1° propõe a modificação do § 1° do art. 26 da Lei n° 
8.078,  de  11  de  setembro  de  1990,  Código  de  Defesa  do  Consumidor 
(CDC), com o intuito de acrescentar  que,  na hipótese de haver garantia 
contratual,  a contagem do prazo decadencial começa a partir do término 
desta.

O art. 2°, cláusula de vigência, determina que a lei em que se 
converter a proposição passará a viger na data de sua publicação.

Ao justificar  o PLS n° 90,  de 2012, o autor  assinala  que o 
projeto de lei está em conformidade com a estrutura de proteção idealizada 
quando da edição do CDC.

Não foram oferecidas emendas à proposta.
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II – ANÁLISE

Compete  a  este  colegiado  manifestar-se  sobre  o  mérito  de 
assuntos referentes à defesa do consumidor, nos termos do disposto no art. 
102-A, inciso III, do Regimento Interno do Senado Federal. Como se trata 
de  decisão  terminativa,  esta  Comissão  aprecia  também  a 
constitucionalidade,  juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa da 
proposição.

Em relação à constitucionalidade, a proposta aborda matéria da 
competência normativa da União. A proposta está em consonância com os 
preceitos  constitucionais  relativos  às  atribuições  do Congresso  Nacional 
(art. 48) e à legitimidade da iniciativa legislativa (art. 61). Ademais, o PLS 
n°  90,  de  2012,  não afronta  quaisquer  disposições  da  Carta  Política  de 
1988. Tampouco há vício de injuridicidade.

O PLS n° 90, de 2012, está vazado em boa técnica legislativa.

Passemos ao exame de mérito.

Recorde-se  que  o  CDC  prevê  o  direito  de  o  consumidor 
reclamar por vício de inadequação ou por defeito de segurança.

Relativamente aos vícios de inadequação, o art. 26, incisos I e 
II, do Código de Defesa do Consumidor define os prazos de decadência em 
função da durabilidade ou não do produto ou serviço.

Consoante o § 1° desse artigo, quando verificada a ocorrência 
de  vício  de  inadequação  facilmente  perceptível,  começa  a  contagem do 
prazo para a reclamação, em princípio, a partir da efetivação da entrega do 
produto ou da prestação do serviço. É a garantia legal que  independe de 
termo  expresso,  sendo  vedada  a  exoneração  contratual  do  fornecedor, 
conforme estabelecido no art. 24 do CDC.

Além disso, o art. 50 do referido diploma legal disciplina que o 
fornecedor pode apresentar ao consumidor a opção de garantia contratual – 
complementar à garantia legal – de forma a estender o prazo ou o alcance 
da garantia legal. No entanto, a carência de disciplinamento legal a respeito 
da utilização dessa modalidade de garantia é fonte de uma infinidade de 
conflitos entre fornecedores e consumidores.

A respeito da garantia legal e da garantia contratual, cumpre-
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nos  aduzir  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ)  já  assentou 
jurisprudência  de  que  a  garantia  contratual  será  acrescida,  após  o  seu 
término, da garantia legal.

De acordo com a proposição, a entrega efetiva do produto ou o 
fim da execução dos serviços abre a contagem do prazo decadencial e, na 
hipótese  de  garantia  contratual,  a  partir  do  fim desta  é  que  se  inicia  o 
cômputo desse prazo.

Com efeito, ao reconhecer a vulnerabilidade do consumidor 
no mercado  de consumo,  o PLS n° 90,  de 2012, se  convertido em lei, 
conferirá maior proteção ao consumidor e, em consequência, concorrerá 
efetivamente para o aperfeiçoamento da norma consumerista. Portanto, é 
inegável o seu alcance social.

Ademais,  o  reconhecimento  da  vulnerabilidade  do 
consumidor  no  mercado  de  consumo  constitui  um  dos  princípios  da 
Política Nacional das Relações de Consumo (CDC, art. 4°, inciso I). Por 
conseguinte, o projeto está em perfeita consonância com essa Política.

Desse modo, entendemos meritório e oportuno o projeto em 
referência,  porquanto  soluciona  apropriadamente  a  questão  da  garantia 
contratual, além de estar conforme com o entendimento do STJ.

III – VOTO

Pelas  razões  expostas,  nosso  parecer  é  pela 
constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade, boa técnica legislativa e, 
no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n° 90, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

lh2012-03834
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
N° 90, DE 2012 

Altera a redação do § 1º do art. 26 da Lei n° 8.078, de 
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), para fixar o início do prazo decadencial 
do direito do consumidor de reclamar pelos vícios 
aparentes ou de fácil constatação. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O § 1º do art. 26 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, Código 
de Defesa do Consumidor, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 26. .............................................................. 

.............................................................................. 

§ 1° Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da 
entrega efetiva do produto ou do término da execução dos serviços e, 
na hipótese de haver garantia contratual, a partir do término desta. 

...................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Código de Defesa do Consumidor (CDC) apresenta regras distintas para 
regular o direito de reclamar, conforme se trate de vício de adequação ou defeito de 
segurança. No que se refere aos vícios de adequação, os prazos para reclamação são 
decadenciais, e são de trinta dias para produto ou serviço não durável e de noventa dias 
para produto ou serviço durável (CDC, art. 26, incisos I e II). 

Dessa forma, o dispositivo legal esclarece que, uma vez caracterizada a 
existência de vício de inadequação do produto ou serviço e sendo esse vício de fácil 
percepção, o consumidor tem um prazo determinado para reclamar, contado, em tese, a 
partir da entrega efetiva do produto ou da prestação do serviço, segundo previsto no § 1º 
do mencionado art. 26. Trata-se da garantia legal, que é obrigatória, e dela não pode se 
esquivar o fornecedor. Paralelamente a essa garantia, porém, pode o fornecedor ofertar 
uma garantia contratual, que, nos termos do art. 50 do CDC, “é complementar à legal”, 
ampliando o prazo ou o alcance da garantia legal. 

Diversamente do que ocorre com a garantia legal contra vícios de 
adequação, a legislação não estabelece critério para o consumidor reclamar a garantia 
contratual, gerando inúmeros conflitos na relação de consumo. 

Com o intuito de preencher essa lacuna, esta proposição estipula o início do 
prazo decadencial (garantia legal) a partir do término da garantia contratual. Assim, o 
consumidor terá trinta dias (para produtos não duráveis) ou noventa dias (para produtos 
duráveis) após o término da garantia contratual para efetuar reclamação por vícios de 
adequação surgidos no decorrer do período dessa garantia. 

Além de preencher a referida lacuna legal, essa alteração, encontra-se em 
consonância com a estrutura de proteção idealizada quando da edição do Código de 
Defesa do Consumidor, razão por que merece o apoio dos ilustres parlamentares desta 
respeitável Casa. 

Sala das Sessões, 

Senador EDUARDO AMORIM 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e 
dá outras providências. 

............................................................................................... 

SEÇÃO IV 
Da Decadência e da Prescrição 

Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em: 

        I - trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis; 

        II - noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis. 

        § 1° Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do produto 
ou do término da execução      dos serviços. 

        § 2° Obstam a decadência: 

        I - a reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o fornecedor 
de produtos e serviços até a resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida 
de forma inequívoca; 

        II - (Vetado). 

        III - a instauração de inquérito civil, até seu encerramento. 

        § 3° Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que 
ficar evidenciado o defeito. 

 
(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em 
decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, em 12/04/2012. 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11276/2012 
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Gabinete do Senador Rodrigo Rollemberg

REQUERIMENTO Nº      ,  DE 2012 ― CMA

Requeiro,  em  aditamento  ao  RMA  76/2012,  a  inclusão  do  senhor 

Francisco  Oliveira,  diretor  do  Departamento  de  Políticas  para  o  Combate  do 

Desmatamento do Ministério  do Meio Ambiente,  como convidado para  a audiência 

pública que debaterá a realidade do Bioma Cerrado.

Sala das Sessões, 

Senador Rodrigo Rollemberg

Senado Federal | Praça dos Três Poderes | Ala Senador Filinto Müller | Gab. 05 | Anexo II | CEP 70165-900 | Brasília DF 
Telefones: +55 (61) 3303-6640 / 3303-6644 | Fax: (61) 3303-6647 | senador.rollemberg@senado.gov.br
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